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RESUMO 
 
 

FRANCO, T. A. V. A participação de instituições de ensino superior privadas na 

formação em saúde: marco regulatório, financiamento e as políticas setoriais. 2016. 116f. 

Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) – Instituto de Medicina Social, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016. 

 

Considerando o papel de ordenador da formação de recursos humanos para saúde 

conferido ao SUS pela Constituição de 1988 e as novas configurações do ensino superior, 

principalmente a predominância de instituições de ensino superior (IES) privadas nesse setor, 

este trabalho teve como ponto de partida a seguinte pergunta: Como ocorreu a expansão do 

setor privado no ensino em saúde e como essa questão tem sido abordada nas políticas voltadas 

para a formação superior dos profissionais da saúde?  E, tem como objeto central “A 

participação de IES privadas na formação de profissionais da saúde e suas relações com as 

políticas públicas federais”. Trata-se de um estudo descritivo e exploratório cujo 

desenvolvimento envolveu diversas estratégias metodológicas, tais como: revisão de material 

bibliográfico sobre o ensino superior brasileiro, o ensino superior privado e as políticas para a 

formação de profissionais da saúde; análise descritiva de dados sobre a participação de IES 

privadas nas graduações da saúde; análise de documentos oficiais de políticas e programas 

federais. O trabalho evidenciou que o setor privado é predominante na formação superior dos 

profissionais da saúde e, em muitos aspectos, o desenvolvimento desse setor nos cursos da 

saúde tem sido compatível com a dinâmica do setor de ensino superior no país de forma geral, 

no qual o setor privado passou por dois importantes momentos de expansão: o primeiro nas 

décadas de 1960 e 1970, durante a ditadura militar e, posteriormente, na década de 1990, 

principalmente após a publicação das Leis de Diretrizes e Bases da Educação. O estudo também 

identificou que na década de 1990 o crescimento absoluto e proporcional do setor privado foi 

tendência em todas as graduações da saúde. Sendo que, na maior parte dos cursos da saúde as 

taxas de crescimento foram significativamente maiores da média nacional. No período entre 

2003 e 2013, o quadro de crescimento irrestrito do setor privado não se repetiu. Com exceção 

dos cursos de Medicina, Odontologia e Serviço Social, todos os outros cursos da saúde 

apresentaram desaceleração das taxas de crescimento de matrículas privadas e, em alguns 

cursos, como Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional e Biologia, se observou um encolhimento 

do setor privado. A análise das políticas e programas desenvolvidos no âmbito federal para a 

formação em saúde identificou que estas foram, majoritariamente, voltadas para a reorientação 

dos currículos das graduações em saúde e direcionadas para IES públicas e IES privadas não 

lucrativas. A criação do programa Mais Médicos, em 2013, representou uma inflexão da 

temática do ensino privado nas políticas de formação para saúde ao inserir mecanismos 

diferenciados para abertura de novos cursos privados e ao assumir o setor privado como via 

para expansão da formação médica. A predominância de instituições privadas no ensino 

superior e as mudanças em curso, como a ascensão das instituições privadas lucrativas ligadas 

a grandes grupos empresariais e o início do processo de financeirização do setor representam 

desafios para a formulação e implementação de políticas para formação dos profissionais da 

saúde, exigindo a criação de novos mecanismos de regulação e controle.  

 

Palavras-chave: Instituições de ensino superior. Setor privado. Recursos humanos em saúde. 

Política de saúde.  



 
 

 

ABSTRACT 

 
 

FRANCO, T. A. V. The participation of private higher education institutions in health 

care professionals: regulatory rule, finance and policies. 2016. 116f. Tese (Mestrado em 

Saúde Coletiva) – Instituto de Medicina Social, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2016. 

 

The starting point of this work was the following question: How has the private higher 

education (PHE) sector expansion in health care education happened, and how has this issue 

been approached in the rules and regulations to the health care training? This study also has as 

central point “The participation of PHE institutions in the formation of health care professionals 

and its relations with public federal policies”. It is an exploratory and descriptive study which 

the development evolved many different methodological strategies such as: bibliographic 

review, descriptive analysis of data regarding the PHE in the health care professional training, 

and official document analysis. This study shows that PHE is predominant in the health care 

professional formation, and in many aspects, the development of this sector in the health care 

education has been compatible with the dynamic of the private sector in Brazil, in which the 

private teaching institutions expanded in two different moments: firstly, in the 60´s during 

military regime then in the 90´s, mainly after the publication of the Brazilian Educational Laws 

and Guidelines (LDB). This study also identified the absolute and proportional growth of the 

private sector in the 90´s happened in every educational segment. Being so, the health care 

courses growth rate were significantly higher than the national average. Between 2003 and 

2013, the non-restricted growth of the private sector didn´t repeat itself. Except for the courses 

of Medicine, Dentistry and Social Service, all other health care courses enrollments growth 

rates decreased. Some courses such as Speech Therapy, Biology and Occupational Therapy 

decreased in number of students. The federal human resources for health programs and policies 

were mainly oriented to changes in the curriculum and directed to public and non-profit private 

institutions. The creation of the ‘Mais Médicos’ program, in 2013, represented a change of the 

private education thematic in health policies, inserting different processes to the opening of new 

private courses and engage the private sector as a way of increase the number of new doctors. 

The predominance of private institutions in Brazilian higher education and the changes in 

progress, such as the growth of private educational institutions owned by corporations as well 

as the beginning of ‘financialization’ represent challenges to the conception and 

implementation of human resources for health policies, demanding the development of new 

mechanisms of regulation and control. 

 

Keywords: Private higher education institutions. Private sector. Human resources in health care. 

Health policy. 
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APRESENTAÇÃO 

O debate sobre as relações público-privadas no campo da saúde emerge sob diferentes 

perspectivas abarcando aspectos como a contratação de serviços privados pelo setor público; a 

assistência médico-hospitalar privada (BAHIA, 2014); efeitos dos seguros privados em 

sistemas de saúde universais (SANTOS, 2011); e aspectos que ultrapassam os limites 

assistenciais, mas têm implicações diretas para a saúde como o debate sobre a indústria 

farmacêutica, de vacinas e hemoderivados e a de equipamentos e a relação público-privada na 

área de alimentação e nutrição (RUGANI, 2015). Ainda que esses temas envolvam diferentes 

atores e instituições, segundo Bahia (2010, p. 120, grifo meu), “o traço comum que reúne o 

debate sobre a produção de insumos, alimentos e bebidas e até mesmo as ações de saneamento, 

ensino e mídia é a natureza e intensidade das intervenções estatais requeridas para 

garantir o direito universal à saúde”. Ou seja, são áreas que têm impacto direto na viabilidade 

da construção de um sistema de saúde realmente público. 

Buscando olhar para o papel do setor privado no espaço de interseção entre ensino 

superior e o setor de saúde, o trabalho foi construído com base em duas questões: Como ocorreu 

a expansão do setor privado no ensino superior em saúde? E, como essa questão tem sido 

abordada nas políticas e programas voltados para a formação de recursos humanos para o 

sistema de saúde? 

As preocupações com as limitações quantitativas e qualitativas do ensino em saúde, 

historicamente, fomentam o desenvolvimento de iniciativas para a reformulação dos currículos 

e adoção de novos métodos de ensino, assim como, a criação de mecanismo para a regulação 

das instituições e dos programas de formação dos profissionais de saúde. As transformações 

produzidas pela institucionalização do SUS nos últimos vinte e sete anos, sobretudo a expansão 

da Estratégia de Saúde da Família e a busca por um novo modelo assistencial, ratificaram a 

necessidade de políticas direcionadas para mudanças no perfil dos profissionais e para a 

promoção de uma distribuição mais equitativa entre as especialidades e as regiões do país (DAL 

POZ; PIERANTONI; SÁBADO, 2013; HADDAD et al., 2012; RODRIGUES et al., 2013). 

Apesar da Constituição de 1988 ter fornecido as bases legais para o desenvolvimento de 

políticas nesse sentido, a formação de profissionais para o setor de saúde está longe de ser 

influenciada e regulada estritamente pelas políticas desse setor, mas sofre influências de 

diversas instituições e organizações como as corporações profissionais, as instituições de ensino 

superior (IES), as regras e normas que regem as instituições de ensino no país, a configuração 
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do Sistema Único de Saúde e do mercado de seguros privados de saúde (RODRIGUES et al., 

2013). 

Nas duas últimas décadas, a configuração do ensino superior brasileiro passou por 

mudanças expressivas (DURHAM, 2003; MARTINS, 2013). Nesse período, ocorreu um 

crescimento exponencial do número de vagas, cursos e matrículas, bem como a diversificação 

dos tipos de instituições e modalidades de ensino e cursos que compõem o ensino superior 

brasileiro. A expansão das IES privadas, principalmente das privadas com fins lucrativos, 

constituiu uma das mudanças mais significativas e foi acompanhada por transformações no 

formato administrativo-jurídico dessas instituições. A obtenção de lucro por instituições de 

ensino superior foi permitida com a publicação do Decreto 2.306, de 1997 no contexto de 

flexibilização do marco regulatório do ensino superior promovido pela Lei de Diretrizes e Bases 

de 1996, durante o governo de Fernando Henrique Cardozo. Consideradas empreendimentos 

educacionais, as IES privadas com fins lucrativos passaram a adotar estratégias de mercado 

como a profissionalização da gestão, a abertura de capital e a formação de oligopólios 

decorrente da ampliação por meio de fusões e aquisições. 

O Estado exerceu papel central na expansão do setor de ensino superior privado ao 

adotar mecanismos diretos e indiretos de financiamento estatal à essas instituições: como 

isenções tributárias e previdenciárias por meio do Programa Universidade para Todos 

(PROUNI), oferta de crédito educativo pelo Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino 

Superior (FIES), e oferta de empréstimos financeiros com juros subsidiados por meio do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Cabe ressaltar que a história da 

expansão do ensino superior privado no Brasil não começou apenas na década de 1990, a 

atuação de IES privadas teve um início precoce no país e sua expansão foi acelerada durante a 

ditatura militar e se manteve nas décadas seguintes, inclusive pela manutenção de políticas de 

incentivo ao setor privado como a isenção fiscal. 

Nesta perspectiva, esse trabalho busca reconhecer as características do setor de ensino 

superior privado e identificar elementos que colaborem para um melhor entendimento da 

dinâmica do mercado de ensino superior nos cursos da saúde e as interfaces entre as políticas 

públicas para o ensino superior e para a formação dos profissionais de saúde com esse mercado. 

Isto é, assume a atuação de instituições privadas no ensino superior nas graduações da saúde 

como uma face do imbricamento entre os setores público e privado que gera consequências para 

o sistema de saúde. A escolha por esse tema decorre da reflexão sobre os desafios das políticas 

para formação em saúde no atual cenário do setor de ensino superior, fruto das discussões e 
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leituras sobre as configurações recentes do ensino superior privado durante os encontros do 

grupo de pesquisa sobre a “Privatização das instituições de ensino superior em saúde no 

Brasil”1. E, também, das reflexões suscitadas durante as disciplinas que cursei durante o 

mestrado no Instituto de Medicina Social. 

A justificativa para o desenvolvimento de uma pesquisa sobre essa temática se assenta 

em quatro argumentos de certa forma articulados: i) a importância da formação de recursos 

humanos para os sistemas de saúde; ii) o aumento da participação de IES privadas na formação 

desses profissionais; iii) as mudanças do perfil das IES privadas que atuam no Brasil e das 

políticas educacionais nas últimas duas décadas e, por último, iv) a existência de uma ‘lacuna’ 

na produção sobre a participação privada no ensino em saúde. 

O primeiro argumento, parte tanto do pressuposto da formação dos profissionais da 

saúde como fundamental para o desenvolvimento do sistema de saúde, quanto do diagnóstico 

da inadequação da formação desses profissionais frente às necessidades de saúde da população. 

Essa inadequação é observada tanto no que se refere aos aspectos qualitativos, relacionados ao 

conteúdo dos cursos e abordagens pedagógicas, que não refletem as necessidades de saúde da 

população, quanto em relação aos aspectos quantitativos, como o número de profissionais e sua 

distribuição entre as regiões. Embora diversas políticas venham sendo desenvolvidas com 

objetivo de reduzir essas incongruências entre formação e necessidades de saúde, e que o ensino 

superior tenha passado por uma expansão significativa, inclusive nos cursos da saúde, diversos 

estudos apontam para a persistência desses desafios (DAL POZ; PIERANTONI; SÁBADO, 

2013; BIANCARELLI; CASSENOTE, SCHEFFER; 2011). 

As graduações em saúde acompanharam as tendências do ensino superior brasileiro 

tanto em relação ao aumento do número de matrículas, cursos e instituições quanto ao aumento 

da participação das instituições privadas. Se em 1991 as instituições privadas eram responsáveis 

por aproximadamente 55% das matrículas em cursos da saúde, em 2013 a participação dessas 

instituições alcançou 73% das matrículas, sendo que nos cursos de fisioterapia e biomedicina 

esse percentual se aproximava a 90% (INEP, 2013). Esse crescimento expressivo do setor 

privado no ensino superior brasileiro, inclusive nos cursos da saúde são a base para o segundo 

argumento que justifica o desenvolvimento desse trabalho. 

                                                      

1
 Subprojeto inserido na Dimensão 4 do projeto “Complexo Econômico e Industrial da Saúde (CEIS) Inovação e 

Dinâmica Capitalista: Desafios Estruturais para a Construção do Sistema Universal no Brasil” – Edital 041/2013 

– Projeto CNPQ Nº405077/2013-0 
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O terceiro argumento tem como base a análise que a formação de recursos humanos 

para o setor da saúde não ocorre de forma independente do contexto do ensino superior no país, 

mas, como descreveu Rezende (2013), ocorre em um espaço de intersecção no qual as 

instituições de ensino e as políticas para educação superior desempenham papel decisivo na 

definição dos níveis de oferta e dos padrões de qualidade da força de trabalho do setor. Dessa 

forma, o aumento da participação privada e, os processos recentes de mudança no ensino 

superior brasileiro como a financeirização do setor e a formação de oligopólios, surgem como 

uma das faces do imbricamento público-privado que podem interferir no sistema de saúde e 

dessa forma exigir políticas específicas. 

O quarto argumento guarda relação com a identificação de uma certa lacuna no 

desenvolvimento de estudos específicos sobre a atuação do setor privado na formação dos 

profissionais da saúde. Ainda que a ‘privatização’ da formação dos profissionais da saúde tenha 

sido destacada por diversos estudos sobre as graduações em saúde, que forneceram elementos 

para a compreensão da formação como um todo, acredita-se que o olhar mais atento para o setor 

privado e um esforço de análise que considere também o contexto geral do ensino superior no 

Brasil pode contribuir para o debate já em curso.  

Em síntese, a ‘aposta’ que sustenta esse projeto é que entender o contexto das 

transformações no ensino superior, identificar as características das instituições privadas que 

atuam na formação de profissionais da saúde, assim como, buscar indícios da interação entre as 

políticas públicas de saúde e as IES privadas pode contribuir para (re)pensar os desafios e 

contradições do processo de regulação da formação profissional para o setor de saúde. 

Após essas considerações iniciais sobre o contexto e as justificativas para o 

desenvolvimento dessa pesquisa, cabe apresentar a estrutura geral do trabalho, em conjunto 

com os pontos que serão discutidos em cada capítulo. 

O capítulo 1 aborda as características e tendências recentes do ensino superior privado 

no Brasil. Parte-se de uma breve delimitação do fenômeno denominado como ‘privatização do 

ensino superior’ e suas dimensões no mundo, demostrando que a expansão do setor privado não 

se restringe a realidade brasileira. Depois, são expostos elementos da história da participação 

privada no ensino superior brasileiro, destacando que a participação de instituições privadas 

teve um início precoce no Brasil e passou por dois períodos de franca expansão, o primeiro 

durante a ditadura militar e o segundo na década de 1990. Neste capítulo também são descritos 

o atual marco regulatório e os diferentes programas de incentivo e financiamento para o setor 
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desenvolvidos no âmbito federal nas duas últimas décadas. Em seguida, são descritas as 

principais tendências do setor apontadas por estudos recentes.  

O capítulo 2 apresenta os objetivos do estudo e as estratégias metodológicas utilizadas 

para o seu desenvolvimento. Descrevendo as etapas do estudo, as fontes de dados utilizadas e 

as limitações do estudo. A participação de IES privadas nos cursos da saúde entre 1993 e 2013 

é descrita no capítulo 3 considerando aspectos como o número de cursos públicos e privados, 

a dimensão privada em relação ao total de matrículas e a distribuição regional de cursos e vagas 

privadas. Também são analisadas informações de cada um dos 14 cursos da saúde, destacando 

como a atuação do setor privado é heterogênea entre os diferentes cursos da saúde. 

O capítulo 4 apresenta os percursos das políticas federais voltadas para a formação de 

profissionais da saúde e busca identificar a abordagem às IES privadas registrada nos 

documentos oficiais, assim como os elementos de mudança e continuidade. O capítulo 

apresenta uma breve revisão do histórico do debate da formação no campo da saúde e descreve 

algumas das políticas desenvolvidas no final da década de noventa e no início dos anos de 1990. 

Em seguida são analisados os documentos dos programas APRENDER SUS, Projeto Vivências 

e Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde (VER-SUS), Programa Nacional de 

Reorientação da Formação em Saúde (Pró-Saúde), Programa de Educação pelo Trabalho para 

a Saúde (Pet-Saúde) e Mais Médicos, buscando identificar como o tema da participação privada 

nas graduações em saúde foi abordado nos conteúdos normativos desses programas. 

O capítulo 5 apresenta uma descrição mais detalhada da atuação privada na formação 

médica e as mudanças recentes, assim como dados sobre as políticas públicas de incentivo e 

financiamento neste curso. No capítulo 6 são apresentadas as considerações finais acerca do 

desenvolvimento do trabalho e são apontadas questões que devem ser aprofundadas em estudos 

posteriores. 
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1 SOBRE O ENSINO SUPERIOR PRIVADO  

A literatura sobre as mudanças recentes no ensino superior aponta para a coexistência 

de duas modalidades de privatização no ensino superior em diferentes países e regiões do 

mundo, que de certa forma são inter-relacionadas (ALTBACH; REISBERG; RUMBLEY, 

2009; MARTINS, 2006). Uma modalidade se caracteriza pelo aumento proporcional da 

participação de instituições privadas na formação superior, e a outra, é demarcada por diferentes 

mecanismos de privatização de instituições públicas, caracterizados pela adoção de medidas 

para a diversificação do financiamento, tais como cobrança de anuidades, comercialização de 

serviços, consultoria, licenciamento, venda de propriedade intelectual, aluguel de imóveis e 

colaboração com o setor industrial. 

Ainda que a expansão da participação de IES privadas e a privatização de instituições 

públicas constituam processos distintos, ambos têm relação com a ascensão do ideário 

neoliberal de retração do papel do estado e do ensino superior como bem privado, a ampliação 

significativa dos custos envolvidos na formação, o crescimento da demanda por acesso 

combinada a importantes restrições nos orçamentos públicos (ALTBACH; REISBERG; 

RUMBLEY, 2009; MARTINS, 2013; STROMQUIST, 2012). 

Não existem consensos sobre as consequências da participação da iniciativa privada na 

educação superior ou mesmo quanto à sua legitimidade. As controvérsias giram em torno da 

seguinte questão: se a educação superior é um bem público e, dessa forma, deve ser financiada 

e ofertada pelo Estado ou, se a educação é um bem privado e por isso deve ser custeada pelos 

próprios estudantes e sua família e provida pelo mercado (SCHWARTZMAN; 

SCHWARTZMAN, 2002). Nesse sentido, agências multilaterais como o Banco Mundial (BM) 

e a Organização Mundial do Comércio (OMC) exerceram um papel central na promoção do 

afastamento do Estado do financiamento das instituições de ensino superior públicas nas 

últimas décadas, incentivando a geração de recursos pelas instituições públicas e a 

flexibilização do marco regulatório do ensino superior incentivando a participação de empresas 

privadas nesse nível de ensino (ALTBACH; REISBERG; RUMBLEY, 2009; BORGES, 2011).  

Neste contexto, a expansão de IES privadas é um fenômeno que tem sido observado em 

diversos sistemas de ensino superior em diferentes países e regiões. Os formatos e perfis das 

IES privadas variam significativamente entre os países em relação a aspectos com estrutura, 

orientação de suas atividades e composição financeira. As IES privadas classificadas como 
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‘demand-absorving’, ou seja, instituições que mantêm cursos com baixos custos direcionado 

para os estudantes que não conseguiram ingressar em IES públicas ou privadas de elite e não 

desenvolvem atividades de pesquisa, foram as principais responsáveis pelo crescimento do 

setor privado. Porém, existem instituições privadas consideradas de elite, que desenvolvem 

atividades de pesquisa, mas sua presença se limita basicamente ao Estados Unidos (ALTBACH; 

REISBERG; RUMBLEY, 2009; LEVY, 2013).  

 Em 2013, o setor privado representava 31% das matrículas no ensino superior em todo 

o mundo e apresentava as maiores taxas de crescimento, configurando uma das principais 

mudanças recentes do ensino superior (ALTBACH; REISBERG; RUMBLEY, 2009; LEVY, 

2013). O Brasil está entre os países que apresentam os maiores níveis de participação privada 

no ensino superior, junto com países como Indonésia, Japão, Filipinas, e Coréia do Sul. Entre 

os países da América Latina, as instituições de ensino superior privadas já respondem por mais 

de 50% das matrículas no Chile, El Salvador, Guatemala e Peru. Uma expansão significativa 

desse setor também vem sendo observada na Europa Central e Oriental e em países da ex-União 

Soviética, bem como na África, China e Índia (ALTBACH; REISBERG; RUMBLEY, 2009; 

STROMQUIST, 2012). 

1.1 Aspectos da participação privada no ensino superior brasileiro 

O ensino superior brasileiro teve um início tardio, porém a participação de instituições 

privadas, de acordo com Durhan (2003), ocorreu de forma bastante prematura, principalmente 

quando comparamos ao ocorrido em outros países latino-americanos e europeus. Foi após a 

primeira Constituição da República que a abertura de cursos de nível superior, tanto pelas 

instâncias públicas estaduais e municipais, quanto, pela iniciativa privada foi permitida. Neste 

momento, a abertura de instituições privadas se deu pela Igreja Católica e pelas elites locais, o 

que conferiu uma diversificação ao ensino superior brasileiro que persiste até hoje (DURHAM, 

2003). 

Desde sua criação, o setor de ensino superior privado manteve uma participação 

significativa no ensino superior brasileiro e já em 1933, quando o conjunto do ensino superior 

ainda tinha proporções muito modestas, respondia a cerca de 40% das matrículas. Essa 

proporção permaneceu estável até o início do Regime Militar, quando teve início um processo 

de crescimento significativo do ensino superior. Esse crescimento pode ser explicado por um 

aumento da demanda por acesso, fruto do crescimento das camadas médias e das mudanças 

sociais e econômicas do “milagre econômico brasileiro” e, ainda, pela existência de uma 
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demanda reprimida de egressos do ensino médio que não haviam conseguido ingressar no 

ensino superior em idade adequada. Entre 1965 e o final da década de 70, tanto o setor público 

quanto o privado se expandiram, porém, o setor privado teve um crescimento mais expressivo, 

alcançando uma participação de 60% do total de matrículas no final desse período (DURHAM, 

2003; MARTINS, 2013). 

É importante ressaltar que o desenvolvimento dos setores público e privado durante a 

ditadura militar ocorreram em linhas divergentes. Enquanto as instituições públicas, 

principalmente as federais, se organizaram em universidades e começaram a desenvolver 

atividades de pesquisa e extensão, a ampliação das IES privadas ocorreu por meio da expansão 

de um setor privado empresarial que mantinha escolas isoladas, concentradas em cursos de 

baixo custo e menor exigência acadêmica e para as quais, a qualidade do ensino era um aspecto 

secundário (DURHAM, 2003; MANCEBO; VALE, 2013). Mancebo e Vale (2013), destacam 

que essa expansão do setor privado empresarial ocorreu com o financiamento estatal indireto - 

mediante uma série de isenções fiscais e previdenciárias.  

Na década de 1980, devido a uma combinação da crise econômica com os limites 

históricos dos níveis básico e médio do sistema educacional, o setor de ensino superior privado 

alternou períodos de estabilidade e de redução do número de matrículas. Nesse momento de 

crise, as IES privadas buscaram ampliar seus estabelecimentos por meio da transformação de 

instituições isoladas em universidades mediante fusões e incorporações de instituições menores 

(DURHAM, 2003; SAMPAIO, 2011). A participação de IES privadas no ensino superior se 

manteve estável até a segunda metade da década de 1990, quando retomou seu crescimento 

tanto em números absolutos quanto proporcionais. A evolução da participação do setor privado 

no ensino superior brasileiro pode ser observada no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Evolução do número matrículas em cursos de graduação presenciais e 

participação percentual privada e pública - Brasil - 1991/2013  

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC 
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Esse segundo ciclo de expansão do ensino superior brasileiro ocorreu em um novo 

contexto. No campo internacional, nesse período, se acirrou o debate entre diferentes 

concepções da educação superior. O BM, instituição com reconhecida influência na agenda 

educacional brasileira, interpretou a crise do ensino superior como fruto da crise financeira do 

Estado e recomendou reformas no âmbito do ensino superior nos seguintes aspectos: adoção de 

medidas de liberalização e flexibilização das IES; diversificação das fontes de financiamento; 

redefinição do papel do Estado; redução de gastos do Estado com políticas sociais e redução do 

gasto público por aluno (DIAS SOBRINHO, 2013). 

O marco legal do alinhamento das políticas educacionais brasileiras às orientações do 

BM foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. Para Chaves (2010) e Sguissardi 

(2013) a LDB de 1996 ao instituir a flexibilização das modalidades de cursos, autorizar a 

criação de centros universitários e a substituição do vestibular por seleções simplificadas e ao 

ampliar a autonomia das IES privadas para introdução de mudanças curriculares promoveu uma 

aproximação do ensino superior às regras de mercado. 

Como mencionado, a atuação de um subsetor empresarial lucrativo no ensino superior 

já era observada nas décadas de 1960 e 1970, porém, todos os estabelecimentos eram 

considerados não lucrativos estritamente sob o ponto de vista jurídico, uma vez que sob o ponto 

de vista econômico elas já se comportavam como empresas lucrativas. De acordo com Durhan 

(2003), nesse período, o lucro era obtido por meio do desvio dos recursos2. Após a LDB de1996 

e a edição do arcabouço jurídico para sua regulamentação, a configuração da educação superior 

brasileira se alterou de forma radical (SGUISSARDI, 2013). 

Apesar da Constituição Federal de 1988 ter mantido a oferta de serviços educacionais 

livre à iniciativa privada, não mencionou seu eventual caráter privado/mercantil. Foi com a 

publicação do Decreto 2.306, de 19 de agosto de 1997, que a obtenção de lucro por instituições 

de ensino passou a ser reconhecida legalmente. A possibilidade de optar por um formato de 

instituição particular com finalidade lucrativa se, por um lado, significou a atribuição de novos 

deveres e mudanças na relação das instituições com o Estado, por outro, para muitas IES, 

significou a oportunidade de ampliar a escala de seus rendimentos (SAMPAIO, 2011; 

SGUISSARDI, 2013). 

                                                      
2
 De acordo com a autora nesse período o lucro era obtido por meio de subterfúgios como a designação de membros 

da mantenedora para cargos com salários elevados, desvio de recursos para outros empreendimentos ou para o uso 

particular dos mantenedores. 
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Dessa forma, a grande expansão do ensino superior no Brasil pós LDB de 1996 ocorreu 

majoritariamente pela multiplicação de instituições privadas com fins lucrativos. De acordo 

com Fávero e Sguissardi (2012), no período entre 1999 e 2010, o total de matrículas no ensino 

superior brasileiro apresentou um crescimento de 130%, porém, essa expansão ocorreu de 

forma extremamente desigual entre o setor público e o privado e, dentro do próprio setor 

privado, com importantes diferenças entre os subsetores privado não lucrativo e lucrativo, como 

podemos observar no Gráfico 2. O setor público apresentou um crescimento de 75,68%, o 

subsetor privado lucrativo 420% e o subsetor privado não lucrativo sofreu um decréscimo de 

32,3% (FÁVERO; SGUISSARDI, 2012). 

Gráfico 2 – Número de instituições privadas lucrativas e não lucrativas, Brasil, 1999 – 

20093 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC. 

De acordo com análise realizada por Salto (2014) em seu artigo intitulado “Brazil: for 

profit giant” as decisões políticas assumidas nas últimas décadas no país foram fundamentais 

na promoção do crescimento do subsetor privado com fins lucrativos. Tanto a legitimação da 

obtenção de lucros no ensino superior no período pós LDB, quanto o desenvolvimento posterior 

de programas como o PROUNI, já no governo Lula, contribuíram para que hoje o país apresente 

um dos maiores setores de ensino superior com fins lucrativos do mundo (SALTO, 2014). 

As IES privadas lucrativas tendem a ofertar programas com baixo custo e altos índices 

de retorno aos investimentos e têm como principais atores de seu crescimento grandes empresas 

nacionais e internacionais com alta rentabilidade. Ainda de acordo com a análise de Salto 

(2014), o crescimento desse subsetor não tem necessariamente ocorrido por meio da abertura 

de novas instituições, mas sim, por processos de mudança do status jurídico de instituições sem 

                                                      
3 

Não foi possível apresentar as informações até o ano de 2013 uma vez que após 2009 os dados do INEP não 

informam se a instituição privada é lucrativa ou confessional/comunitária
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fins lucrativos já existentes ou mesmo pela incorporação dessas instituições por grandes grupos 

econômicos, geralmente de capital aberto, nacionais e internacionais, cada vez mais presentes 

no setor. 

Apesar da relativa pulverização, ainda característica do mercado de ensino superior 

brasileiro, estudos recentes apontam para uma tendência à oligopolização no setor, evidenciada 

pela conformação de fortes grupos empresariais (CARVALHO, 2013; SGUISSARDI, 2013). 

Esse processo de concentração das propriedades ocorre pela aquisição de instituições de médio 

ou pequeno porte em dificuldades financeiras por instituições maiores, ou por meio de fusões 

que permitem o aumento dos ganhos, a atuação em novos nichos e regiões, assim como, o 

crescimento do número de alunos e de cursos (CARVALHO, 2013). Sampaio (2011), aponta 

como características dos grandes grupos educacionais em atividade no país o crescimento 

acelerado, a padronização pedagógica, grande potencial competitivo pela redução dos custos 

propiciados pela operação em grande escala. 

A maioria das operações de aquisição e fusão no setor de ensino superior tem sido 

realizada por grupos empresariais que operam capital na Bolsa de Valores de São Paulo. De 

acordo com Carvalho (2013), a abertura de capital por IES indica um processo de 

financeirização do setor que acarreta em importantes mudanças na gestão dessas instituições, 

uma vez que as decisões empresariais passam a ser tomadas visando o aumento do valor 

acionário e a expansão do market share4 
e, não necessariamente os aspectos educacionais. 

Ainda são poucas as empresas com capital aberto atuando no campo educacional no 

Brasil, porém, essas empresas representam um número expressivo de matrículas e cursos e a 

facilidade dessas instituições para ampliar seu capital por meio da bolsa de valores e de outros 

empreendimentos ocasiona uma competição desigual com as IES privadas sem fins lucrativos. 

Atualmente são IES com capital aberto em funcionamento no Brasil: Estácio Participações, 

Kroton Educacional, Sistema Educacional Brasileiro Participações S.A. e GAEC Educacional 

S.A, e os grupos americanos Laureate International Universities e DeVry Education Group 

(SÉCCA; LEAL, 2009; TUON, 2014). 

Em 2014, a fusão dos grupos de educação Anhanguera e Kroton representou uma 

mudança significativa na composição do setor. Juntos esses grupos educacionais passaram a 

17ª maior empresa em termos de valor de mercado na Bovespa (TUON, 2014).  De acordo com 

o site da Kroton, as instituições que fazem parte do grupo possuem aproximadamente um 

                                                      
4
 Porcentagem ou grau de participação de uma empresa ou setor em determinado mercado. 
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milhão de alunos de ensino superior e pós-graduação. Esses grandes grupos educacionais 

apresentam grande capilaridade no território nacional, A universidade Estácio de Sá, por 

exemplo, tem unidades em funcionamento nas 27 unidades federativas. 

Para além do movimento crescente de fusões e aquisições observado no setor, no 

período mais recente, tem sido observado um processo de desaceleração do crescimento do 

setor de ensino superior privado no país. No Gráfico 3 é possível observar que o setor privado 

de ensino superior, após atingir um crescimento anual de matrículas de 17,5% em 2000, 

apresentou uma redução progressiva das taxas de crescimento. No ano de 2009, ocorreu uma 

retração do setor, com decréscimo do número total de matrículas em relação ao ano anterior de 

aproximadamente 1% (INEP, 2013). Porém, ainda considerando os dados apresentados no 

Gráfico 3 é possível observar que, a partir de 2010, o setor voltou a apresentar crescimento, 

porém com variações menores das apresentadas nos anos anteriores a 2009.  

Gráfico 3 – Número total e variação anual de matrículas em graduações presenciais por 

natureza jurídica - Brasil - 1991/2013 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC 

O setor de ensino superior público também passou por períodos de crescimento, e entre 

2008 e 2012, apresentou taxas de crescimento maiores que às privadas para o mesmo período 

(Gráfico 3). Essa expansão de matrículas públicas ocorreu em parte pela abertura de novas 

universidades federais e pela instituição, em 2007, do Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) que incentivou a criação de 

novas vagas e cursos (MARQUES, 2013). Entre os anos de 2007 e 2013, o crescimento do 

número de matrículas públicas alcançou aproximadamente 100% (INEP, 2013).   

Pode-se afirmar que a redução das taxas de crescimento do setor privado, o 

encolhimento do subsetor privado não lucrativo e o crescimento do setor público após 2007 
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contribuíram para que o setor de ensino superior privado sofresse uma ligeira redução de sua 

participação proporcional no ensino superior brasileiro. O market share do setor privado em 

cursos presenciais passou de 75%, em 2008, para 71% em 2013, ainda que nesse período tenha 

apresentado um aumento absoluto de 568.340 matrículas. Neste mesmo ano, das 2.391 

instituições de ensino superior existentes no país 301 eram públicas e 2.090 privadas, o que 

corresponde a 87,41% do total. As instituições privadas eram responsáveis por 71% das 

6.152.405 matrículas e foram responsáveis por 75% dos concluintes e 84,6% das vagas 

oferecidas em cursos presenciais (INEP, 2013).  

A atuação e o desenvolvimento do setor privado de ensino superior diferem em cada 

região do país. Nos últimos 20 anos, o crescimento proporcional foi maior nas regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste. E, em 2005, as IES privadas assumiram a liderança também nestas 

regiões. Em que pese tais inflexões, ainda existe uma grande concentração das IES privadas no 

Sudeste, que acompanha, entre outros fatores, a concentração da demanda de alunos, da renda 

e do lucro (CORBUCCI, 2014; SÉCCA; LEAL, 2009) 

Nas últimas décadas, a complexidade do ensino superior aumentou com a diversificação 

das instituições em relação à natureza jurídica, ao formato institucional, à vocação acadêmica, 

às demandas e expectativas profissionais (TANEGUTI, 2013). As diversas instituições que 

conformam o ensino superior brasileiro apresentam desempenho acadêmico heterogêneo e 

assimétrico “não apenas entre as instituições públicas e privadas, mas também no interior de 

cada um desses dois segmentos que, a rigor, não constituem blocos homogêneos do ponto de 

vista acadêmico (MARTINS, 2006, p. 1007). ” 

Com relação ao tipo de organização acadêmica, a despeito de apenas 10,2% das IES 

privadas serem universidades ou centros universitários, se observa uma concentração das 

matrículas nestas instituições. Em 2013, o segmento universitário concentrava 63% das 

matrículas, as instituições isoladas mesmo representando 89,8% das instituições foram 

responsáveis por apenas 37% das matrículas.   

Tabela 1– Instituições de Ensino Superior no Brasil por organização acadêmica - 2013 
 Universidades Centros Universitários Faculdades IF e CEFET Total 

Pública 111 10 140 40 301 

Privada 84 130 1.876 . 2.090 

Total Geral 195 140 2.016 40 2.391 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP, 2013. 

Após a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e, sobretudo, após 

2002, ocorreu uma intensificação da abertura e credenciamento de instituições de educação 
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superior para a oferta de cursos na modalidade à distância (EAD)5 Ainda que existam algumas 

ações direcionadas à efetivação de experiências de EAD no setor público, sendo a principal a 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), tal processo assumiu importância, sobretudo, com a 

abertura de curso por IES privadas. A UAB busca levar acesso ao ensino superior público por 

meio da EAD e compreende diversas IES públicas articuladas e tem como prioridade a 

formação de professores para o ensino básico. 

Para as IES privadas a modalidade de ensino à distância representa a possibilidade de 

aumentar a capilaridade das instituições no país devido a sua mensalidade mais baixa e o 

alcance de localidades isoladas, o que aumenta a demanda potencial por acesso ao ensino 

superior. Além disso a oferta de cursos na modalidade à distância propicia uma significativa 

redução de custos para as instituições ao permitir um maior número de estudantes por docente 

e reduzir a necessidade de salas de aula e manutenção de grandes estruturas físicas (SÉCCA; 

LEAL, 2009). Os cursos de graduação à distância passaram por uma expansão significativa 

entre 2003 e 2013, quando o número de matrículas passou de 49.911 para 1.573.573, o que 

representou um crescimento de aproximadamente 3.000% (INEP, 2013). E, em 2013, 

aproximadamente 15% das matrículas no ensino superior eram em cursos à distância.  

A despeito do crescimento significativo do total de vagas e matrículas em cursos 

presenciais e à distância e da inclusão de grupos populacionais antes excluídos, em termos 

absolutos, o ensino superior brasileiro ainda se mostra insuficiente (VONBUN; MENDONÇA, 

2012). No Brasil, o percentual de estudantes na faixa etária de 18 a 24 anos que frequentam o 

ensino superior aumentou de 10,4%, em 2004, para 16,3%, em 2013, porém ainda é menor do 

que as proporções observadas na maioria dos países da América Latina (IBGE, 2014; SALTO, 

2014). Aspectos relacionados aos outros níveis de ensino, como a distorção idade-série na 

educação básica e no ensino médio, são determinantes para que uma parcela considerável não 

tenha acesso ao ensino superior ou se matricule com mais de 24 anos. 

A democratização do ensino superior no Brasil se mostra bastante complexa, diante da 

desigualdade de renda entre as famílias e a reduzida parcela do ensino gratuito e de qualidade 

(CARVALHO, 2006). A análise da média de anos de estudo por quintil de rendimento familiar 

per capita feita pelo IBGE evidenciou que o incremento da escolaridade entre 2004 e 2013 foi 

                                                      
5
 De acordo com o Decreto 5.622 de 19 de dezembro de 2008 que regulamenta o ensino à distância no país, o 

ensino à distância consiste em uma “modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 

processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, 

com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos”. 
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mais intenso para o quintil inferior (45,9%). Porém, esse aumento reflete o patamar de 

escolaridade dos mais pobres significativamente mais baixo no início do período analisado. 

Iniquidades relacionadas à cor também persistem, enquanto do total de estudantes brancos de 

18 a 24 anos 69,4% frequentavam o ensino superior, apenas 40,7% dos jovens estudantes pretos 

ou pardos cursavam o mesmo nível (IBGE, 2014). Além disso, no Brasil ainda persistem 

importantes diferenças regionais. Em 2013, o percentual de pessoas com 25 anos ou mais com 

nível superior completo era de apenas 8,8% na região Norte e 15,3% no Sudeste. 

Quando comparamos os dados relativos ao acesso ao ensino superior no Brasil com os 

dados internacionais fica ainda mais evidente a limitação da democratização desse nível de 

ensino no país. Em 2013, o Brasil apresentou o menor percentual de pessoas com 25 anos ou 

mais com nível superior completo, 15,2%, bem inferior à média dos países membros da OECD, 

de 32%, e também dos países que constituem o G20, que era de 27% para esse mesmo ano 

(IBGE, 2014; OECD, 2014). 

1.2 Marco regulatório do ensino superior privado 

A Constituição Federal de 1988 definiu que a educação superior é livre a iniciativa 

privada desde que atendidas as normas gerais estabelecidas pelo Estado. De acordo com 

Sguissard (2013, p. 947–948), no Brasil, desde a década de 1930, “a regulação e o controle do 

sistema federal de ensino se fazem presentes pela via dos conselhos e instâncias burocráticas 

do Ministério da Educação ou similares”. Foi no contexto de legitimação das IES lucrativas, 

porém, que ocorreu um acirramento desse processo de regulação por meio do aumento do 

aparato normativo e da criação de diversos dispositivos e mecanismos de controle, regulação e 

fiscalização sobre as instituições formadoras. 

O sistema federal de ensino superior compreende as instituições federais de educação 

superior mantidas pela União, as instituições de educação superior criadas e mantidas pela 

iniciativa privada e os órgãos federais de educação superior, já os sistemas de sistemas de ensino 

estaduais compreendem as instituições de ensino mantidas pelos estados e municípios 

(BRASIL, 1996). Atualmente a legislação que dispõe sobre a regulação, supervisão e avaliação 

das instituições de ensino superior privadas é o Decreto n°5.773, de 9 de maio de 2006. A 

regulação, de acordo com esse decreto, é realizada por meio de atos administrativos 

autorizativos de credenciamento e recredenciamento das IES, autorização e reconhecimento de 

cursos superiores (BRASIL, 2006). 
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O credenciamento é um processo obrigatório, periódico e fundamentado em instrumento 

elaborado pelos órgãos oficiais do Ministério da Educação que confere uma certificação da 

legalidade do desenvolvimento de atividades educacionais pela instituição. Esse processo 

consiste na análise de documentação comprobatória e avaliação in loco. Todas as instituições 

de ensino superior privadas são, a princípio, credenciadas como faculdades e o credenciamento 

como centro universitário ou universidade depende da avaliação quanto ao cumprimento dos 

requisitos mínimos determinados pelo Ministério da Educação. Já a criação de universidades 

federais ocorre por meio da aprovação de projeto de lei pelo Congresso Nacional. 

Os centros universitários são instituições de ensino superior pluricurriculares que podem 

abranger uma ou mais áreas do conhecimento e se diferem das universidades por não 

desenvolverem atividades de pesquisa. As universidades são instituições pluridisciplinares e 

devem desenvolver atividades de formação, pesquisa e extensão além de contar com um terço 

do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado e um terço 

do corpo docente em regime de tempo integral. 

 Esses dois tipos de organização acadêmica têm liberdade para abrir novos cursos em 

virtude da prerrogativa de autonomia universitária concedida pela LDB de 1996, devendo 

apenas informar para fins de supervisão os cursos abertos (BRASIL, 2006). Essa autonomia 

somente não se aplica à abertura de cursos de Medicina, Odontologia, Psicologia e Direito. Para 

essas graduações a autorização e o reconhecimento depende de parecer do Conselho Nacional 

de Saúde (CNS)6 e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) (BRASIL, 2006). A oferta de 

cursos em instituições privadas não universitárias depende de autorização do Ministério da 

Educação, e o reconhecimento de curso de graduação é a condição necessária para conferir 

validade no território nacional dos diplomas. Tanto a autorização, quanto o reconhecimento e 

renovação do reconhecimento dos cursos ocorrem por meio da avaliação, que consiste no 

principal referencial para a regulação e supervisão do ensino superior no país. 

A supervisão tem como objetivo garantir a conformidade entre a oferta da educação 

superior e a legislação vigente e está sob responsabilidade da Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior (SERES) (BRASIL, 2004). De acordo com Ministério da 

Educação, existem dois tipos de supervisão, a ordinária que tem origem em representações e 

denúncias de irregularidades e deficiência relacionadas a legislação educacional e a especial 

                                                      
6
 Em 2013 o processo para autorização de novos cursos de medicina em IES privadas foi modificado com a criação 

do Programa Mais Médicos, conforme será descrito no capítulo 4. 
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que é iniciada pelo próprio Ministério da Educação, a partir de indicadores de regularidade e 

qualidade da educação superior (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015g). 

A avaliação das instituições de ensino superior fica a cargo do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES). O SINAES foi instituído em 2004 pela lei n° 

10.861 com o objetivo de promover a avaliação de instituições, cursos e do desempenho dos 

estudantes, por meio de diferentes instrumentos que atribuem conceitos à cada uma das 

dimensões avaliadas (BRASIL, 2004). Os processos avaliativos estão sob a coordenação e 

supervisão da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) e são 

operacionalizados do pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP). 

A avaliação do desempenho dos estudantes de graduação é realizada pela aplicação do 

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) e seus resultados compõem os 

índices de qualidade relativos aos cursos e à IES. O Conceito Preliminar de Curso (CPC), além 

dos resultados do ENADE, é composto por indicadores que consideram aspectos relacionados 

ao corpo docente (titulação e regime de trabalho), recursos didático-pedagógicos e 

infraestrutura. É um indicador preliminar da situação dos cursos de graduação no país que será 

modificado ou confirmado após a avaliação in loco pelo MEC no Conceito de Cursos 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008a). 

Os Conceitos de Curso de todos os cursos de graduação de uma IES juntamente com a 

avaliação dos cursos de pós-graduação strictu sensu realizada pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) são sintetizados no Índice Geral de 

Cursos (IGC). Após avaliação in loco esse índice é confirmado ou alterado no Conceito 

Institucional (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008b). 

Diante da atribuição de conceitos insatisfatórios, para que ocorra o recredenciamento ou 

reconhecimento do curso, a instituição de ensino deve instituir um protocolo de compromisso 

com as ações a serem adotadas e um prazo determinado. Não sendo cumpridas as ações 

conforme disposto no compromisso a IES pode sofrer penalidades como a suspensão 

temporária de processos seletivos, cassação da autorização de funcionamento da instituição ou 

do reconhecimento do curso (BRASIL, 2004). 

Atualmente, está em tramitação um projeto de Lei para a criação do Instituto Nacional 

de Supervisão e Avaliação da Educação Superior (INSAES), uma autarquia que visa unificar o 

processo de regulação da educação superior no Brasil, que atualmente se encontra dividido 
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entre diversos órgãos como o Conselho Nacional de Educação (CNE), a SESU, o INEP e a 

Capes. 

De acordo com Curi, no contexto pós LDB o processo de avaliação se destacou como o 

principal instrumento de coordenação e supervisão do processo de expansão do ensino superior 

empregado pelo MEC. E, ainda que tenha representado alguns avanços, o atual sistema de 

avaliação é insuficiente para promover uma adequação “qualitativa a determinantes estratégicos 

nacionais, relacionados a empregabilidade, interesses econômicos setoriais ou mesmo 

atendimento de necessidades no âmbito de políticas sociais (CURI, 2011, p. 9). ” Para esse 

autor, a configuração atual dos mecanismos e instrumentos de regulação Estatal sob o ensino 

superior privado não cumpre o papel de regular a atuação das Instituições de ensino superior de 

forma a compatibilizar quantitativamente e qualitativamente a formação com os setores 

econômicos estratégicos para o desenvolvimento do país e o fortalecimento das diversas 

políticas sociais, dentre as quais a política de saúde, mas sim, de estabelecer parâmetros 

mínimos para a sua expansão e funcionamento. 

1.3 Mecanismos de incentivo, fontes de financiamento e crédito ao ensino superior 

privado 

O financiamento das instituições de ensino superior privadas depende, em grande parte, 

da cobrança de mensalidades, anuidades e taxas que de acordo com a legislação brasileira são 

fixadas pelas próprias IES (TANEGUTI, 2013). Contudo, o pagamento por estudantes e suas 

famílias não é a única fonte de financiamento. Historicamente, mecanismos indiretos de 

financiamento público, como as isenções fiscais e previdenciárias, compõem importante 

parcela do financiamento do ensino superior privado. No período recente, as demandas por 

acesso ao ensino superior privado têm sido incentivadas por programas federais como o FIES 

e o PROUNI, que consistem em fontes diretas e indiretas de recursos públicos (TANEGUTI, 

2013). Além desses dois programas, também existem linhas de crédito específicas para essas 

instituições ofertadas pelo governo federal por meio do BNDES. 

Neste tópico são abordados os mecanismos e programas federais de financiamento do 

ensino superior privado em funcionamento no período do estudo, a saber: o FIES; PROUNI, o 

Programa de Melhoria do Ensino das Instituições de Educação Superior (Programa IES) e o 

Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior 

(PROIES). Durante a descrição desses programas e de suas mudanças mais recentes se buscará 
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destacar os aspectos desses programas voltados especificamente para a formação de 

profissionais da saúde, quando presentes. 

1.3.1 O Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior  

O FIES é um fundo orçamentário composto por recursos da Loteria Federal e do 

orçamento do Ministério da Educação que foi instituído em 1999 durante o governo de 

Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2002). O Fundo se destina à concessão de financiamento 

de até 100% dos custos educacionais cobrados a estudantes matriculados em cursos de IES não 

gratuitas com avaliação positiva junto ao Ministério da Educação (BRASIL, 2001). A partir de 

2007, a concessão do financiamento foi ampliada para cursos de mestrado e doutorado e, em 

2011, para cursos de educação profissional e tecnológica (BRASIL, 2007a, 2011). 

De forma resumida, o pagamento realizado pelo FIES às Mantenedoras das IES se dá 

por meio de Certificado Financeiro do Tesouro - Série E (CFT-E), título da dívida pública 

federal remunerado pelo Índice de Preços de Mercado. Os CFT-E vinculados ao FIES podem 

ser utilizados para quitação de tributos junto a Secretaria da Receita Federal, preferencialmente, 

tributos previdenciários. No caso de excedente de títulos, a lei prevê a recompra dos mesmos 

pelo próprio FIES. O valor solicitado pelas mantenedoras para recompra dos certificados é 

depositado em conta própria para a recompra conforme o cronograma determinado pelo FNDE 

(BRASIL, 2001, 2010a). 

De acordo com Gemaque e Chaves (2010) e Schwartzman e Schwartzman (2002), o 

crédito educativo oferecido por meio do FIES é uma forma, ainda que indireta, de subsídio às 

instituições de ensino superior privadas. O programa exerce um papel significativo para muitas 

instituições por reduzir os riscos de inadimplência. Em 2009, o risco de crédito foi reduzido 

ainda mais quando o Governo passou a assumir funções de avalista e garantidor final de dívidas 

pessoais contraídas para fins de acesso a serviços públicos ofertados pelo setor privado e criou 

o Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo (FGEDUC). Este fundo isentou da 

exigência de fiador estudantes com renda familiar mensal bruta per capita de até um salário-

mínimo e meio, estudantes matriculados em cursos de licenciatura e bolsistas parciais do 

PROUNI. 

Desde sua criação a legislação referente ao FIES foi modificada por meio de diversas 

portarias, medidas provisórias, leis, decretos e emendas (QUEIROZ, 2015). A promulgação da 

Lei nº 12.202 em 2010 foi a que instituiu as mudanças mais significativas. Dentre outras ações 
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essa lei transferiu a gestão do fundo, antes sob responsabilidade da Caixa Econômica Federal, 

para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); reduziu a taxa de juros e 

autorizou o abatimento do saldo devedor do FIES aos profissionais do magistério público e 

médicos inseridos em equipes de saúde da família de áreas definidas como prioritárias 

pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2010a). Para médicos, as mudanças de 2010 além de 

possibilitar o abatimento do saldo estabeleceram a extensão do prazo de carência do 

financiamento durante o período de duração da residência médica quando em programa 

credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) e em especialidade 

médica que esteja entre as determinadas como prioridade para o SUS7 (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2011c). 

Com a isenção da exigência de fiador instituída em 2009 e as mudanças de 2010, o FIES 

passou por um crescimento exponencial do número de contratos. Entre 2009 e 2014, foi 

registrado um crescimento 2026% no número total de contratos e, somente em 2014, foram 

formalizados 663.396 novos contratos. Em termos globais, no ano de 2013, 22% do total de 

matrículas em instituições privadas correspondiam a estudantes com contratos do FIES 

firmados entre 2010 e 2013 (BRASIL, [S.d.]). 

Mudanças instituídas no final de 2014, mediante a justificativa que o programa 

apresentava distorções por equívocos de condução pelo governo federal, contribuíram para que 

no primeiro semestre de 2015 ocorresse uma queda do número de novos contratos em 

comparação aos anos anteriores. Sobre essas mudanças, em pronunciamento no dia 16 de março 

de 2015, a presidente Dilma Rousseff afirmou que: 

O governo cometeu um erro no Fies. Passou para o setor privado o controle dos cursos. 

Não fizemos isso com o Prouni, não fazemos com o Enem, não fazemos com ninguém. 

Isso não é culpa do setor privado. Fomos nós que fizemos isso. Em vez de controlar 

as matrículas, quem controlava era o setor privado (ROUSSEFF, 2015). 

As modificações consistiram na redução do fluxo de pagamento para as instituições de 

ensino e na restrição do reajuste dos encargos permitido para a renovação de contratos, que não 

pode ser superior a 6,4%. E, para os estudantes foi estabelecida uma pontuação mínima (450 

pontos) no ENEM, e o limite de renda familiar, que antes era de que de até 20 salários mínimos, 

                                                      
7
 1- Anestesiologia; 2- Cancerologia; 3- Cancerologia Cirúrgica; 4- Cancerologia Clínica; 5- Cancerologia 

Pediátrica; 6- Cirurgia Geral; 7- Clínica Médica; 8- Geriatria; 9- Ginecologia e Obstetrícia; 10- Medicina de 

Família e Comunidade; 11- Medicina Intensiva; 12- Medicina Preventiva e Social; 13- Neurocirurgia; 14- 

Neurologia; 15- Ortopedia e Traumatologia; 16- Patologia; 17- Pediatria; 18- Psiquiatria; e 19- Radioterapia. 

(Portaria Conjunta n°2 de 2011) 
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passou para 2,5 salários mínimos per capta. Além disso, a taxa de juros passou de 3,4% ao ano 

para 6,5% (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2014b). 

No segundo semestre, diante de limitações orçamentárias e financeiras do FIES, o 

Ministério da Educação, além de determinar um limite para o número de vagas a serem 

financiadas pelo fundo, estabeleceu regras para a distribuição das vagas entre as diferentes 

áreas, por conceitos das IES nas avaliações e por região do país. A seleção dos alunos passou a 

ser realizada por um sistema informatizado o FiesSeleção. Também foram estipulados 

parâmetros para definir o percentual máximo do valor do curso a ser financiado de acordo com 

o comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita do estudante.  A Portaria n° 8, 

publicada em julho de 2015, determinou que das 61.500 vagas disponíveis para o semestre, 

55% seriam destinadas para contratos nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, (excluindo 

o Distrito Federal), e 45% para as regiões Sul, Sudeste e Distrito Federal. Também definiu que 

seriam priorizados os cursos com conceitos 4 e 5 junto ao SINAES, e foram determinados como 

prioritários os cursos da área da saúde, licenciatura, pedagogia e engenharias (MINISTÉRIO 

DA EDUCAÇÃO, 2015e). 

Portaria publicada no final de 2015 que deliberou sobre o processo de concessão de 

financiamento pelo FIES para o ano de 2016 manteve a maior parte dos critérios estipulados 

para o segundo semestre de 2015, porém a distribuição dos percentuais de vagas passou a ser 

calculada com base nas microrregiões por faixa de IDH-M (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

2015d). Além disso, foi definido que 45% do total de vagas financiadas deveriam ser destinadas 

a estudantes de cursos da área da saúde, sendo 35% dessas vagas, obrigatoriamente, em cursos 

de medicina, sinalizando, mais uma vez, a priorização da formação médica na agenda federal. 

Sobre o crédito educativo é importante ressaltar que essa fonte de financiamento assume 

importância cada vez maior para o setor. A redução da demanda reprimida por acesso ao ensino 

superior oriunda das classes A e B fez com que a demanda potencial para o mercado de ensino 

superior se constituísse, em grande parte, por estudantes com menores níveis de renda. Essa 

mudança na composição da demanda explica, em grande parte, o direcionamento da expansão 

do mercado de ensino superior para as regiões Norte e Nordeste, regiões que concentram a 

maior proporção de jovens fora das universidades (CORBUCCI, 2014). Nesse contexto, 

programas de oferta de bolsas subsidiadas, como o PROUNI, e o crédito estudantil passaram a 

desempenhar um papel central para garantir o acesso e a permanência desses estudantes com 

menor capacidade de pagamento, o que fez com que aumentasse a pressão das mantenedoras 

de IES por políticas públicas de acesso ao ensino superior privado. 
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Além disso, ainda que o crédito estudantil privado tenha dimensões pequenas no Brasil 

quando comparado a outros países como Estados Unidos e Chile, têm se observado um processo 

de crescimento e diversificação das opções de financiamento privado no país, principalmente 

após as mudanças recentes do FIES (VALOR ECONÔMICO, 2015). O maior programa 

privado de oferta de crédito educativo é o programa PraValer Universitário que é gerido pela 

IdealInvest, empresa de soluções financeiras especializada no setor educacional que tem entre 

seus sócios o Itaú Unibanco e o International Finance Corporation, braço financeiro do Banco 

Mundial (SCHINCARIOL, 2015; VALOR ECONÔMICO, 2015). Entre as instituições 

financeiras, o Bradesco oferece opções de crédito para financiamento estudantil. Outra 

modalidade de crédito universitário é aquela fornecida por programas das próprias instituições 

de ensino. A chamada bolsa restituível é um financiamento sem juros no qual o aluno paga um 

percentual da mensalidade durante a realização do curso e o restante é pago em parcelas após a 

graduação. 

Nesse cenário de dependência crescente das IES do crédito educacional e com as 

restrições recentes do FIES, as IES começaram a buscar alternativas e o número de instituições 

que têm parceria com empresas de crédito privado aumentou significativamente, como descrito 

em reportagem do Valor Econômico de 06 de novembro de 2015 (VALOR ECONÔMICO, 

2015). Muitas instituições passaram a subsidiar parcial ou integralmente os juros envolvidos no 

financiamento. É o caso da Estácio de Sá, que passou a ofertar financiamento de 50% da 

mensalidade pelo programa PraValer da Ideal Investe sem juros para alunos novos8. 

1.3.2 O Programa Universidade para Todos  

Acompanhado por um discurso de justiça social baseado no amplo consenso sobre a 

necessidade de expansão de vagas para educação superior e na existência de um quantitativo 

significativo de vagas ociosas em IES privadas, o PROUNI foi criado em 2004 e instituído por 

meio da Lei n° 11.096, de 13 de janeiro de 2005. O Programa consiste na isenção de impostos 

e contribuições às instituições privadas de ensino superior mediante a concessão de bolsas. Para 

as instituições filantrópicas a adesão ao programa e a concessão de bolsas integrais é obrigatória 

para manutenção do reconhecimento dessas IES como tal (BRASIL, 2005a). 

                                                      
8
 Conforme disposto no site da instituição disponível em: 

http://portal.estacio.br/docs/regulamento/RegulamentoFinanciamento-19-10-15.pdf  

http://portal.estacio.br/docs/regulamento/RegulamentoFinanciamento-19-10-15.pdf
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As condicionalidades para a participação do estudante no PROUNI são: ter cursado o 

ensino médio na rede pública ou particular na condição de bolsistas e ter renda familiar per 

capita de até um salário mínimo e meio para bolsas integrais e, de até três salários mínimos, 

para bolsas de estudo parciais (50% ou 25%). Além de ter atributos de uma política focalizada 

e compensatória, esse programa também apresenta características de uma ação afirmativa uma 

vez que determina que parte das bolsas deve ser dirigida a negros, indígenas e portadores de 

deficiência em igual proporção à sua participação no conjunto populacional (BRASIL, 2005a; 

CORBUCCI, 2004; TANEGUTI, 2013). O PROUNI também prevê oferta de bolsas para 

professores em exercício na educação básica em cursos relacionados à docência, com o objetivo 

de contribuir para a melhoria da qualificação dos professores da rede de educação básica 

pública. 

Quando implantado o programa não exigia que as bolsas fossem oferecidas de forma 

proporcional em todos os cursos e unidades administrativas, o que favoreceu a concentração de 

bolsas em cursos mais baratos e menos concorridos (SOUZA; MENEZES, 2014). Em 2013, 

esse aspecto foi alterado quando a lei n° 12.868, de 2 de abril de 2013, instituiu a 

obrigatoriedade de oferta de vagas em os todos os cursos e turnos (BRASIL, 2013a). 

A despeito do amplo reconhecimento do papel do PROUNI para a ampliação do acesso 

ao ensino superior, vários são os questionamentos quanto à efetividade do programa na 

promoção da justiça social. Autores como Carvalho (2006), Mancebo (2007), Souza e Menezes 

(2014) apontam que o programa amplia as condições financeiras para os estabelecimentos 

privados sem, necessariamente, reduzir as desigualdades e a discriminação, tendo em conta que 

as oportunidades de acesso não têm sido acompanhadas de exigências relacionadas a 

investimentos para uma expansão qualitativa das vagas. Além disso, esses mesmos autores 

defendem que os recursos que deixam de ser arrecadados por intermédio da isenção fiscal 

poderiam ser destinados às instituições públicas para que a ampliação do acesso ocorresse por 

meio da expansão do ensino público. De forma contrária, para Corbucci (2004), esses recursos, 

se arrecadados, não necessariamente beneficiariam os grupos sociais contemplados no 

PROUNI, para esse autor o programa também tem caráter redistributivo uma vez que transfere 

recursos de isenção fiscal aos estratos populacionais mais pobres. 
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Mancebo resume os questionamentos ao PROUNI da seguinte forma: 

(...) [a] principal crítica que se pode fazer reside nas relações que o Programa 

estabelece com o setor privado de ensino superior: contribui para o aumento da oferta 

privada nesse campo; possibilita o financiamento público indireto para os 

estabelecimentos de ensino superior privados, pois é bem esse o caso da renúncia 

fiscal; e fortalece o setor privado que mais se expandiu nos últimos anos, isto é, o com 

fins lucrativos. Como resultado de toda essa operação, responsabilidades públicas são 

repassadas a entidades privadas, ocorre um ‘embaralhamento’ das barreiras entre o 

público e o privado (...) (MANCEBO, 2007, p. 110). 

Outro questionamento feito ao programa é o fato de que para muitos estudantes de baixa 

renda apenas a isenção do pagamento da mensalidade não garante a permanência e conclusão 

do curso, sendo necessárias condições mais abrangentes como acesso a transporte e 

alimentação. E, embora, a Lei 11.180, de 23 de setembro de 2005, tenha autorizado a concessão 

de bolsa permanência para os estudantes do PROUNI que estudam em tempo integral, Carvalho 

(2011) avalia que até o ano de 2009 o percentual de contemplados era ínfimo se comparado ao 

total de bolsistas do PROUNI. 

No processo de formulação e implementação das políticas públicas para o ensino 

superior essas diferentes perspectivas entram na arena política. Em uma pesquisa sobre o 

processo político em torno do PROUNI Souza e Menezes (2014) descrevem a atuação de dois 

grupos de atores buscando influir na tomada de decisão – os ‘atores privatistas’ e os ‘atores 

publicistas’. Essas autoras mencionam que na redação final do documento do PROUNI o 

Ministério da Educação teve de ceder para acomodar os interesses privados – a maior parte das 

mudanças realizadas entre o projeto de lei e a lei foram restringindo benefícios para os 

estudantes e favorecendo as IES (CARVALHO, 2006; MANCEBO, 2007; SOUZA; 

MENEZES, 2014). 

De acordo com o Ministério da Educação (2015c), entre 2005 e 2014, foram 

contemplados 1.427.225 bolsistas, sendo 70% com bolsas integrais e 57% das bolsas foram 

oferecidas em IES com fins lucrativos. Analisando os resultados do PROUNI, Carvalho (2011), 

concluiu que, inicialmente, o programa promoveu o preenchimento das vagas ociosas nas IES 

por um baixo custo unitário, porém, o gasto tributário vem crescendo em ritmo mais acelerado 

que a oferta de bolsas o que pode sinalizar uma perda do poder indutor da política. 
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1.3.3 Programa de Melhoria do Ensino das Instituições de Educação Superior 

A partir de 1997, o BNDES em parceria com o Ministério da Educação passou a 

disponibilizar uma linha de crédito especifica para Instituições de Ensino Superior. O primeiro 

programa, denominado Programa de Melhoria do Ensino das Instituições de Educação Superior 

(Programa IES), vigente entre 1997 e 2001, fornecia financiamento para renovação, 

modernização e ampliação de infraestrutura, materiais, equipamentos, softwares, 

aperfeiçoamento de pessoal voltados ao ensino, pesquisa e de natureza organizacional – 

inclusive de modernização da gestão financeira das IES. Em 10 anos, programa contemplou 61 

projetos de 48 IES, com predominância do setor privado – 45 IES privadas (GUIMARÃES et 

al., 2010). 

Em 2009, foi lançado um novo programa com vigência prevista para o período de 2009 

– 2014. Nesse segundo momento a obtenção do financiamento pelas IES privadas foi 

condicionada à apresentação de um projeto institucional aprovado pelo Ministério da Educação; 

obrigatoriedade de aderir ao FIES e ao PROUNI durante o período de vigência do contrato e 

atender a critérios de desempenho estabelecidos no âmbito do SINAES (GUIMARÃES et al., 

2010). 

1.3.4 O Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das IES 

Em 2012, a Lei nº 12.688 instituiu o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao 

Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior (Proies), voltado para IES consideradas em 

“grave situação econômico-financeira”, esse programa é composto por duas ações 

complementares: o parcelamento de dívidas tributárias federais e a concessão de bolsas de 

ensino em instituições privadas pelo Governo Federal, cujos créditos poderão ser utilizados 

para a quitação de débitos tributários federais (BRASIL, 2012). Do segundo semestre de 2013 

até o segundo semestre de 2014 foram ofertadas 16.903 bolsas de estudo no âmbito do PROIES 

(BRASIL, [S.d.]). 
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2 DESENHO DO ESTUDO: OBJETIVOS E METODOLOGIA 

2.1 Objetivos do Estudo 

Essa pesquisa teve como objetivo geral: Analisar a participação do setor privado na 

formação em saúde no período de 2003 a 2013 e a interação dessas instituições com as políticas 

públicas federais. 

Objetivos Específicos  

 Caracterizar a participação de IES privadas na formação de profissionais da 

saúde no período entre 2003 e 2013, em particular no curso de medicina; 

 Identificar os elementos das políticas federais (mecanismos de financiamento 

público, controle e incentivos) que influem sobre a participação de IES privadas 

na formação em saúde; 

Existem diversas acepções sobre os conceitos de público e privado e seus limites. De 

acordo com Dias Sobrinho (2013), no que se refere ao ensino superior, aspectos como a 

natureza jurídica, enquadramento administrativo, origem do financiamento, gratuidade ou a 

cobrança de encargos são elementos importantes para se fazer a distinção entre público e 

privado. Dadas as contradições entre o dimensionamento e a qualificação do público e privado, 

neste trabalho foram consideradas como Instituição de Ensino Superior privada, as instituições 

administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, com ou sem finalidade 

lucrativa, reconhecendo que essa delimitação não abrange a complexidade desse fenômeno. Por 

exemplo, no Brasil existem instituições públicas municipais que cobram mensalidades, mas 

mesmo assim são consideradas instituições públicas, da mesma forma que a maior parte das 

IES privadas têm no setor público uma importante fonte de seu financiamento, como foi 

descrito no primeiro capítulo desse trabalho. 

O período escolhido para a realização do estudo compreende os anos de 2003 até 2013. 

A escolha desse período se dá diante da análise presente na literatura consultada que a criação 

da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SEGTES) no Ministério da 

Saúde, em 2003, representou um marco organizacional na discussão acerca da política sde 

recursos humanos em saúde, além de ter favorecido a articulação entre os Ministérios da Saúde 

e Educação (DIAS; LIMA; TEIXEIRA, 2013; HADDAD et al., 2010; PIERANTONI et al., 

2012; TEIXEIRA, 2013). 
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Porém, tanto o levantamento de dados sobre participação privada nas graduações em 

saúde, quanto dos documentos foram realizados considerando também o período anterior com 

intuito de observar quais eram as tendências e identificar quais as continuidades e inflexões da 

participação privada nos cursos da saúde e das políticas que interferem nestas instituições no 

período em questão. 

2.2 Aspectos Metodológicos  

A pesquisa aqui apresentada trata de um estudo descritivo do com caráter exploratório 

que foi desenvolvido por meio da combinação de diversas estratégias e fontes de pesquisa. A 

Figura 1 apresenta um resumo das estratégias metodológicas utilizadas, fontes de dados e 

objetivos. 

Figura 1 – Resumo estratégias metodológicas 

  
Fonte: Elaboração própria com base na literatura consultada. 

Inicialmente, foram realizados levantamento e revisão de publicações incluindo artigos, 

livros, teses e relatórios que abordavam temas acerca da história do ensino superior privado no 

Brasil, as políticas nacionais para educação superior, análises recentes das tendências e 

configurações do setor de ensino privado e trabalhos sobre o percurso das políticas da educação 

em saúde. A busca do material bibliográfico foi realizada em diversos bancos de artigos e 

acervos institucionais de teses, livros e monografias e plataformas de busca: Scielo, Periódicos 

CAPES, Biblioteca Virtual em Saúde e Google Acadêmico. Foram utilizadas combinações de 

descritores e palavras-chaves relacionados ao tema (em português e inglês), como por exemplo, 

ensino superior privado, ensino superior, políticas para ensino superior, políticas de ensino 

superior, privatização, formação em saúde, políticas de formação em saúde. 
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Essa primeira etapa do estudo viabilizou a construção do capítulo 1, que trata do 

histórico do ensino superior privado e aborda análises recentes da configuração do ensino 

superior no país e das políticas públicas para esse setor. Também forneceu os elementos para 

contextualização da análise dos dados e para a identificação das políticas e documentos que 

foram analisados no capítulo 4. 

O segundo momento do estudo compreendeu o levantamento e análise de dados 

secundários referentes ao ensino superior no Brasil e de informações sobre a formação em 

saúde, com o objetivo de caracterizar a evolução a atuação de instituições privadas entre os 

anos de 1993 e 2013. Nesta etapa, foram utilizados os dados consolidados do Censo da 

Educação Superior, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), e do Sistema de Indicadores das Graduações em Saúde (SIGRAS) 

(Quadro 1). As variáveis priorizadas nesta etapa do estudo foram o número de instituições, 

cursos, vagas, ingressos, matrículas e concluintes em instituições públicas e privadas no Brasil 

para cada um dos diferentes cursos da saúde. 

Optou-se por, inicialmente, descrever o panorama da atuação privada no conjunto dos 

cursos da saúde, considerando aspectos como as taxas anuais de crescimento, o percentual de 

participação e a distribuição dos cursos privados entre as regiões do país, com o objetivo de 

identificar as tendências gerais do mercado privado de ensino superior nas graduações da saúde. 

Posteriormente, foram analisados os dados de cada curso considerando dimensões como taxa 

de crescimento anual de cursos e matrículas, taxa de ocupação de vagas e presença de ensino à 

distância em cada uma das graduações da saúde. 

Para identificar como a participação de IES privadas foi abordada pelas políticas 

federais voltadas para a formação em saúde, foram realizados levantamento e análise de 

documentos oficiais formulados no âmbito federal a partir de 2003. Foram identificadas 

portarias, leis, decretos, editais, manuais, notas técnicas, relatórios de gestão e textos oficiais 

do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação acessados por meio do Portal da 

Legislação, do Sistema de Legislação da Saúde do Ministério da Saúde e nos sites oficiais dos 

Ministérios da Saúde e Educação e dos respectivos programas ministeriais (Quadro 1). A 

análise documental foi composta por quatro etapas: a organização dos documentos em ordem 

cronológica; a caracterização quanto ao tipo (lei, decreto, portaria, edital, manual ou outros) e 

órgão formulador; e, por último, a análise dos conteúdos normativos de cada documento; as 

estratégias e incentivos no que tange a atuação do setor privado na formação de profissionais 
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da saúde; financiamento público; convergências e divergências entre as políticas e os órgãos 

formuladores. 

A escolha pela análise documental se deu com o objetivo de identificar as linhas de 

sentido da ação política na visão das instituições públicas e dos sujeitos e grupos que as 

compõem com relação a atuação das IES privadas na formação em saúde por meio da análise 

das regras político-institucionais inscritas nestes documentos. Conforme afirmam Mattos e 

Baptista (2011, p. 78): 

Os conteúdos carregam o que há de saber em disputa e podem dar pistas importantes 

sobre as apostas em curso. A partir de um conteúdo é possível identificar conceitos 

utilizados, diferentes visões da estratégia política adotada, incongruências com o 

contexto que se insere e com a trajetória de uma área ou discussão.  

A última etapa do estudo consistiu em uma análise mais detalhada da atuação privada 

na formação em medicina. A escolha pela análise da participação privada no curso de medicina 

ocorreu uma vez que, a revisão e a análise sobre as políticas para a formação dos profissionais 

da saúde indicaram o desenvolvimento de políticas específicas para essa graduação que dão 

indícios de sua priorização nas políticas recentes. 

Para isso, foi construída uma base de dados com informações dos cursos de medicina 

ativos no país que constavam no Sistema de Regulação do Ensino Superior do Ministério da 

Educação (e-MEC) no dia 23 de julho de 2015. Foram consideradas as seguintes variáveis: o 

perfil jurídico administrativo das instituições; tipo de organização acadêmica; localização 

(região, estado e município); ano de abertura do curso; número de vagas autorizadas; 

mantenedora da IES; valores das mensalidades; e aspectos quantitativos da implementação das 

políticas e programas em IES privadas (número de bolsas do PROUNI e contratos do FIES). 

Devido aos limites de disponibilidade pública dos dados relacionados aos programas 

federais de financiamento ao setor privado, os dados referentes ao número de bolsas do Prouni 

para os cursos da saúde, o número de contratos do FIES e o número de profissionais que 

aderiram ao programa FIESMED foram solicitados por meio do Sistema Eletrônico do Serviço 

de Informações ao Cidadão (e-SIC), conforme previsto pela Lei de Acesso à Informação9. 

Foram realizadas quatro solicitações ao longo do ano de 2015. Foram necessários três recursos 

uma vez que, muitas vezes, as informações fornecidas não estavam claras. 

                                                      
9 A Lei nº 12.527de 18 de novembro de 2011, regulamenta o acesso dos cidadãos às informações públicas e seus 

dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios
.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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O levantamento das informações sobre os valores das mensalidades cobradas por cursos 

de medicina privados foi realizado nos sites das instituições de ensino superior. A manutenção 

de sites pelas IES com informações atualizadas passou a ser obrigatória a partir da publicação 

da Lei nº 13.168, de outubro de 2015. Ainda que as informações sobre o valor dos encargos 

financeiros a serem assumidos pelos alunos e suas famílias e as normas de reajuste adotadas 

pelas instituições não constem entre as informações de publicação obrigatória, grande parte das 

IES privadas disponibilizam essas informações em seus sites. 

Quadro 1– Descrição das fontes de dados 

Fontes de Dados Descrição Dados disponíveis 

Sistema de 

Regulação do Ensino 

Superior do 

Ministério da 

Educação (e-MEC) 

O e-MEC é um sistema do 

Ministério da Educação eletrônico 

de acesso público responsável por 

manter as informações do 

Cadastro de Instituições e Cursos 

da Educação Superior.  

Informações sobre as IES e seus 

cursos (Categoria administrativa 

e acadêmica, endereço); Dados 

sobre a renovação e 

reconhecimento dos cursos; 

Indicadores de qualidade obtidos 

nas avaliações do MEC; 

Número de vagas autorizadas 

por curso. 

Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) e 

INEP data. 

O Instituto disponibiliza em seu 

site Sinopses Estatísticas da 

Educação Superior que são 

resultado do Censo da Educação 

Superior. Realizado anualmente, o 

censo é declaratório e a 

participação por parte da IES 

privadas, obrigatória.  

Dados gerais do ensino superior 

referentes por tipo de 

estabelecimento, matrícula, 

função docente, movimento e 

rendimento escolar, número de 

ingressos e concluintes para as 

diferentes modalidades de 

ensino brasileiras por curso e 

por ano.  

Sistema de 

Indicadores das 

Graduações em 

Saúde (SIGRAS) 

É uma ferramenta que processa 

dados da Educação Superior do 

INEP/MEC, desenvolvido pela 

Rede Observatório de Recursos 

Humanos em Saúde/Estação de 

Trabalho do Instituto de Medicina 

Social da Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro (IMS/UERJ). 

Número de vagas, matrículas, 

inscritos, ingressos e 

concluintes, por natureza 

jurídica, categoria administrativa 

e organização acadêmica da IES, 

segundo localização geográfica 

(município, UF e região) no país 

dos cursos das profissões da 

Saúde. 

Portal da Legislação  Portal oficial do governo federal, 

de acesso aberto, que 

disponibiliza todo o material 

legislativo produzido na história 

do Brasil.  

Leis, Códigos, Medidas 

Provisórias, Decretos  

Fonte: Elaboração própria com informações de Brasil (2011); INEP (2013); INEP/MEC, 

SIGRAS/OBSERVARH - IMS/UERJ (2003) e Ministério da Educação (2015b). 
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Quadro 1– Descrição das fontes de dados (cont.) 

Fontes de Dados Descrição Dados disponíveis 

Sistema de 

Legislação da Saúde 

do MS - Saúde Legis  

Sistema de pesquisa de legislação 

que reúne e disponibiliza os atos 

normativos da esfera federal do 

SUS.  

Portarias, Portarias 

Interministeriais; Deliberações; 

Normas Operacionais  

Sites oficiais   Sites oficiais dos Ministérios da 

Saúde e Educação e dos 

respectivos programas 

Ministeriais. 

Informações sobre os programas 

e políticas desenvolvidas pelo 

Ministério da Saúde e Educação.  

Sites oficiais da 

Instituições de 

Ensino Superior 

Privadas 

Sites oficiais da Instituições de 

Ensino Superior Privadas 

mantenedoras de cursos de 

medicina ativos.  

Valor dos encargos financeiros 

cobrados pelas IES privadas; 

Informações adicionais sobre as 

IES e sua mantenedoras que não 

foram localizados no e-MEC.  

Sistema Eletrônico 

do Serviço de 

Informações ao 

Cidadão (e-SIC) 

Informações sobre as políticas e 

programas que não estiverem 

disponiveis serão solicitadas 

através do portal “Acesso a 

informação” do governo federal 

para as instâncias responsáveis.  

O portal permite o acesso à 

informações referentes a: 

-Atividades exercidas pelos 

órgãos e entidades 

governamentais; 

- Utilização de recursos 

públicos, licitação e contratos 

administrativos; 

- Programas, projetos e ações 

dos órgãos e entidades públicas; 

- Resultados das ações 

realizadas pelos órgãos de 

controle. 
Fonte: Elaboração própria com informações de Brasil (2011); INEP (2013); INEP/MEC, 

SIGRAS/OBSERVARH - IMS/UERJ (2003) e Ministério da Educação (2015b). 

2.3 Limitações do Estudo 

As escolhas feitas durante a construção dessa pesquisa acarretaram em diversas 

limitações ao alcance dos resultados apresentados e discutidos neste trabalho. Muitas dessas 

limitações decorrem da opção por uma abordagem ampla da temática, incluindo tanto uma 

descrição quantitativa da atuação privada nas graduações em saúde, quanto a identificação de 

como o tema foi abordado pelas políticas e programas federais. A perspectiva dessa pesquisa 

de realizar uma na análise ampla, sem dúvidas, contribuiu para que aspectos relevantes não 

fossem abordados com a profundidade necessária. A opção por realizar um estudo abrangente 

ocorreu uma vez que são poucos os estudos que abordam a formação superior para a saúde 

olhando especificamente para o setor privado e suas interações/implicações para as políticas de 

saúde. 

Para a análise dos dados quantitativos dos cursos da saúde, foi necessário considerar as 

limitações próprias das fontes de dados utilizadas, assim como da combinação de fontes 

diferentes como as utilizadas neste trabalho. As informações fornecidas por meio do ‘e-Sic’ 
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muitas vezes não apresentavam conteúdo compatível com o desenho da pesquisa, dificultando 

a utilização dos dados fornecidos e, muitas vezes, não possibilitando que comparações entre as 

informações fossem realizadas. Ainda que esse estudo tenha buscado identificar as fontes de 

financiamento público para as instituições privadas, limitações relacionadas ao tempo 

disponível para a realização da pesquisa e a falta de informações sistematizadas impossibilitou 

que fossem estimados o percentual de estudantes da saúde contemplados com os programas 

federais e o total do gasto federal para a formação desses alunos em IES privadas. Além disso, 

por realizar o levantamento de dados considerando o país de forma geral, aspectos relacionados 

as especificidades intra-regionais, como diferenças entre estados da mesma região ou mesmo 

entre municípios, escaparam da análise. 

Com relação à análise documental, a profusão de decretos, regulamentos e portarias 

complementares tanto no âmbito das políticas educacionais quanto das políticas da saúde, 

dificultou a sistematização do marco normativo relativo ao ensino superior privado em saúde. 

E, por ter como foco as políticas desenvolvidas no âmbito federal, os aspectos relacionados às 

ações estaduais e municipais não foram alcançados. Essa constitui uma limitação importante, 

uma vez que, é provável que diversos aspectos da interação entre as políticas públicas para 

formação em saúde e as IES privadas ocorram de forma descentralizada, principalmente depois 

da criação das Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES), em 2007. 

Outro ponto que surge como uma limitação importante desse estudo é a opção de se 

aproximar das políticas e programas federais por meio da análise documental. Se assumimos 

que a política pública é um processo que envolve diversos recursos, atores, que ocorre em 

diferentes arenas, envolvendo ideias e ideais, negociações e têm consequências, intencionais e 

não intencionais, como apontado por Viana e Baptista (2008) e Walt (1994), ainda que a análise 

documental possa indicar alguns dos elementos do percurso da temática da participação privada 

nas políticas para a formação em saúde, diversos outros escaparão da análise empreendida neste 

trabalho. 

Dadas essas importantes limitações e os diversos elementos envolvidos na configuração 

do setor de ensino superior privado, se pretende levantar elementos que possam contribuir para 

o debate da formação superior para a saúde, sem a pretensão de esgotá-los. 
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3 O CENÁRIO DO MERCADO PRIVADO DE ENSINO SUPERIOR EM SAÚDE NO 

BRASIL 

A ampliação da participação privada na formação de profissionais da saúde vem sedo 

apontada em diversos estudos sobre as graduações em saúde, como os realizados por Haddad 

et al. (2010), Pierantoni et. al. (2012) e Dal Poz et. al. (2013). Com exceção de estudo 

recentemente realizado por Dal Poz e Scheffer (2015) que tratou especificamente da 

participação privada no curso de medicina, no entanto, não foram identificados outros estudos 

específicos sobre a dinâmica do setor privado nas graduações em saúde. 

Neste item é apresentado um quadro geral da evolução da participação de IES privadas 

nos cursos da saúde entre 1993 e 2013. Aqui, serão apontadas algumas tendências observadas 

na análise dos dados agregados dos 14 cursos da saúde classificados pela resolução nº 287, de 

1998, do Conselho Nacional de Saúde10. 

Foram considerados os dados referentes ao número de matrículas, cursos, vagas, 

ingressantes, concluintes e localização, obtidos por meio do Sistema de Informação das 

Graduações em Saúde (SIGRAS) que processa dados disponibilizados pelo INEP. Para obter 

as informações das graduações em saúde agregadas sem os dados do curso de saúde coletiva, 

foram subtraídos do total apresentado no SIGRAS os valores referentes ao curso de saúde 

coletiva para cada ano. 

3.1 Dimensões da participação privada na formação em saúde. 

Os cursos da área da saúde, de forma geral, acompanharam as tendências do ensino 

superior brasileiro, tanto em relação à ampliação significativa do número de instituições, vagas, 

matrículas e concluintes quanto ao aumento da participação das instituições privadas na 

formação desses profissionais. O Gráfico 4, a seguir, mostra a evolução do total de matrículas 

públicas e privadas nas graduações em saúde presenciais em números absolutos e o percentual 

da participação privada entre os anos de 1993 e 2013. 

                                                      

10
 O curso de Saúde Coletiva não foi considerado nesta análise uma vez que ainda não é reconhecido pelo Conselho 

Nacional de Saúde e a sua inclusão na Classificação Brasileira de Ocupações só se deu no ano de 2015, além disso, 

por ser um curso de criação recente, os dados disponibilizados pelo INEP ainda apresentam importantes 

inconsistências. 
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Gráfico 4 – Evolução do número de matrículas em cursos de graduação em saúde por 

natureza jurídica. Brasil 1993- 2013 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 

Em termos percentuais, entre 1993 e 2013, o número de matrículas públicas e privadas 

em cursos da saúde teve um acréscimo total de 372%, proporcionalmente maior do que o 

observado no ensino superior brasileiro em geral, de 286% no mesmo período. E, apesar do 

número de matrículas em IES públicas também ter aumentado no período, a expansão de 

matrículas ocorreu majoritariamente pela expansão de cursos e vagas privadas. O percentual de 

participação privada em matrículas presenciais nos cursos da saúde passou de 53% em 1993, 

alcançando um pico de 78% entre 2006 e 2008, e em 2013 passou para 73%. 

Assim como ocorreu no ensino superior no Brasil como um todo, entre os anos de 2008 

e 2009, o setor privado apresentou decréscimo do número absoluto de matrículas em cursos da 

saúde. Em 2010, o setor voltou a apresentar variações positivas, porém com redução da 

participação proporcional, que passou de 78% em 2008 para 73% em 2013. Essa redução da 

participação indica que entre esses anos a taxa de crescimento do setor público foi maior do que 

a do privado. 

Um aumento expressivo no número total de cursos da saúde também foi observado no 

período. O total de curso das graduações em saúde passou de 955, em 1993, com 51% de 

participação privada, para 6.185 cursos, em 2013, com a participação privada em torno de 72% 

(Gráfico 5). 
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Gráfico 5 – Número de cursos de graduação em saúde segundo natureza jurídica e taxa de 

crescimento anual de cursos privados. Brasil. 1993 – 2013 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 

A abertura de cursos privados ocorreu de forma mais intensa no período imediatamente 

após a publicação da LDB em 1996. Em 1998, a variação anual do número de cursos da saúde 

privados alcançou 26,2%. A partir de 2004, se observa uma desaceleração da abertura de novos 

cursos da saúde de forma geral. 

A oferta de cursos de graduações da saúde privados, historicamente, se apresenta 

concentrada nas regiões Sul e Sudeste. De acordo com Corbucci (2007), essa concentração se 

dá, dentre outros fatores, devido a concentração da demanda de alunos incentivada tanto pela 

alta concentração populacional, quanto pela maior renda per capta das regiões Sul e Sudeste, 

características essas que conferem maior rentabilidade ao mercado de ensino superior nessas 

regiões em relação às demais. Se comparamos a presença dos setores públicos e privados nos 

cursos da saúde entre as regiões do país se identifica que a distribuição dos cursos privados é 

mais desigual do que a do setor público. Em 2013, enquanto 53% dos cursos da saúde privados 

se concentravam na região sudeste, apenas 28% dos cursos públicos estavam nesta mesma 

região. 

Apesar da manutenção de importantes distorções entre as regiões, entre 1993 e 2013, se 

observa uma tendência à desconcentração da oferta de cursos privados, caracterizada por um 

aumento da participação relativa das regiões norte e nordeste no número total de cursos (Gráfico 

6). Em 1993, a região Sudeste concentrava 66% dos cursos privados da saúde, em 2013 passou 

para 53%. Nesse mesmo período, as maiores taxas de crescimento proporcional do número de 

cursos foram observadas nas regiões Norte (5.060%), Nordeste (2.170%) e Centro-Oeste 
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 PÚBLICOS 467 490 493 530 561 618 633 688 718 799 854 905 921 1.06 1.09 1.15 1.37 1.51 1.58 1.75 1.70
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(1.894%), fato que pode, em parte, ser explicado pelos baixos níveis de oferta de cursos de nível 

superior nestas três regiões no início do período analisado11. 

Gráfico 6 – Número de cursos privados da saúde por região, Brasil – 1993; 2003; 2013. 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 

Mesmo que o setor público apresente uma distribuição entre as regiões do país menos 

desigual do que a do setor privado, entre 1993 e 2013, o crescimento do número de cursos 

privados foi maior do que o observado no setor público nas cinco regiões do país. Se, no início 

da década de 1990, o setor privado era predominante na formação superior para a saúde apenas 

nas regiões Sul e Sudeste, onde representava respectivamente 51% e 65% do total de cursos da 

saúde, em 2013, o percentual de cursos privados nas graduações da saúde era maior que o 

público em todas as regiões, variando de 59% no Nordeste e 83% no Sudeste. A evolução da 

participação pública e privada no total de curso por região pode ser observada na Tabela 2. 

Tabela 2 – Número de cursos da saúde por natureza jurídica; 1993, 2003 e 2013. Brasil 

 1993 2003 2013 

 Públicos Privados Públicos Privados Públicos Privados 

Região n % n % n % n % n % n % 

Norte 36 86 6 14 72 49 74 51 164 39 253 61 

Centro-oeste 42 65 23 35 79 37 133 63 168 31 377 69 

Sul 99 50 101 51 163 27 437 73 399 35 743 65 

Sudeste 174 35 322 65 257 17 1.216 83 489 17 2.390 83 

Nordeste 116 76 36 24 293 66 150 34 501 41 716 59 

Brasil 467 49 488 51 864 30 2.010 70 1.721 28 4479 72 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 

                                                      
11

 De acordo com Corbucci (2014), é esperado que as taxas de crescimento sejam mais intensas entre aquelas 

regiões que se encontravam em situação de maior precariedade no início do período estudado. 
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3.2  Participação privada por curso 

Embora a ampliação da participação de instituições privadas se apresente como 

tendência dominante para os cursos da saúde no período analisado, a dinâmica do mercado de 

ensino superior privado não é homogênea quando analisamos cada curso separadamente. A 

Tabela 3 apresenta o número de matrículas em IES privadas e o percentual de participação 

correspondente nos os anos de 1993, 2003 e 2013, assim como a variação percentual de 

matrículas entre os anos de 1993 e 2003 e de 2003 e 2013, para cada curso da saúde. Nesta 

tabela ficam evidentes as diferenças entre os cursos tanto em relação às dimensões do setor 

privado quanto ao seu desenvolvimento nas duas últimas décadas. 

Tabela 3 – Número de matrículas em IES privadas, percentual da participação privada e 

percentual de crescimento, por curso, 1993, 2003 e 2013, Brasil. 

Curso 
1993 2003 2013 1993-

2003 

(∆%) 

2003-

2013 

(∆%) 
Matrículas % Matrículas % Matrículas % 

Medicina 17.444 36,8 28.559 46,9 66.336 59,3 64 132 

Odontologia 18.103 54,2 31.128 66,3 56.415 72,0 72 81 

Fonoaudiologia 6.415 88,4 12.304 88,1 6.190 61,8 92 -50 

Psicologia 37.980 78,7 75.193 83,2 153.273 85,2 98 104 

Serviço Social 9.724 52,4 20.256 63,3 59.972 75,8 108 196 

Terapia Ocup. 1.607 68,6 5.991 82,9 1.994 33,3 273 -67 

Ed. Física 18.868 52,1 86.315 74,0 138.024 73,7 357 60 

Biologia 9.735 43,9 49.507 59,0 42.366 38,6 409 -14 

Farmácia 7.209 38,0 38.505 70,9 74.447 74,6 434 93 

Veterinária 3.758 29,0 20.322 60,8 38.271 63,7 441 88 

Nutrição 4.553 49,2 25.941 79,7 59351 77,6 470 129 

Enfermagem 9.688 39,6 71.316 77,4 194.096 84,5 636 172 

Fisioterapia 10.698 81,5 81.030 91,6 96.070 88,0 657 19 

Biomedicina 60
12

 100,0 5.135 90,8 38.293 90,4 8.458 646 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 

Alguns cursos, já no início da década de 1990, antes mesmo das mudanças favoráveis 

ao setor privado instituídas pela LDB de 1996, apresentavam uma parcela significativa das 

matrículas em instituições privadas. Como é possível observar na Tabela 3, em 1993, as IES 

privadas respondiam por mais da metade das matrículas de Fonoaudiologia, Serviço Social, 

Educação Física, Odontologia, Terapia Ocupacional, Psicologia e Fisioterapia, sendo que, nos 

cursos de Fisioterapia e Fonoaudiologia o setor privado já compreendia mais de 80% das 

                                                      
12

 O primeiro curso de Biomedicina privado, de acordo com dados do INEP, data de 1998. Logo, as informações 

apresentadas aqui para esse curso são referentes ano de 1998 ao invés de 1993.  
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matrículas. Nesse mesmo ano, os cursos de Medicina Veterinária, Medicina, Farmácia e 

Enfermagem apresentavam os menores percentuais de participação privada. 

Quando comparados o crescimento do setor privado no período de 1993 a 2003 com o 

de 2003 a 2013 se observam importantes diferenças. Entre 1993 e 2003, o setor privado 

apresentou crescimento tanto do número absoluto de matrículas quanto de sua participação 

proporcional, em todas as graduações da saúde, ainda que, com variações importantes entre os 

cursos. Essa expansão foi coerente com a tendência observada no setor de modo geral que, 

como descrito no capítulo 2 desse trabalho, apresentou um crescimento acelerado na década de 

1990. Os cursos de Biomedicina13, Fisioterapia, Enfermagem, Nutrição, Veterinária, Farmácia, 

Biologia, Educação Física e Terapia Ocupacional apresentaram variações consideravelmente 

maiores do que a apresentada em média pelo setor privado no mesmo período (192%). 

Em alguns desses cursos, o setor privado atingiu variações anuais expressivas, 

alcançando, em determinados anos, percentuais de crescimento próximos a 50%. Como foi o 

caso do curso de Enfermagem que, no ano de 2002, apresentou uma variação percentual do 

número de matrículas de 47% em relação ao ano anterior, e do curso de Biologia que entre os 

anos 1999 e 2000 apresentou um crescimento de 51% no número de matrículas privadas. Os 

Gráficos 12 a 24 (Apêndice 1) apresentam as taxas anuais de crescimento do número de 

matrículas para cada curso. 

Entre 1993 e 2003, os cursos de Medicina, Odontologia, Fonoaudiologia, Psicologia e 

Serviço Social apresentaram variações menores do que o crescimento médio do setor, sendo o 

curso de medicina o único curso que, em 2003, ainda era predominantemente público. É 

interessante destacar que entre esses cursos estão Medicina, Odontologia e Psicologia, os três 

cursos da área da saúde para os quais são necessários parecer do Conselho Nacional de Saúde 

para a autorização da abertura do curso.  

Esse quadro de crescimento irrestrito do setor não se repetiu entre os anos de 2003 e 

2013. Com exceção dos cursos de Medicina, Odontologia, Serviço Social e Psicologia, todos 

os outros cursos da saúde apresentaram desaceleração das taxas de crescimento de matrículas 

privadas, e em alguns casos decréscimo do número de matrículas, como se pode observar nos 

gráficos de n° 12 a 25, disponíveis no Apêndice 1. Nesse período, considerando a variação do 

                                                      
13

 De acordo com dados do INEP o primeiro curso de biomedicina privado foi aberto em 1998 com um total de 

60 alunos matriculados. De 1998 até 2003 foram criados mais vinte e seis cursos de biomedicina privados. O fato 

desse curso ter sido criado nessa década, de certa forma, justifica a diferença da sua variação de crescimento com 

relação aos outros cursos da saúde.  
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número total de matrículas privadas e o market share do setor é possível encontrar três 

diferentes tendências na participação privada nos cursos da saúde. 

 Em 50% dos cursos da saúde o setor privado seguiu apresentando crescimento tanto do 

número total de matrículas quanto de seu percentual de participação no setor, o que indica que 

as taxas de crescimento do setor privado foram maiores do que as observadas no setor público 

no mesmo período. Nesse grupo estão os cursos de Medicina, Serviço Social, Medicina 

Veterinária, Farmácia, Enfermagem, Odontologia e Psicologia. Nos cursos de Veterinária, 

Farmácia e Enfermagem o setor privado apresentou variações consideravelmente menores do 

que as apresentadas na década anterior e vêm apresentando uma tendência a queda (Gráficos 

12, 13,14, 15, 16 e 17).  

Nos cursos de Educação Física, Fisioterapia, Biomedicina e Nutrição, ainda que o 

setor privado tenha ampliado o número total de matrículas, ou seja, apresentado crescimento 

em termos absolutos, o percentual de participação privada foi menor do que o observado no ano 

de 2003. Podemos afirmar que o declínio proporcional do setor privado nesses cursos, ou seja, 

a redução de seu market share, resultou da combinação da desaceleração das taxas de 

crescimento de matrículas no setor privado com o crescimento do setor público, resultante da 

adoção de uma política pública para expansão de instituições e vagas no ensino superior público 

após 2007, o REUNI (Gráficos 18, 20, 21 e 23). 

A terceira tendência observada foi a de retração do setor privado, caraterizada pela a 

redução tanto em termos absolutos quanto proporcionais. Essa tendência foi observada nos 

cursos de Biologia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional, que apresentaram entre 2003 e 

2013 uma redução do número de matrículas de 14%, 50% e 67%, respectivamente (Gráficos 

22, 24 e 25). Nesse mesmo período ocorreu uma redução do número total de cursos privados 

de 23% e 3% nos cursos de Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional respectivamente, o que pode 

indicar uma resposta do setor à baixa demanda por acesso a essas graduações. 

Por fim, ainda que o crescimento do setor privado não seja mais uma tendência absoluta 

para todos os cursos da saúde e em alguns cursos já se observe uma redução do setor. Em 2013, 

a maior parte dos cursos da saúde (Biomedicina, Fisioterapia, Serviço Social, Nutrição, 

Enfermagem, Farmácia, Psicologia e Educação Física) apresentaram percentuais de 

participação privada no total de matrículas maiores do que a média nacional. Além do setor 

privado ser predominante na formação dos profissionais da saúde, os cursos da saúde também 

representam uma parcela significativa do total de matrículas do setor privado de ensino 

superior. Em 2013, as matrículas presenciais em cursos da saúde representavam 22% do total 
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de matrículas em IES privadas no país. Sendo que, os cursos de Enfermagem, Psicologia, 

Fisioterapia e Farmácia estão entre os 10 maiores cursos privados em números de matrículas. 

Os três cursos com menor taxa de evasão também são da área da saúde (Medicina, Odontologia 

e Serviço Social) (SINDICATO DAS MANTENEDORAS DE ENSINO SUPERIOR, 2015). 

Dados que ilustram a importância das graduações da saúde para o setor privado.  

3.2.1 Taxa de ocupação de vagas e relação candidato vaga por curso  

O número médio de vagas por curso é significativamente maior nas IES privadas do que 

nas públicas. No período estudado, nas graduações em saúde, as IES públicas disponibilizaram, 

em média, 61 vagas por curso, enquanto nos cursos privados a média foi 133 vagas. 

Schwartzman e Schwartzman (2002), afirmam que o estabelecimento de uma relação 

aluno/professor alta está associada à uma estratégia de redução de custos e geração de ganhos 

de escala por instituições privadas.  

É possível observar, no Gráfico 7, que o aumento do número de vagas não foi 

acompanhado por um aumento proporcional do número de ingressantes. A desproporção entre 

vagas e ingressos indica a existência de vagas ociosas e ocorreu de forma mais acentuada a 

partir de 2004. Até o ano de 2003, a taxa de ocupação de vagas nos cursos da saúde, aqui 

calculada pela relação entre o número de vagas e ingressos, variou entre 80% e 90%. Em 2004, 

o percentual de vagas ocupadas passou para 74% e seguiu caindo nos anos subsequentes, 

alcançando o menor valor (51%) entre 2009 e 2010, anos em que ocorreu uma significativa 

redução do número de ingressantes em relação aos anos anteriores. Em 2013, o percentual de 

vagas ocupadas se manteve baixo (58%). 
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Gráfico 7– Ingressos, Concluintes e Vagas de graduação em saúde em instituições privadas. 

Brasil, 1991-2013. 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 

A ociosidade de vagas em IES privadas é um aspecto importante apontado na literatura 

sobre ensino superior privado no país (CORBUCCI, 2014; SÉCCA; LEAL, 2009; TANEGUTI, 

2013). De acordo com Corbucci (2007), no período entre 1990 e 2005, foi observado um 

aumento significativo do percentual de vagas privadas não preenchidas (de 19% para 47%). Em 

2013, 49% das vagas em cursos presenciais ofertadas por IES privadas não foram preenchidas 

--no total foram oferecidas 2.903.782 vagas e o número total de ingressos foi 1.494.490-- 

resultando em uma taxa de ocupação de apenas 51%, consideravelmente inferior a taxa de 

ocupação de vagas públicas, que no mesmo ano alcançou 87% (525.933 vagas ofertadas e 

457.206 ingressos). 

Cada graduação da saúde apresenta uma relação entre o número de vagas oferecidas por 

cursos, taxas de ocupação e evasão diferentes. Esses aspectos não são o objeto dessa 

dissertação, porém, serão aqui brevemente discutidos com a intenção de apresentar algumas 

tendências recentes da atuação de instituições privadas nos diferentes cursos da saúde. 

Com o objetivo de verificar a ociosidade de vagas nos cursos da saúde em IES privadas 

foi analisada a relação entre o número de ingressos e vagas entre 1993 e 2013 com os dados 

disponibilizados na plataforma SIGRAS para cada curso da saúde. Foi considerado como o 

número de vagas o total de vagas novas oferecidas a cada ano nos processos seletivos 

tradicionais (vestibular, ENEM, avaliação seriada e processos seletivos simplificados), ou seja, 

não incluindo as vagas remanescentes disponíveis para outras formas de processos seletivos 

como transferência externa, transferência interna e reingresso (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2015a). A tabela com os valores das taxas de ocupação para cada curso da saúde 

em instituições públicas e privadas nos anos entre 1993 e 2013 se encontra no Apêndice 2. 
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A taxa de ocupação das vagas em cursos da saúde é notadamente mais baixa nas IES 

privadas do que nas IES públicas. A partir de 2005, se observa uma redução da taxa de 

ocupação das vagas públicas em alguns cursos da saúde, que até esse ano não apresentavam 

vagas ociosas, sendo eles: Fisioterapia, Educação Física, Biologia, Nutrição, Enfermagem, 

Farmácia e Serviço Social. 

Durante o período analisado o único curso que apresentou número de ingressos maior 

do que o número de vagas em IES privadas foi o curso de medicina, apresentando uma taxa de 

ocupação maior do que 100% em todo o período. Excluindo esse curso, de forma geral, se 

observa um aumento progressivo da proporção de vagas ociosas em cursos da saúde privados 

a partir do ano de 2003. 

Em 2013, as menores taxas de ocupação foram observadas nos cursos de Terapia 

Ocupacional (15%), Biologia (30%) e Fonoaudiologia (38%). Os cursos de Psicologia, 

Enfermagem, Nutrição, Farmácia, Biomedicina, Educação Física e Serviço Social apresentaram 

taxas de ocupação entre 50% e 56% (menores que a média do setor para o mesmo ano--58%). 

A partir de 2010, se observa uma tendência à redução do número de vagas ociosas nos cursos 

de Odontologia (99%) e Medicina Veterinária (81%), que junto com o curso de Medicina 

(105%) apresentaram taxas de ocupação maiores do que a média nacional (APÊNDICE 2). 

A manutenção de um elevado quantitativo de vagas iniciais é apontada pela literatura 

como uma prática corriqueira entre IES privadas como uma solução para o problema dos altos 

índices de evasão e a perda significativa de receita resultante (CORBUCCI, 2007; 

SCHWARTZMAN; SCHWARTZMAN, 2002). De acordo esses autores as altas taxas de vagas 

ociosas, são na verdade vagas solicitadas pela mantenedora para expansões futuras ou para 

proteção de eventuais mudanças nas regras estabelecidas que signifiquem um enrijecimento do 

processo de autorização e reconhecimento. Porém, mesmo considerando a existência de um 

percentual de vagas fictício a oferta de vagas privadas cresceu mais rapidamente que a demanda 

o que favoreceu o surgimento de uma “enorme capacidade ociosa” (SCHWARTZMAN; 

SCHWARTZMAN, 2002, p. 20). 

No entanto, nos casos que esse crescimento da oferta de vagas é resultado de uma real 

ampliação do investimento e da infraestrutura, essa ociosidade pode significar o esgotamento 

do processo de expansão do setor privado para determinadas graduações e o comprometimento 

da rentabilidade do setor privado nestes nichos (CORBUCCI, 2007). O que parece ser verdade 

para alguns cursos da saúde como Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia e Biologia nos quais, 

como descrito anteriormente, nos últimos anos, se observa uma queda do número de matrículas. 
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O aumento do número de vagas ociosas em determinados cursos guarda forte relação 

com a redução da demanda por ingresso. Ao observarmos a relação entre o número de inscritos 

e o número de vagas disponibilizadas, isto é, a concorrência numérica estabelecida entre os 

candidatos que desejaram ingressar nos cursos da saúde no período 2003-2013, excluindo o 

ingresso por outras maneiras (transferências e reingressos), é possível observar que, na maior 

parte dos cursos, o aumento de vagas não foi acompanhado por um aumento equivalente da 

demanda por acesso (Tabela 4). 

A relação candidato/vaga no setor privado é historicamente menor que no púbico. Em 

2013, enquanto a relação candidato/vaga média para as IES públicas era de 13,8 nas IES 

privadas era de apenas 1,6 (INEP, 2013). A relação candidato/vaga para os cursos da saúde, de 

forma geral, foi muito próxima da relação média observada no setor. Sendo o curso de medicina, 

mais uma vez, exceção. Durante todo o período analisado, a relação candidato/vaga para esse 

curso foi significativamente maior do que para os outros cursos, chegando a apresentar uma 

concorrência nove vezes maior que Odontologia, o segundo curso da saúde mais concorrido em 

IES privadas. E, ainda que, a partir do início dos anos 2000, tenha ocorrido um decréscimo 

também na concorrência para o curso de medicina em IES privadas, após 2008, ocorreu um 

aumento significativo. A partir desse ano, a relação candidato/vaga alcançou patamares maiores 

do que os observados em 2003, mesmo que o número de vagas no período tenha apresentado 

um crescimento de aproximadamente 100%. 

Os cursos de Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia e Biologia apresentaram as menores 

relações candidato/vaga em todo o período. Desde 2007, esses cursos têm apresentado número 

de candidatos menor do que o número de vagas, o que contribui para o alto índice de vagas 

ociosas observadas nesses cursos. Desde 2010, a demanda para ingresso no curso de 

Odontologia tem apresentado crescimento, contribuindo para a redução de vagas ociosas neste 

curso. 

Tabela 4 – Relação candidato/vaga para os cursos da saúde em IES privadas e média nacional. 

2003-2013 

Ano 1993 1998 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Brasil 2,4 2,2 1,5 1,3 1,3 1,2 1,1 1,1 1,3 1,2 1,5 1,6 1,6 

Terapia Ocup. 1,1 1,6 1,1 1,0 0,9 0,8 0,6 0,4 0,7 0,8 0,8 0,7 0,6 

Biologia 1,1 1,4 1,6 1,4 1,4 1,2 1,1 1,0 0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 

Fonoaudiologia 1,8 1,7 0,9 0,9 0,9 0,8 0,7 0,5 0,7 0,8 0,7 0,8 1,0 

Farmácia 3,0 2,2 1,9 1,7 1,6 1,5 1,2 1,1 1,2 1,2 1,2 1,3 1,2 

Ed. Física 1,4 1,6 1,7 1,7 1,5 1,4 1,2 1,1 1,1 1,0 1,1 1,1 1,3 

Serviço social 1,2 1,6 1,8 1,6 1,5 1,7 1,3 1,2 1,4 1,4 1,5 1,5 1,4 
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Nutrição 1,5 1,9 2,0 1,4 1,4 1,3 1,1 1,0 1,5 1,3 1,3 1,7 1,5 

Enfermagem 2,6 2,3 2,5 2,1 1,9 1,7 1,5 1,4 1,5 1,5 1,6 1,8 1,6 

Fisioterapia 3,1 3,1 2,1 1,6 1,5 1,3 1,1 1,1 1,2 1,1 1,4 1,6 1,6 

Biomedicina - 1,6 2,0 1,6 1,6 1,3 1,0 1,0 1,3 1,2 1,4 1,5 1,7 

Psicologia 2,0 2,4 1,8 1,4 1,3 1,2 1,1 1,1 1,3 1,4 1,6 2,0 1,9 

Veterinária 3,5 2,2 1,9 1,9 1,7 1,7 1,4 1,4 1,5 1,5 1,8 2,3 2,2 

Odontologia 8,7 5,9 1,9 1,8 1,7 1,6 1,5 1,6 1,8 2,4 2,4 3,4 3,4 

Medicina 23,2 18,2 16,3 11,9 11,4 10,5 11,6 10,8 13,7 18,2 25,7 30,3 29,0 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 e INEP, 2013. 

3.2.2 Taxa de titulação e evasão média anual nos cursos da saúde em IES privadas 

Também é possível observar no gráfico 7 que, apesar de o contingente de ingressantes 

ter sido ampliado significativamente durante o período, o número de concluintes não cresceu 

em ritmo semelhante, indicando a presença de outro fenômeno -  a evasão. A evasão consiste 

no abandono definitivo do curso pelo estudante antes de sua conclusão e gera significativas 

perdas econômicas e acadêmicas paras as instituições de forma geral, sendo apontado como um 

problema para os sistemas de ensino superior em todo o mundo. No Brasil, a evasão é um 

problema observado tanto nas IES públicas quanto nas privadas, nestas últimas em maior 

dimensão (SILVA FILHO et al., 2007). Estudo realizado sobre a evasão no Brasil entre 2000 e 

2005 verificou que a evasão anual média nas IES privadas era de 26%, maior que a em IES 

públicas, que no mesmo período era 12% (SILVA FILHO et al., 2007). O mesmo estudo 

identificou que o curso Medicina apresentou a menor de evasão anual média entre todos os 

cursos, públicos e privados, de apenas 4%. 

Dados relacionados à saída definitiva do aluno de seu curso antes da conclusão são 

difíceis de estimar com base em dados agregados de várias instituições, como os utilizados 

neste estudo. De acordo com Silva Filho et al. (2007), uma das formas indiretas de estimar a 

evasão de um curso é calculando a sua taxa de titulação, que consiste na relação entre o número 

de ingressantes em determinado ano com o número de alunos que concluíram o curso no final 

do período esperado para integralização do mesmo. A taxa de titulação serve como uma 

estimativa aproximada da evasão, uma vez que fenômenos como transferência entre cursos e a 

reprovação em disciplinas também influem neste indicador. 

Para calcular a taxa de titulação dos cursos da saúde em IES privadas se considerou o 

número de anos estipulado para integralização de cada curso de acordo o CNE. Para todos os 

cursos foram considerados os números de ingressantes no ano de 2008, para os cursos 

Biomedicina, Terapia Ocupacional, Biologia, Fonoaudiologia, Educação Física, Serviço Social 
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e Nutrição, que têm duração estipulada de quatro anos, foram considerados o número de 

concluintes em 2011; para os cursos de Farmácia, Enfermagem, Fisioterapia, Psicologia, 

Veterinária e Odontologia, que têm duração mínima de cinco anos, o número de concluintes de 

2012 e para o curso de medicina, que tem duração mínima de seis anos o número de concluintes 

de 2013 (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2007, 2009). Os resultados são 

apresentados na Tabela 5. 

Tabela 5 – Taxa de titulação cursos da saúde presenciais em IES privadas para 

ingressantes no ano de 2008; Brasil. 

Curso 
IES privadas IES públicas 

Ingressantes Concluintes TX Ingressantes Concluintes TX 

Média Nacional 1.521.191 670.495 44% 352.615 194.666 55% 

Biomedicina 10.522 4.191 40% 763 499 65% 

Fisioterapia 31.950 13.186 41% 2.478 1.681 68% 

Veterinária 8.934 3.974 44% 3.591 2.500 70% 

Psicologia 35.739 16.077 45% 4.992 3.519 70% 

Biologia 22.510 11.133 49% 14.095 8.383 59% 

Ed. Física 55.873 27.369 49% 11.750 6.959 59% 

Fonoaudiologia 2.209 1.100 50% 656 499 76% 

Nutrição 17.589 8.988 51% 2.903 1.860 64% 

Farmácia 26.472 13.693 52% 5.468 3.183 58% 

Serviço Social 16.649 9.123 55% 3.473 2.200 63% 

Enfermagem 70.826 40.605 57% 8.111 6.219 77% 

Odontologia 11.465 6.911 60% 4.058 3.316 82% 

Terapia Ocup. 956 666 70% 479 358 75% 

Medicina 12.495 9.911 79% 7.155 6.584 92% 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 

Em todos os cursos as taxas de titulação observada nos cursos da saúde públicos foram 

maiores do que nos cursos privados. De forma geral, a maior parte dos cursos da saúde apresenta 

uma taxa de titulação maior do que a média nacional para o setor privado, apenas os cursos de 

Biomedicina e Fisioterapia apresentaram uma taxa de titulação menor que a média nacional. A 

maior relação entre concluintes e ingressantes em cursos privados foi observada no curso de 

Medicina (79%), seguida pelos cursos de Terapia Ocupacional e Odontologia.  

3.2.3 Ensino à distância em cursos da saúde 

No período analisado, os cursos de graduação por ensino à distância (EAD) 

apresentaram uma expansão significativa no Brasil e setor privado foi responsável pela maior 

parte desse crescimento. O número de matrículas nesta modalidade de ensino passou de 49.911 



60 
 

no ano inicial deste período, para 1.573.573, em 2013, o que representou um crescimento de 

aproximadamente 3.000% (INEP, 2013). Em 2013, as matrículas nesta modalidade de ensino 

representaram 16% do total de matrículas no ensino superior. Na área da saúde, também de 

acordo com dados do INEP, no ano de 2013, estavam em funcionamento cursos de 

Enfermagem, Educação Física e Serviço Social14 na modalidade à distância. Nos cursos de 

Enfermagem e Educação Física essa modalidade de ensino apresentou uma pequena proporção 

do total de matrículas (0,3% das matrículas de Enfermagem e 0,8% de Educação Física). Em 

2013, existiam duas instituições credenciadas para oferta de cursos de enfermagem na 

modalidade à distância e uma para o curso de Educação Física, todas essas privadas. 

 No curso de Serviço Social essa modalidade de ensino apresentou um percentual 

expressivo do total de matrículas. De acordo com informações do SIGRAS, em 2013, o número 

total de matrículas, em IES públicas e privadas, em cursos de serviço social presenciais era de 

76.00015 De acordo com informações do INEP, nesse mesmo ano, existiam 95.595 matriculados 

em cursos de serviço social na modalidade EAD, totalizando 56% do total de matrículas nesta 

graduação, das quais 90% eram em IES privadas. Em 2013, existiam 18 instituições 

credenciadas para a oferta de cursos de Serviço Social à distância, sendo 17 privadas e 1 pública. 

Dados mais recentes indicam que a tendência a expansão dessa modalidade de ensino em alguns 

cursos da saúde se mantêm. Consulta realizada em dezembro de 2015 no sistema e-MEC 

contavam cinco IES privadas credenciadas para a oferta de cursos à distância de enfermagem, 

três a mais que em 2013. Além do aumento do número de cursos à distância de enfermagem, 

também constavam no sistema do e-MEC, cursos autorizados na modalidade à distância de 

Biologia, Fisioterapia, Farmácia, Biomedicina e Nutrição. O que indica que está ocorrendo uma 

expansão dessa modalidade entre as formações para a saúde. A dimensão desses cursos no que 

se refere ao número de alunos matriculados não foi identificada. 

                                                      
14 No documento do Censo do INEP também consta um curso na modalidade à distância em Fisioterapia, 

porém só constava no ano de 2013 apenas 1 matricula.  

15No documento do INEP foram 79.163 matrículas 
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4 O ENSINO PRIVADO NAS POLÍTICAS PARA A FORMAÇÃO EM SAÚDE (2003-

2013). 

Esse capítulo tem por objetivo identificar como a participação do setor privado na 

formação de profissionais da saúde foi abordada nas políticas e programas desenvolvidos no 

âmbito do Governo Federal. Para isso, inicialmente, é apresentado um breve histórico da gestão 

da formação em saúde no Brasil, pontuando as principais iniciativas desenvolvidas nos anos 

oitenta e noventa, e nos anos imediatamente anteriores ao período estudado. A segunda parte 

desse capítulo apresenta uma breve descrição das políticas desenvolvidas, entre 2003 e 2014, 

voltadas para a formação de profissionais da saúde em nível superior. Nesta parte, também é 

apresentada uma análise de como a participação privada na formação dos profissionais da saúde 

foi abordada por cada uma dessas políticas. 

4.1 Políticas para a formação de trabalhadores da saúde no Brasil. 

No Brasil, as preocupações em torno da gestão do trabalho e da educação começaram a 

ganhar espaço no campo da saúde no contexto das discussões sobre o planejamento e a 

programação das atividades de saúde presentes no projeto desenvolvimentista na década de 

1960. A incorporação da formação à agenda do setor de saúde ocorreu sob grande influência da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). 

Em uma pesquisa sobre as trajetórias das agendas internacional, regional e brasileira no campo 

dos recursos humanos em saúde (RHS), Pires-Alves, Paiva e Hochman (2008) identificaram 

uma sintonia entre essas agendas, principalmente nos aspectos em torno da ampliação da 

cobertura dos serviços de saúde e da institucionalização de um planejamento do sistema de 

saúde. Madel Luz (2014), em seu estudo clássico sobre as instituições médicas no Brasil, 

descreve que nos anos de 1960 a ‘formação de recursos humanos’ foi tema constante nos 

debates do setor de saúde. A 4ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1967, refletiu esse 

processo e teve como tema central “Recursos humanos para as atividades de saúde” (LUZ, 

2014). 

Da década de 1960 até hoje, diversos programas e políticas foram desenvolvidos com o 

objetivo de intervir sobre os problemas do sistema de saúde relacionados ao perfil e distribuição 

dos diferentes profissionais da saúde. Um exemplo dessas iniciativas foi o Plano de Preparação 

Estratégica do Pessoal de Saúde (PPREPS), fruto de um acordo firmado em 1973 entre a OPAS 

e o governo federal brasileiro. O PPREPS se organizava em três frentes de atuação distintas: a 
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formação de trabalhadores de nível médio; a formação em sua dimensão qualitativa por meio 

da integração docente-assistencial; a ampliação e racionalização da rede de serviços por meio 

da renovação da gestão e do planejamento em saúde (PIRES-ALVES; PAIVA; HOCHMAN, 

2008). O PREPS marcou as décadas de 1970 e 1980 e assumiu o papel de principal política 

para a formação de recursos humanos para a saúde nesse período. Concomitantemente outros 

debates estavam em curso, como a reforma da educação médica, as experiências de mudanças 

curriculares e a produção de reflexões nos Departamentos de Medicina Preventiva sobre 

alternativas à medicina previdenciária e ao funcionamento e organização do ensino médico 

(REZENDE, 2013). 

Outro exemplo de programa voltado para a formação de profissionais da saúde 

desenvolvido antes do SUS foi o Programa de Integração Docente Assistencial (IDA), criado 

no âmbito do Ministério da Educação na década de 1980. Esse programa desenvolvia ações 

para formação profissional por meio da inserção dos alunos em unidades de atenção primária 

com o objetivo de favorecer a articulação entre academia e os serviços de saúde (GONZÁLEZ; 

ALMEIDA, 2010). 

As preocupações com a formação dos recursos humanos em saúde se mantiveram 

presentes tanto no movimento da Reforma Sanitária quanto na 8ª Conferência Nacional de 

Saúde, na qual foram levantas diversas questões sobre as ações e políticas de recursos humanos 

necessárias para possibilitar as mudanças almejadas para o novo sistema de saúde. Esses 

debates contribuíram para que, tanto no capítulo sobre a saúde da constituição de 1988 quanto 

na lei orgânica da saúde, a “ordenação da formação de recursos humanos para o SUS” fosse 

prevista como responsabilidade do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 1988, 1990). 

Após a Constituição de 1988, o sistema de saúde brasileiro passou por mudanças 

significativas e os desafios relacionados à formação em saúde ficaram ainda mais evidentes no 

processo de construção e consolidação do SUS. De acordo com Machado (2005), na década de 

1990, as políticas de saúde brasileiras foram influenciadas tanto pela agenda da reforma 

sanitária, que previa a expansão do acesso aos serviços de saúde, quanto pela agenda neoliberal 

de reforma do Estado, que impunha restrições severas aos gastos com o funcionalismo público. 

A gestão de recursos humanos se configurou, então, como uma área de tensão: se, por um lado, 

era preciso aumentar o número de profissionais para dar conta da expansão dos serviços de 

saúde e efetivar o novo sistema, por outro, devido à influência liberal essas contratações 

ocorriam, em grande parte, por meio de novas modalidades de contratação e vínculos precários 

(MACHADO, 2005). 
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Ainda que a Constituição de 1988 tenha definido a ordenação da formação de recursos 

humanos para a saúde como uma das atribuições do SUS, as mudanças instituídas pela 

legislação que regulamentou a LDB de 1996 restringiram a necessidade de parecer pelo CNS 

aos cursos de Medicina, Psicologia e Odontologia. A legislação anterior à LDB, descrita no 

Decreto n° 1.303, de 8 de novembro de 1994, previa que o parecer favorável do CNS era 

necessário para a autorização de abertura de todos os cursos considerados da área da saúde. Ou 

seja, a regulamentação da LDB restringiu diretamente o papel do setor de saúde na ordenação 

dos cursos da saúde. 

Ainda sobre a regulação dos cursos da saúde no marco regulatório do ensino superior 

brasileiro, de acordo com Rodrigues et. al. (2013), a publicação das novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) do Curso de Graduação, pelo Ministério da Educação, constituiu 

uma das poucas iniciativas estatais associadas ao ordenamento da formação superior para a 

saúde que buscou fortalecer o conteúdo relacionado ao SUS. A formulação das DCN para os 

cursos da Saúde foi impulsionada pela Secretaria de Educação Superior (SESU) com o objetivo 

de atender a LDB de 1996 que previa a substituição do currículo mínimo, instrumento que até 

então orientava as disciplinas e a carga horária dos cursos, por um referencial mais flexível. As 

primeiras DCN para os cursos da saúde foram publicadas entre 2001 e 2004, passaram por 

algumas revisões e novas publicações, e constituem os referenciais para avaliações dos cursos 

de graduação. As discussões e propostas para a elaboração das DCN dos cursos de saúde 

envolveram os diversos atores e movimentos que, historicamente, já pautavam a necessidade 

de reformulação na formação dos RHS, como professores e pesquisadores do campo, o CNS, a 

Rede Unida, a Associação Brasileira de Educação Médica (ABEM), a Comissão 

Interinstitucional de Avaliação do Ensino Médico (Cinaem), os diversos conselhos 

profissionais, dentre outros (GONZÁLEZ; ALMEIDA, 2010; PUCCINI; STELLA, 2008). 

A elaboração das DNC para os cursos da saúde coincidiu com o período no qual a 

Estratégia de Saúde da Família (ESF) desempenhou o papel de “importante ponto de partida e 

catalisador” no debate sobre a formação dos profissionais da saúde no país (MACHADO, 2005; 

p. 196). A ESF foi a estratégia prioritária do Ministério da Saúde para a expansão da atenção 

básica e a promoção de mudanças do modelo assistencial nesse momento. As mudanças e 

demandas geradas pela estratégia no mercado de trabalho visibilizaram os problemas 

relacionados às distorções na formação de profissionais da saúde, à disponibilidade e 

distribuição regional, assim como às formas de contratação e remuneração desses profissionais 

(DAL POZ; PIERANTONI; SÁBADO, 2013; HADDAD et al., 2012; MACHADO, 2005). 
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No âmbito do Ministério da Saúde, as ações desenvolvidas na década de 1990, no 

sentido de amenizar os problemas de RHS, buscaram atuar sobre a formação dos profissionais 

de saúde para adaptar o perfil dos profissionais formados às necessidades da ESF. Nesse 

momento, a principal estratégia com esse objetivo foi a criação de Polos de capacitação em 

Saúde da Família (Polos – PSF), criados a partir de 1997 (FARAH, 2006). Os Polos-PSF foram 

implementados por meio de convênios entre as secretarias estaduais e municipais de saúde e 

IES e tinham como propósito o desenvolvimento de cursos introdutórios e de atualização para 

profissionais das equipes de Saúde da Família, a implantação de programas de educação 

permanente, de educação à distância e de cursos de especialização em Saúde da Família 

(FARAH, 2006). 

Em 2001, foi criado o Programa de Incentivo às Mudanças Curriculares para as Escolas 

Médicas (PROMED) com o objetivo de oferecer incentivos às escolas médicas que 

desenvolvessem mudanças curriculares em consonância com as propostas das DCN, isto é, no 

sentido de aproximar a formação de médicos ao perfil necessário ao SUS, em especial, ao 

fortalecimento da Atenção Primária. Esse programa foi formulado em conjunto pelos 

Ministérios da Saúde, da Educação e OPAS em parceria com a ABEM e a Rede Unida. 

O PROMED foi o principal programa para formação em saúde dirigido especificamente 

às graduações desenvolvido no início dos anos 2000, antes da criação da SGETS. Ainda que os 

Polos- PSF previssem o desenvolvimento de iniciativas para a promoção de mudanças 

curriculares nos cursos de graduação, esse objetivo não foi atingido de forma substancial. De 

acordo com Machado (2005), a concretização de mudanças curriculares e da ordenação da 

formação dos profissionais da saúde pelo Ministério da Saúde foi bastante limitada na década 

de 1990 em grande parte devido a distância existente entre os Ministérios da Saúde e Educação. 

A adesão das IES às propostas do PROMED era voluntária, mediante apresentação de 

projetos por cursos de medicina reconhecidos, oferecidos por Instituições de Ensino Superior 

legalmente credenciadas pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2002). Ou seja, não 

constavam no desenho do programa distinção entre escolas públicas ou privadas, ou mesmo 

mecanismos específicos para a implantação do projeto nas diferentes categorias 

administrativas. De acordo com estudo desenvolvido por Goulart et al. (2009), das 92 escolas 

médicas existentes no país no ano de início do programa, 55 apresentaram projetos na primeira 

etapa de seleção. Dentre os 19 efetivamente implantados, três eram referentes a cursos de IES 

privadas não lucrativas (PUC São Paulo, PUC Rio Grande do Sul e UNIFESO). 
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Em 2003, primeiro ano do governo Lula, ocorreu uma reorganização administrativa do 

Ministério da Saúde que, de acordo Baptista e Machado (2012, p. 153), “representou uma 

mudança institucional relevante para a reconfiguração dos campos de atuação federal na saúde 

e o fortalecimento de políticas que até então ocupavam um espaço restrito na agenda federal”. 

Nesse momento de reestruturação, foi criada a SGTES, reunindo as políticas e programas 

voltados para a formação e gestão de recursos humanos em saúde, que até 2003, eram 

“efetivados de maneira desarticulada e fragmentada em diversas áreas” (TEIXEIRA; 

ARANTES, 2012, p. 202). As duas novas secretarias criadas nesse período, a SGTES e a 

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE) “[...] passaram a contar com 

orçamentos específicos, a formular regras e a construir um espaço de legitimidade na interação 

com atores extra setoriais e setoriais [...]” (BAPTISTA; MACHADO, 2012). 

Estudos sobre o campo apontam que a criação da SGETS favoreceu a articulação entre 

os Ministérios da Saúde e Educação, permitindo colocar a problemática da formação de RHS 

em um patamar diferente da discussão política (DIAS; LIMA; TEIXEIRA, 2013). A criação do 

Departamento de Gestão da Educação na Saúde (DEGES) como parte da estrutura da SGETS 

sinalizou a incorporação de questões da educação em saúde na agenda do Ministério da Saúde 

(TEIXEIRA; ARANTES, 2012). Em análise sobre as políticas desenvolvidas na SGETS 

voltadas para a gestão da educação em saúde Teixeira, Oliveira e Arantes (2012, p. 212) 

identificaram que entre 2003 e 2010 ocorreram “alterações significativas na direcionalidade das 

políticas”, assim, as autoras dividem a atuação na SGETS em dois períodos diferentes. 

O primeiro período, compreendido entre 2003 e 2005, foi marcado por uma ênfase na 

Educação Permanente como dispositivo estratégico da política de educação para o SUS. O 

resultado dos trabalhos desse período foi a instituição, em 2004, da Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde (PNEPS), cuja estratégia de implementação foi a criação dos 

Polos de Educação Permanente em Saúde. Também foram desenvolvidas ações em conjunto 

com outros setores, como o AprenderSUS, com instituições de pesquisa e o VER-SUS, com o 

movimento estudantil (TEIXEIRA; ARANTES, 2012). 

A partir de 2005, mudanças na condução do Ministério da Saúde, da SGETS e do 

DEGES resultaram na descontinuação de alguns programas e no desenvolvimento e 

implantação de programas voltados para reorientação da formação. Essas mudanças na direção 

da política foram aprofundadas, principalmente, a partir de 2007 quando, de acordo com Dias, 

Lima e Teixeira (2013), teve início um período de ampliação e aprimoramento dos programas 

para a reorientação da formação profissional. Os autores destacam como marcos dessas 
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mudanças a criação da Comissão Interministerial de Gestão da Educação na Saúde, a publicação 

da nova Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, a implantação, em 2005, e a 

ampliação, em 2007, do Pró-saúde; e o desenvolvimento do Pet-Saúde; a residência 

multiprofissional em saúde e a Universidade Aberta do SUS (UNASUS) (DIAS; LIMA; 

TEIXEIRA, 2013; TEIXEIRA; ARANTES, 2012). 

As mudanças ocorridas na nova Política de Educação Permanente foram centradas no 

processo de regionalização. A portaria n° 1996, de 20 de agosto de 2007, ao dispor sobre as 

novas diretrizes dessa política, criou as Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço 

(CIES), delegando novas responsabilidades aos estados e municípios na implementação da 

política de educação permanente (GONZÁLEZ; ALMEIDA, 2010; TEIXEIRA; ARANTES, 

2012). As CIES são instâncias intersetoriais e interinstitucionais, compostas por gestores 

estaduais e municipais da saúde e da educação; trabalhadores do SUS, instituições de ensino 

públicas ou privadas com cursos na área da saúde e movimentos sociais ligados à gestão das 

políticas públicas de saúde e do controle social no SUS (BRASIL, 2007c). Essas comissões se 

estruturaram no interior dos Colegiados de Gestão Regional (CGR),16 instância criada com a 

publicação do Pacto pela Saúde, em 2006, a qual deve apoiar na elaboração e implantação do 

Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde. 

No primeiro ano do governo de Dilma Rousseff, foi instituído o Programa de 

Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB) com o objetivo de estimular e 

valorizar médicos, enfermeiros e dentistas a atuarem em equipes de Atenção Básica de 

municípios considerados de difícil acesso e provimento de profissionais ou em equipes que 

atendem populações de maior vulnerabilidade (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011b). O 

programa consiste na oferta de bolsas para os profissionais por um período de 12 meses com 

supervisão presencial ou à distância por tutores e, também, na oferta de cursos de especialização 

em Saúde da Família por universidades públicas integrantes da UNA-SUS17. Em 2013, no final 

do primeiro mandato de Dilma, foi instituído o programa Mais Médicos. 

                                                      
16

 Após a publicação do Decreto Presidencial nº 7.508, de 28 de junho de 2011 as CGRs passaram a se denominar 

Comissões Intergestores Regionais (CIR). 

17
 A UNA-SUS é composta por instituições públicas de educação superior, conveniadas ao Ministério da Saúde e 

credenciadas pelo Ministério da Educação, para a oferta de educação à distância. 
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4.2 O ensino privado nas políticas da saúde (2003 – 2013) 

Dentre os programas e políticas desenvolvidos no âmbito federal, entre 2003 e 2013, 

voltados para o campo da educação em saúde, foram identificados e selecionados para análise 

documental aqueles que tinham como foco de intervenção a formação de nível superior, sendo 

eles: o VERSUS, Aprender SUS, o Pró-Saúde, o Pet-Saúde e o programa Mais Médicos. Neste 

tópico, além de uma breve descrição desses programas são identificadas como as IES privadas 

foram abordadas no arcabouço normativo jurídico de cada programa, buscando traçar uma 

trajetória dessa temática na ‘agenda’ do setor de saúde e do governo federal destacando 

elementos de continuidade e mudanças. 

Ainda que todos programas descritos neste capítulo tenham como objetivo comum 

promover mudanças na formação dos profissionais de saúde de forma à aproximar a formação 

das necessidades do SUS, cada um previa a adoção de estratégias distintas e mobilização de 

diferentes atores. Com relação aos conteúdos normativos referentes às instituições privadas 

podemos identificar três diferentes abordagens que conformam três períodos distintos do tema 

da agenda do setor de saúde. No primeiro período, entre 2003 e 2005, foram desenvolvidas 

ações voltadas, principalmente, para a mobilização dos atores envolvidos processo de formação 

– estudantes e professores de ensino superior – com o objetivo de disparar processo de 

mudanças nas graduações em saúde ao promover a vivência dos estudantes nos serviços e 

formar os profissionais atuantes nas IES.  Nesse momento, as IES não eram as principais 

instituições mobilizadas. Estão incluídos nesse período os programas VER-SUS e o 

APRENDER SUS. 

O VER-SUS teve como base um projeto piloto desenvolvido pela Escola de Saúde 

Pública do Estado do Rio Grande do Sul, em 2002, sob influência das experiências de vivências 

desenvolvidas pelos diferentes movimentos estudantis durante as décadas de 1980 e 1990 

(FERLA et al., 2013). O programa foi implantado nacionalmente em 2004 com o objetivo de 

possibilitar aos estudantes de cursos de graduação da área da saúde contato com a realidade e 

desafios da implantação do SUS e promover o cotidiano de trabalho como um novo espaço de 

aprendizagem (PIERANTONI et al., 2012). 

O projeto teve edições nacionais em 2004, 2005 e 2006. Entre 2006 e 2012, ainda que 

o projeto tenha sido descontinuado no âmbito nacional, foram desenvolvidas diversas 

experiências locais, conduzidas por diferentes municípios e estados. Em 2012, o projeto foi 

retomado a partir da parceria entre Ministério da Saúde, Rede Unida, Rede Governo 
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Colaborativo em Saúde/UFRGS, CONASS, CONASEMS e União Nacional de Estudantes 

(UNE), além do Ministério da Educação e da OPAS (FERLA et al., 2013). Os atores e 

organizações mobilizados pelo VERSUS foram, principalmente, os estudantes, os serviços de 

saúde e as secretarias municipais e estaduais. As instituições de ensino não eram o foco 

principal do programa e não havia distinção entre estudantes de IES públicas ou privadas, uma 

vez que, podiam participar qualquer estudante regulamente matriculados em uma Instituições 

de Ensino Superior (IES). 

O Aprender SUS foi desenvolvido entre 2004 e 2005. O programa envolveu e articulou 

diversas iniciativas que tinham como objetivo fortalecer os diferentes atores envolvidos nos 

processos de mudança da formação tendo como eixo central a integralidade.  As principais 

iniciativas desenvolvidas no âmbito do AprenderSUS consistiram no desenvolvimento de 

pesquisas sobre as experiências de integralidade na formação em saúde e a realização do Curso 

de Especialização de Ativadores de Mudanças nas Profissões de Saúde. O curso resultou de 

uma parceria interinstitucional entre a SGTES, a Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio 

Arouca (ENSP) e a Rede Unida. Estudo de Lima et al. (2015) sobre o curso realizado entre 

maio de 2005 e julho de 2006 identificou que dos 834 participantes do curso, 58% tinham 

vínculo com IES públicas e 42% tinham vínculo com IES privada ou outros. 

O segundo período, de 2005 a 2013, é caracterizado pela criação e consolidação de 

programas de estímulo às mudanças nos cursos da saúde (incluindo reorientação curricular 

e pedagógicas e o fortalecimento da integração entre ensino e serviço). Nos dois principais 

programas desenvolvidos nesse sentido, o Pró-saúde e o Pet-Saúde, destaca-se o protagonismo 

das IES na implementação dos programas. 

Portarias interministeriais e editais constituíram os principais instrumentos legal e 

normativos desses programas. De acordo com Baptista (2007, p. 625), desde a década de 1990 

as portarias ministeriais assumiram destaque tanto em termos quantitativos, com o aumento 

significativo de portarias publicadas a cada ano, quanto por constituir um instrumento com forte 

poder de indução na condução da política de saúde no Brasil, “reforçando o papel concentrador 

do executivo federal que edita portarias que tanto podem validar como desfazer pactos 

estabelecidos em leis ou mesmo em outras portarias”. 

Ao analisar as portarias de criação, reformulação e estabelecimento de mecanismos de 

controle dos programas, assim como, os respectivos editais de chamamento, com o objetivo de 

identificar como a participação de IES privadas foi abordada nestes documentos, se observou 

que, com exceção da primeira edição do Pró-Saúde, todas as outras edições de ambos programas 
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tinham em comum a restrição à participação de IES privadas lucrativas. O Programa Nacional 

de Reorientação da Formação em Saúde (Pró-saúde) tem como objetivo central promover a 

integração entre ensino e serviço, e a reorientação do processo de formação dos profissionais 

da saúde. O programa consiste na oferta de apoio técnico e financeiro aos municípios e IES 

participantes para o desenvolvimento de projetos institucionais selecionados (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2009). O financiamento do programa provém de recursos orçamentários do 

Ministério da Saúde. Além do incentivo à reorientação curricular, o programa tem entre seus 

objetivos estabelecer mecanismos de cooperação entre as instâncias gestoras do SUS e as 

Instituições de Educação Superior e promover a ampliação do tempo de práticas em serviço na 

graduação. 

A primeira edição do programa ocorreu em 2005 e foi direcionada apenas para os cursos 

de graduação em Medicina, Enfermagem e Odontologia (BRASIL, 2005b). Nesse primeiro 

momento, estavam habilitados para participar do programa cursos públicos ou privados 

vinculados ao Sistema Federal de Ensino Superior (que incluí as IES públicas federais e também 

as IES privadas) e aos Sistemas Estaduais de Educação Superior. A seleção do projeto ocorreu 

por meio de edital e convocatória, publicados no Diário Oficial. Não foram identificados na 

portaria, no edital ou na convocatória dessa primeira versão restrições ou mecanismos 

específicos relacionados à natureza jurídica da instituição. Dos 185 projetos submetidos na 

edição de 2005, 82 eram de cursos privados e 103 públicos. Destes, foram selecionados 89 

cursos sendo 38 de medicina (27 públicos e 11 privados) 27 de enfermagem (21 públicos e 6 

privados) e 25 de odontologia (17 públicos e 8 privados) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 

As instituições privadas totalizaram 28% dos cursos participantes do programa. No mesmo ano, 

79% dos cursos de enfermagem, 70% dos de odontologia e 54% dos cursos de medicina eram 

privados. 

A segunda edição do Pró-saúde ocorreu em 2007, quando o programa foi ampliado para 

todos os cursos da saúde e contemplou 68 projetos, envolvendo um total de 354 cursos (DIAS; 

LIMA; TEIXEIRA, 2013). Nessa edição, o projeto deveria ser elaborado e apresentado pelas 

IES conjuntamente com as Secretarias Municipais ou Estaduais de Saúde com o compromisso 

de implementá-lo em parceria (BRASIL, 2007b). Os critérios para participação de IES nessa 

edição do programa foram estabelecidos em edital que limitou a participação às IES públicas 

ou privadas sem fins lucrativos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007). 
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Também em 2007, foi lançado o Programa de Educação pelo Trabalho (PET Saúde18) 

com foco na formação de estudantes de graduação e pós-graduação na rede de serviços de saúde 

do SUS e no estímulo à produção de pesquisas e conhecimento sobre e para os serviços pelas 

instituições acadêmicas, valorizando a indissociabilidade entre ensino/pesquisa e extensão 

(DIAS; LIMA; TEIXEIRA, 2013). O Pet-saúde consiste na constituição de grupos de 

aprendizagem tutorial formados por tutores acadêmicos, estudantes e preceptores dos serviços 

de saúde. Como incentivo para a implementação do programa são oferecidas bolsas para os 

tutores acadêmicos vinculados à instituições de ensino superior, bolsas de iniciação ao trabalho 

para estudantes das graduações da saúde e bolsas de preceptoria para trabalhadores dos serviços 

de saúde que atuam como orientadores dos alunos (BRASIL, 2008a). Assim como no caso do 

Pró-Saúde, os projetos para adesão ao Pet-saúde são selecionados de acordo com editais que 

devem ser assinados conjuntamente pelo gestor municipal e pela instituição de ensino superior.  

A primeira edição do programa ocorreu em 2009. Em 2010, o programa passou por 

mudanças com a edição da Portaria Interministerial n° 421, de 3 de março de 2010, que 

possibilitou a abertura de editais temáticos no âmbito do PET-Saúde, elaborados de acordo com 

necessidades e especificidades de ações das Secretarias e/ou órgãos do Ministério da Saúde 

(REZENDE, 2013). Nesse sentido, foram desenvolvidos grupos PET temáticos em Saúde da 

Família, Vigilância em Saúde e Saúde Mental, o que representou a ampliação dos atores e 

instâncias do SUS mobilizados pelo programa e um “alargamento da agenda da formação para 

além da problemática da Atenção Básica e da Saúde da Família” (REZENDE, 2013, p. 185). 

No final de 2011, a SGTES lançou um edital conjunto Pró-Saúde e PET-Saúde. O edital 

incentivou o desenvolvimento de projetos que contemplassem as Regiões de Saúde e as Redes 

de Atenção à Saúde, indicando um alinhamento com as políticas e as ações do Ministério da 

Saúde priorizadas no período. Principalmente com as mudanças referentes a organização do 

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa instituídas 

com o Decreto 7.508 publicado em junho de 2011 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011a). 

Ocorreram edições do PET em 2009, 2010, 2012 e 2013. Com relação as IES privadas, 

em todas as edições do PET, além das IES públicas poderiam participar do programa apenas 

cursos de IES privadas sem fins lucrativos. Como pré-requisitos para participação nos 

                                                      
18

 O Pet-saúde teve como base a experiência acumulada na primeira edição do Pró-saúde e também o Programa 

de Educação Tutorial desenvolvido pelo Ministério da Educação a partir de 2005 destinado a fomentar grupos de 

aprendizagem tutorial mediante a concessão de bolsas de iniciação científica a estudantes de graduação e bolsas 

de tutoria a professores tutores de grupos do PET.  
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programas, as IES privadas não lucrativas deveriam ser integrantes do Pró-Saúde ou ter atuação 

junto a serviços públicos de saúde atestada pelo gestor municipal ou estadual (BRASIL, 2008a, 

b, 2009, 2010b, c, d; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011a, 2012). 

De acordo com documento publicado pelo Ministério da Saúde, até 2011, foram 

contemplados com o programa 379 cursos de graduação. A partir do edital que integrou os 

programas Pró-Saúde/PET-Saúde, em 2012, foram envolvidos 389 cursos, totalizando 709 

cursos de graduação da área da Saúde. Nos editais temáticos do PET-Saúde/Redes e PET-

Saúde/Vigilância em Saúde foram contemplados respectivamente 623 e 509 cursos 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). Não foram identificados nos documentos do Ministério da 

Saúde acessados para a realização desse trabalho o quantitativo de IES privadas participantes. 

A partir de 2013, com a criação do programa Mais Médicos, tem início uma importante 

inflexão na condução das ações relacionadas as IES privadas ao prever mecanismos de abertura 

e regulação diferentes para essas instituições. Além disso, o programa explicitamente assumiu 

as instituições privadas como meio para expansão de vagas e cursos de medicina – se 

aproximando da condução das políticas federais para educação superior das últimas décadas. O 

programa Mais Médicos foi criado no governo de Dilma Rousseff, por meio do Ministério da 

Saúde em parceria com a OPAS, como uma estratégia para fixar profissionais médicos em 

regiões prioritárias (BRASIL, 2013b). Além da contratação de médicos para atuação nas regiões 

identificadas como tendo escassez de médicos, inclusive por meio de intercâmbio internacional, 

o programa tem entre suas estratégias a expansão de vagas de residência medica, assim como o 

incentivo à abertura de novos cursos de medicina em instituições públicas e privadas (BRASIL, 

2013b).  De acordo com Rodrigues (2013, p. 1149), o programa Mais Médicos “visa claramente 

a maior regulação do Estado sobre a profissão médica”. 

Com relação aos cursos de graduação em medicina, o programa compreende ações para 

a reordenação dos cursos, priorizando as regiões com as menores relações de vagas de medicina 

e médicos por habitante e o estabelecimento de novos parâmetros para a formação médica no 

país, como o estabelecimento de uma carga horária mínima de 30% do internato médico para o 

desenvolvimento de treinamento em serviços de Atenção Básica e Serviços de Urgência do 

SUS. O programa também prevê o desenvolvimento de instrumentos específicos para avaliação 

dos cursos de medicina a serem aplicados pelo INEP a cada dois anos. 

O Mais médicos tem como um de seus pressupostos que, ao aumentar o número de 

escolas médicas e vagas é possível influenciar na densidade de médicos em determinadas 

regiões. Como é possível observar na exposição de motivos do Projeto de Lei do Programa 
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Mais Médicos, apresentado à presidência da república em 06 de julho de 2013 pelo então 

ministro da saúde Alexandre Rocha Santos Padilha, ministro da educação, Aloizio Mercadante 

Oliva e por Miriam Aparecida Belchior, ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

Em que pese o aumento de vagas, o atual momento exige a adoção de iniciativas 

estatais para criar e ampliar vagas em cursos de medicina nos vazios de formação 

e de assistência, a partir do papel indutor do Estado na regulação da educação 

superior. Com isso, incentiva-se a criação de instituições de educação superior 

voltadas à área da saúde e à oferta de cursos de medicina nessas regiões. A 

autorização para oferta de cursos de medicina obedecerá a uma regulação educacional 

específica, com a publicação de chamamentos públicos às instituições de educação 

superior interessadas em se habilitar para atuação nas regiões que apresentem 

vulnerabilidade social, conforme critérios a serem estabelecidos pelo Ministério da 

Educação (MINISTÉRIO DA SAÚDE; MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO; 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 2013, p. 5; grifos meus). 

Um dos meios para ampliar o número de cursos e vagas de medicina foi com instituição 

do Programa de Expansão das Escolas Médicas das Instituições Federais de Ensino Superior 

em julho de 2013 (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2013). Até dezembro de 2015, foram 

abertos 23 cursos de medicina em IES federais, somando um total de 1.412 vagas (e-MEC, 

2016). Outro meio adotado para expansão de vagas e cursos de medicina foi o 

incentivo/regulação da abertura de cursos de medicina por IES privadas. Além das exigências 

estabelecidas pelo SINAES, a abertura passou a ser precedida por chamamento público por 

meio de editais em municípios pré-selecionados pelo Ministério da Saúde de acordo com 

critérios relacionados a relevância e necessidade social da oferta do curso de medicina e a 

existência de rede de atenção à saúde pública compatível com a oferta do curso (BRASIL, 

2013b). O número de vagas a serem autorizadas também passou a ser definido por edital de 

acordo com a capacidade da rede de saúde dos municípios. 

Após a abertura do edital, as IES são avaliadas conforme critérios como: pontuação nas 

avaliações do MEC, projeto político pedagógico, planejamento de infraestrutura, aspectos 

financeiros da mantenedora apresentados por Demonstrações Financeiras e pelo Plano de 

Negócios, proposta para promoção da integração ensino-serviço e adesão aos programas como 

o Prouni e o Fies (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). O programa também prevê que as IES 

contempladas pelos editais devem oferecer contrapartidas para qualificação dos serviços do 

SUS que funcionarão como campo de prática para formação. Os formatos para a oferta de 

contrapartida pelas instituições foi definida em portaria especifica pelo Ministério da Educação 

sendo elas: oferta de cursos de formação para os profissionais da rede de atenção à saúde; 

construção e/ou reforma da estrutura dos serviços de saúde; aquisição de equipamentos para a 

rede de atenção à saúde e pagamento de bolsas de Residência Médica em Programas de 
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Medicina de Família e Comunidade e em, no mínimo, duas outras especialidades prioritárias 

(Clínica Médica, Pediatria, Cirurgia Geral, Ginecologia e Obstetrícia) (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2014a). As IES candidatas devem informar o percentual do faturamento bruto a 

ser investido como contrapartida e a previsão dos valores em reais, conforme disposto no edital: 

[...]o plano deverá conter a previsão de investimento na rede SUS, para os próximos 

6 (seis) anos, calculada no percentual entre 5% e 10% do faturamento anual bruto do 

curso de medicina. As mantenedoras devem formular plano de contrapartida, com 

valores em R$ (Reais) e previsão de desembolso a partir do início de funcionamento 

do curso (SERES, 2014, p. 36). 

Enquanto as iniciativas voltadas para os cursos de graduação tinham como foco a 

promoção de mudanças curriculares, o programa Mais Médicos marca uma mudança no 

direcionamento das políticas de gestão para formação de RHS. Até a publicação do Mais 

Médicos os programas desenvolvidos para a superação do déficit de profissionais e redução da 

má-distribuição, caracterizada pela concentração urbana e déficits rurais, tinham basicamente 

como foco de intervenção a pós-graduação e programas de residência, como por exemplo o 

PROVAB e as residências multiprofissionais em saúde (DAL POZ, 2013). 

O programa Mais Médicos além de assumir o incentivo à abertura de cursos em 

determinadas regiões como forma de superar os desequilíbrios na distribuição de médicos no 

país, também representa outras mudanças no que se refere a condução dos programas para a 

formação de RHS. Dentre essas mudanças, destacam-se: (i) a instituição de mecanismo 

diferenciado de regulação da abertura de novos cursos guiado por prioridades estabelecidas pelo 

Ministério da Saúde; (ii) estabelecimento da possibilidade de contrapartida pela instituição 

privada para a utilização dos serviços de saúde como campo de ensino e, (iii) a instituição de 

Contrato Organizativo da Ação Pública Ensino-Saúde como instrumento para formalização da 

pactuação entre as IES privadas e municípios. Essa política também apresenta alguns elementos 

de continuidade em relação aos programas anteriores. Dentre os elementos que permaneceram, 

podemos destacar o estímulo à realização de pesquisas aplicadas ao SUS, presente tanto no 

Aprender SUS quanto no Pet Saúde, e, também, a intenção de fortalecer a integração ensino-

serviço, bandeira histórica dos movimentos pró-mudança na formação em saúde e aspecto que 

perpassou todos os programas para formação em saúde desenvolvidos nas duas últimas décadas. 

No Quadro 2 é apresentado um resumo dos programas descritos nesse capítulo. 
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Quadro 2 – Quadro-síntese dos objetivos, estratégias e instrumentos das políticas e programas analisados e o conteúdo específico sobre IES privadas. 
Período Mobilização de atores envolvidos na formação Reorientação da Formação  Expansão e regulação 

Programa APRENDER SUS VERSUS PRÓ-SAÚDE PET- Saúde Mais Médicos 

Ano de Inicio  2004 2004 2005 2009 2013 

Documentos 

consultados 

Cartilha Caderno de textos Portarias e Editais Portarias e Editais Lei e Editais 

Objetivos  Orientar as graduações 

em saúde para a 

integralidade. 

Possibilitar a 

graduandos da saúde 

contato com a 

realidade do SUS. 

 

Induzir a integração 

ensino e serviço e a 

reorientação do processo 

de formação dos 

profissionais da saúde.  

Fortalecer e ampliar os 

conteúdos relacionados a 

APS.  

Induzir a integração entre a 

formação, pesquisa e os serviços 

de saúde.  

Redução da carência de médicos 

em regiões prioritárias para o 

SUS; promoção da integração 

ensino serviço; o fortalecimento 

da atenção básica e o 

aprimoramento da formação 

médica. 

Estratégia e 

instrumentos  

Realização de pesquisas 

sobre as experiências de 

integralidade na 

formação em saúde.  

 

Oferta de Curso de 

Especialização de 

Ativadores de Mudanças 

nas Profissões de Saúde. 

Promover a inserção 

dos graduandos nos 

serviços de saúde. 

Induzir o 

desenvolvimento de 

projetos de mudanças 

curriculares.  

Oferta de  apoio técnico 

e financeiro. 

Formação de grupos de educação 

tutorial em Saúde da Família, 

inicialmente e depois em outras 

áreas do SUS. 

 

Oferta de bolsas para alunos, 

tutores e preceptores.  

Mudanças na regulação da 

abertura de novas vagas e cursos 

de Medicina; 

Incentivo a abertura de escolas 

médicas privadas em áreas; 

prioritárias por meio de editais; 

Estabelecimento de contrapartida 

pelas IES privadas;  

Contrato Organizativo da Ação 

Pública Ensino-Saúde. 

Instituições e 

Atores 

Mobilizados 

Instituições de Pesquisa 

 

Secretarias 

Municipais e 

Estaduais de Saúde. 

Estudantes. 

Instituições de Ensino 

Superior.  

Secretarias de Saúde Estaduais e 

Municipais; 

Instituições de Ensino Superior; 

Docentes; Estudantes e 

Trabalhadores do SUS 

Secretarias de Saúde Estaduais e 

Municipais; 

Instituições de Ensino Superior 

Conteúdo 

sobre IES 

privadas 

Ausente Ausente A participação no 

programa restrita a IES 

públicas e privadas não 

lucrativas. 

A participação no programa restrita 

a IES públicas e privadas não 

lucrativas. 

Assume as IES privadas como 

meio para expansão da formação 

Médica; Cria o chamamento por 

editais para autorização de novos 

cursos privados; 

Fonte: Elaboração própria baseada nas informações de (BRASIL, 2008a, b, 2009, 2010b, c, d, 2013b; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004, 2011a, 2012; SERES, 2014)
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5 REGULAÇÃO E FINANCIAMENTO DE IES PRIVADAS NA FORMAÇÃO MÉDICA  

Como descrito na metodologia desse trabalho a escolha pela análise da participação 

privada no curso de medicina foi reforçada uma vez que se verificou o desenvolvimento de 

políticas específicas para esse curso, com o Programa Mais Médicos e o FIESMED, que dão 

indícios de sua priorização nas políticas federais recentes. Além disso, foi identificado na 

análise apresentada aqui no capítulo 03, que a participação privada nos cursos de medicina 

apresenta configurações distintas, não só dos outros cursos da saúde privados, como também 

das tendências observadas para as IES privadas em geral. É o curso com as maiores taxas de 

retenção tanto no setor público quanto no privado, não apresenta vagas ociosas e é o curso mais 

concorrido do setor privado apresentando as maiores relações candidato/vaga. 

Este capítulo foi construído pela combinação de dados disponíveis em três diferentes 

fontes, a combinação dessas fontes ao mesmo tempo que possibilitou a construção de uma 

descrição geral da atuação de instituições privadas na formação médica, também significou 

limitações importantes para a análise aqui empreendida. As informações relacionadas ao 

número de matrículas e número de ingressantes foram coletadas por meio do SIGRAS, e como 

o último censo do INEP disponibilizado foi o de 2013 a análise dessas informações foi limitada 

até esse ano. A base de dados com informações sobre os cursos de medicina teve como fonte o 

e-MEC, sistema que permite visualizar um ‘retrato’ dos cursos existentes no momento da 

consulta, que foi em julho de 2015. Já as informações sobre os programas federais foram obtidas 

por meio do ‘e-Sic’ e compreendem os dados até o final de 2015. 

5.1 Evolução da participação de IES privadas nos cursos de medicina  

A expansão da participação de IES privadas nos cursos de medicina, em alguns aspectos, 

ocorreu de forma distinta das tendências observadas nos outros cursos da saúde e no ensino 

superior em geral. Enquanto para a maior parte dos cursos, as maiores taxas de crescimento 

foram observadas entre 1997 e o início dos anos 2000, o crescimento do setor privado no curso 

de medicina acelerou a partir de meados dos anos 2000 e teve seu pico em 2009 (20%), quando 

a maior parte do setor já se encontrava em um processo de desaceleração do crescimento, como 

é possível observar no Gráfico 8. 

No período entre 2003 e 2013, o número de cursos medicina privados cresceu 90%, o 

número de vagas 99% e o número de concluintes de medicina egressos de IES privadas cresceu 

145%. Embora o setor público também tenha apresentado crescimento no período (54%), sua 
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variação foi menor que a observada no setor privado. Em 2005, o setor privado ultrapassou, em 

número de cursos, o setor público. O Gráfico 8 apresenta a evolução do número de matrículas 

públicas e privadas e as respectivas variações anuais nas graduações de medicina. 

Gráfico 8 – Número de matrículas em cursos de medicina e variação anual por natureza 

jurídica, Brasil, 1993 - 2013. 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 

A expansão das IES privadas na formação médica não é um fenômeno exclusivo do 

Brasil. Nas últimas décadas, tem sido observada uma expansão do número de escolas médicas 

privadas em diversos países. A Índia, país com o maior número de escolas médicas no mundo, 

é um exemplo dessa tendência com aproximadamente 50% dos cursos em IES privadas. A 

presença do setor privado na formação médica também é observada em países da região do 

Caribe e no Chile (DAL POZ; SCHEFFER, 2015; SHEHNAZ, 2010). 

Aspecto que chama atenção em relação a participação privada na formação médica no 

âmbito internacional é que, se tratando de países que tradicionalmente mantêm sistemas de 

saúde universais baseados na atenção primária como o modelo proposto para o SUS, a presença 

de IES privadas no ensino médico é pouca ou nenhuma. No Reino Unido, apenas uma de 44 

escolas de medicina é privada, na Espanha, de 28 escolas médicas, apenas duas são privadas e 

no Canadá todos os cursos de medicina são em instituições públicas, ainda que nesses três países 

a atuação privada no ensino superior seja autorizada (DAL POZ; SCHEFFER, 2015; 

SHEHNAZ, 2010). Além desses, outros países também não possuem nenhuma escola medica 

privada, sendo eles China, França e África do Sul. 
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5.2 Distribuição regional dos cursos de medicina privados 

Ainda que, nacionalmente, o setor privado seja predominante na formação médica 

brasileira sua atuação têm proporções diferentes entre as regiões do país. Assim como o 

observado para o ensino superior em geral, a participação de IES privadas no curso de medicina 

é historicamente marcada pela concentração nas regiões Sul e principalmente Sudeste. Até 1997 

não existiam cursos de medicina privados na região Centro-Oeste. Na região Norte, o primeiro 

curso foi aberto em 1999 e até o ano 2000, a região Nordeste só tinha um curso de medicina 

privado. O Gráfico 9 apresenta a distribuição dos cursos privados, por região, do ano de 1951 

até 2013. 

Gráfico 9 – Número de cursos privados de medicina por região. Brasil. 1951- 2013 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015b) 

A expansão dos cursos de medicina privados fora do eixo Sudeste-Sul só se intensificou 

a partir de 2004. O processo de desconcentração regional da atuação privada no ensino médico 

fica clara quando comparamos a distribuição regional dos cursos por região para os anos de 

2003 e 2015 e as taxas de crescimento por região (Tabela 6). Nesse período, o setor privado 

apresentou taxas de crescimento nas regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste significativamente 

maiores das apresentadas nas regiões Sul e Sudeste. O crescimento observado na região 

Nordeste foi o mais expressivo, sua participação do total de vagas privadas passou de 4,9% para 

17,7%, com um crescimento do número de cursos de 1150% no período.  
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Tabela 6 – Número de cursos e vagas de medicina em IES privadas e variação 

percentual por região, 2003;201519, Brasil. 

Região 
2003 2015 N° de cursos 

2003-2015 

(∆%) Cursos % Vagas % Cursos % Vagas % 

Centro-Oeste 4 6,7 320 5,2 10 7,1 1011 7,1 150 

Nordeste 2 3,3 300 4,9 25 17,7 2729 19,2 1.150 

Norte 2 3,3 190 3,1 9 6,4 777 5,5 350 

Sudeste 41 68,3 4507 73,7 73 51,8 7508 52,7 78 

Sul 11 18,3 800 13,1 24 17,0 2219 15,6 118 

Brasil 60 100 6117 100 141 100 14244 100 135 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH 

Em julho de 2015, dos 250 cursos de medicina autorizados no país 56% eram privados 

e responsáveis por 61% do total de vagas, sendo Rondônia e Amapá os únicos estados que não 

tinham nenhuma escola médica privada. Ainda que, nacionalmente, as IES sejam responsáveis 

pelo maior número de cursos, em 2015, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

apresentavam número de cursos públicos maior do que privados, porém, em relação ao número 

de vagas, o setor público só permanece predominante na região Centro-Oeste. Na Tabela 7 são 

apresentados o número de escolas médicas públicas (incluindo instituições federais, estaduais 

e municipais) e privadas e os respectivos percentuais de participação por região. 

Tabela 7 – Número de cursos e vagas de medicina por região e natureza 

jurídica, 2015. Brasil. 

Região/ 

Estado 

Públicas Privadas Total 

Cursos Vagas Cursos Vagas 
Cursos Vagas 

n % n % n % n % 

Centro-Oeste 13 57 926 48 10 43 1.011 52 23 1.937 

Nordeste  34 58 2.647 49 25 42 2.729 51 59 5.376 

Norte  13 59 1.092 58 9 41 777 42 22 1.869 

Sudeste 33 31 3.299 31 73 69 7.508 69 106 10.807 

Sul 16 40 1.330 37 24 60 2.219 63 40 3.549 

Total 109 44 9.294 39 141 56 14.244 61 250 23.538 

Fonte: Elaboração própria com dados do E-MEC (2015) 

É importante ressaltar que existem importantes mudanças em curso no que se refere ao 

número e distribuição dos cursos de medicina no país decorrentes das ações no âmbito do 

programa Mais Médicos. Após a instituição da Política Nacional de Expansão das Escolas 

Médicas das Instituições Federais de Ensino Superior, entre 22 de julho de 2013 e julho de 

2015, foram abertos 19 novos cursos de medicina em IES federais20, além de criadas novas 

                                                      
19

 Dados sobre os cursos em funcionamento de acordo com relatório processado no sistema e-mec, em julho de 

2015. 

20
 Foram criados 4 novos cursos no Centro-Oeste, 6 no Nordeste, 1 na região Norte, 5 no Sudeste e 3 no Sul.  
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vagas em cursos já existentes. Entre agosto e dezembro de 2015 foram criados mais seis cursos 

no âmbito desse programa que entrarão em funcionamento no ano de 2016. 

Além dos novos cursos em IES federais, de acordo com resultado preliminar do primeiro 

edital para mantenedoras privadas de curso de medicina, publicado em julho de 2015, foram 

autorizados 36 novos cursos privados, sendo, sete cursos na região Nordeste, um curso na região 

Norte, oito cursos na região Sul e 20 cursos na região Sudeste. Não foram autorizados nenhum 

curso privado na região Centro-Oeste. Na região Sudeste, a maior parte dos cursos autorizados 

foi no estado de São Paulo, com a abertura de 13 novos cursos de medicina privados, o estado 

passou a concentra 23,7% dos cursos de medicina privados em funcionamento no país. O 

segundo estado com o maior número de cursos privados autorizados foi a Bahia, com seis cursos 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015f). 

Ainda que não esteja entre os objetivos dessa pesquisa analisar os resultados do 

programa Mais Médicos no que se refere a mudanças na graduação médica no país, na Tabela 

8 é apresentada uma comparação da distribuição de cursos de medicina públicos e privados em 

2015, incluindo os 6 novos cursos federais aprovados nesse ano, e a distribuição dos cursos e 

vagas após o resultado do primeiro edital do Mais Médicos, por estado e região. Com o objetivo 

de identificar o impacto que a possível abertura desses novos cursos privados terá na redução 

da desigualdade entre as regiões também foi calculada a relação entre o número vagas de 

medicina e o total de habitantes, considerando a estimativa do IBGE para a população brasileira 

no ano de 2015, antes e após a abertura desses cursos. 

Considerando a abertura desses novos cursos21 a participação privada na formação 

médica passará de 56% para 60% com um aumento total do número de vagas de 

aproximadamente 10% e a relação do número de vagas por habitante passará de 1,17 para 1,28. 

Com relação aos desequilíbrios regionais, as vagas autorizadas em cursos privados terão maior 

impacto nas regiões Sul e Sudeste, regiões nas quais as vagas autorizadas representaram um 

crescimento de 12%. Com a abertura dos novos cursos a região Sudeste passará a apresentar o 

maior número de vagas de medicina por habitantes do país. E, a região Nordeste, a despeito do 

crescimento de 9% do número de vagas devido aos cursos autorizados, continuará sendo a 

região com a menor relação de vagas por habitantes. 

                                                      
21

 Até a data de conclusão da presente pesquisa em março de 2016, não houve a efetivação no disposto no resultado 

do Edital no 06/2014/SERES/MEC, estando a concorrência pública sem definição uma vez que após a publicação 

dos resultados uma série de recursos e processos judiciais impediram a abertura dos novos cursos. 
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O Maranhão, Pará e Amapá, estados com as menores relações entre o número de vagas 

e habitantes, não tiveram nenhum curso privado autorizado nesse primeiro edital. De acordo 

com estudo sobre a demografia médica no país, também são esses os estados que apresentam 

as menores razões médicos/habitantes (MARTINS; SILVEIRA; SILVESTRE, 2013). 

Tabela 8 – Número de cursos e vagas de medicina por região e estado, relação n° de 

vagas por 10.000 habitantes em 2015 e após primeiro edital do Mais Médicos. 

Região / 

Estado 

2015 Após 1° Edital Mais Médicos 

∆% 
Cursos Vagas 

Vaga/ 

10.000 hab. 
Cursos Vagas 

Vaga/ 

10.000 hab. 

Centro-Oeste 24 1.985 1,29 24 1.985 1,29 0 

DF 5 376 1,29 5 376 1,29 0 

GO 8 790 1,20 8 790 1,20 0 

MS 5 388 1,46 5 388 1,46 0 

MT 6 431 1,32 6 431 1,32 0 

Nordeste 62 5.566 0,98 69 6.041 1,07 9 

AL 5 410 1,23 5 410 1,23 0 

BA 13 1.192 0,78 19 1.567 1,03 31 

CE 8 832 0,93 8 832 0,93 0 

MA 4 330 0,48 4 330 0,48 0 

PB 10 925 2,33 10 925 2,33 0 

PE 8 830 0,89 9 930 1,00 12 

PI 6 370 1,15 6 370 1,15 0 

RN 5 417 1,21 5 417 1,21 0 

SE 3 260 1,16 3 260 1,16 0 

Norte 22 1.869 1,07 23 1.919 1,10 3 

AC 2 161 2,00 2 161 2,00 0 

AM 3 342 0,87 3 342 0,87 0 

AP 1 60 0,78 1 60 0,78 0 

PA 6 526 0,64 6 526 0,64 0 

RO 4 220 1,24 5 270 1,53 23 

RR 1 80 1,58 1 80 1,58 0 

TO 5 480 3,17 5 480 3,17 0 

Sudeste 107 10.847 1,27 127 12.182 1,42 12 

ES 5 500 1,27 6 600 1,53 20 

MG 41 3.677 1,76 45 3.877 1,86 5 

RJ 19 2.480 1,50 21 2.585 1,56 4 

SP 42 4.190 0,94 55 5.120 1,15 22 

Sul 41 3.609 1,23 49 4.039 1,38 12 

PR 14 1.300 1,16 18 1515 1,36 17 

RS 16 1.462 1,30 19 1627 1,45 11 

SC 11 847 1,24 12 897 1,32 6 

Total 256 23.876 1,17 292 26.166 1,28 10 

Fonte: Elaboração própria com dados do E-MEC (2015), Ministério da Educação (2015f) e IBGE (2015) 

5.3 Participação de IES privadas lucrativas nos cursos de medicina 

A participação do setor privado lucrativo no curso de medicina também apresentou um 

desenvolvimento peculiar em comparação ao descrito na literatura para o ensino superior em 

geral. Em 2003, essas instituições correspondiam a 8% do total de cursos de medicina, quando 

nesse mesmo ano seu percentual de participação no ensino superior brasileiro, de acordo com 
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dados do Censo do INEP, era de 39% dos cursos (INEP, 2003). Porém, como é possível 

observar no gráfico abaixo, a partir de 2004 ocorreu um aumento da criação de cursos de 

medicina em IES privadas lucrativas, e sua participação passou para 19% em 2013 (Gráfico 

10). 

Gráfico 10 – Número de cursos de medicina segundo natureza jurídica e participação 

percentual de IES privadas e de privadas lucrativas. Brasil, 1993-2013. 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 e Dados 

obtidos no e-MEC, 2015. 

Quando analisamos a participação das instituições privadas lucrativas em cada região, 

em 2015, as instituições privadas lucrativas, ainda que tivessem uma participação baixa nas 

regiões Sul e Sudeste, foram as principais responsáveis pela ampliação dos cursos de medicina 

privados nas regiões Norte e Nordeste, como é possível observar na Tabela 9.  

Tabela 9 – Número de cursos privados por região e por categoria administrativa, Brasil, 2015. 

Categoria Administrativa 
Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Brasil 

n % n % n % n % n % n % 

Privada com fins lucrativos 4 40 17 65 6 60 25 35 4 17 56 4 

Privada sem fins lucrativos 6 60 9 35 4 40 47 65 19 83 85 60% 

Total Geral 10 100 26 100 10 100 72 100 23 100 141 100 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e Dados obtidos no e-MEC, 2015. 

Uma das hipóteses para o crescimento mais lento do setor privado lucrativo nos cursos 

de medicina até 2004 é o fato da graduação em medicina ser um curso que pressupõe custos 

fixos altos, uma vez que são necessários diversos laboratórios e uma relação professor/aluno 

alta para permitir as atividades em serviço. De acordo com a literatura consultada, no Brasil, o 

setor privado lucrativo inicialmente expandiu sua atuação em cursos de baixo custo, para os 

quais seria necessário menor investimento inicial e as margens de lucro seriam maiores, ou seja, 

cursos que permitiam ganhos em escala em um curto período (CORBUCCI, 2007; DURHAM, 

2003; MANCEBO; VALE, 2013; SÉCCA; LEAL, 2009). Além disso, o processo para a 
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autorização do curso de medicina, em vigor até 2013, inviabilizava a adoção de algumas 

estratégias do mercado de ensino superior para redução de custos, já descritas neste trabalho, 

como a abertura de um número grande de vagas visando futuras expansões ou o estabelecimento 

de uma relação alta de vagas por cursos e por docente.  

Porém, como mencionado anteriormente, já é possível observar uma mudança neste 

quadro de baixa participação de IES privadas lucrativas na formação médica. Em 2014, dos 20 

cursos privados abertos, 12 foram em IES com fins lucrativos. Os aspectos relacionados à 

demanda por acesso aos cursos de medicina como a alta relação candidato/vaga e os baixos 

índices de evasão podem ter tornado esse curso mais atrativo para instituições lucrativas, 

principalmente quando, a partir de 2003, começou a ocorrer um processo de “esgotamento” do 

crescimento nos cursos de baixo custo, evidenciado pelo aumento da proporção de vagas 

ociosas e o decréscimo da relação de candidatos por vaga nesses cursos (CORBUCCI, 2007). 

A crescente presença de grandes grupos empresariais no ensino superior com capacidade de 

investimentos altas somada à disponibilização de financiamento estudantil pelo governo 

também são elementos da configuração atual do ensino superior brasileiro que podem contribuir 

para o aumento da presença de IES privadas lucrativas na formação em medicina a médio e 

longo prazo. 

Os resultados do primeiro edital para a autorização de cursos de medicina publicado no 

âmbito do programa Mais Médicos, reforçam a análise de uma tendência para o aumento da 

participação de IES privadas lucrativas na formação médica no país. De acordo com relatório 

processado no sistema e-MEC, em julho de 2015, ou seja, antes da autorização de cursos 

privados por meio do programa Mais Médicos, existiam 141 cursos privados de medicina em 

atividade ou autorizados, disponibilizando um total de 14.244 vagas, e cinco cursos em 

extinção, suspenso ou sob judice. Dentre os 141 cursos em funcionamento, 61% eram em IES 

privadas não lucrativas. Dentre os 36 cursos autorizados pelo primeiro edital do programa 72% 

(26) eram em instituições com fins lucrativos (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015f). Caso 

ocorra a abertura desses cursos a participação de intuições lucrativas passará de 39% para 44% 

do total de cursos de medicina em instituições privadas (Tabela 10). 

Tabela 10 – Distribuição de cursos de medicina privados por natureza 

jurídica em 2015 e após primeiro edital do Programa Mais Médicos. 

Natureza Jurídica 2015 % Após Mais Médicos % 

Privada com fins lucrativos 55 39 75 44 

Privada sem fins lucrativos 86 61 96 56 

Total Geral 141 100 171 100 

Fonte: Elaboração própria com dados do E-MEC (2015) e do Ministério da Educação (2015f) 
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5.4  Valor médio das mensalidades em cursos privados de Medicina  

Como descrito no capítulo 2, parte do financiamento das instituições privadas de ensino 

superior é proveniente do pagamento de mensalidades, ou seja, do desembolso direto por 

estudantes e suas famílias. Foram levantados valores referentes aos anos de 2015 ou 2016, de 

acordo com a informação disponível no site dos 141 cursos em funcionamento em julho de 

2015. Dos 141 cursos, foram identificados os valores cobrados por 115 cursos. Quando a 

informação no site era referente ao valor cobrado por ano ou semestre, o valor foi dividido por 

12 ou 6 para chegar ao valor mensal. Algumas instituições ofereciam descontos regulares, por 

exemplo, mediante pagamento antes da data de vencimento ou pela existência de convênios 

com empresas. Os valores considerados neste trabalho não incluem esses descontos. Dessa 

forma, foram calculados os valores médios, mínimos e máximos por estado e região conforme 

apresentados na Tabela 11. 

Tabela 11 – Valor médio, máximo e mínimo em reais das 

mensalidades de cursos de medicina em IES privadas por estados e 

regiões, 2015. Brasil. 

Região/ 

Estado 
Valor médio Valor máximo Valor mínimo 

Centro-Oeste 5.242,23 5.630,18 4.731,03 

DF 5.416,69 5.630,18 5.024,00 

GO 4.980,55 5.230,07 4.731,03 

MS - - - 

MT - - - 

Nordeste 5.796,47 7.858,00 3.185,00 

AL 6.396,14 6.396,14 6.396,14 

BA 5.847,64 7.858,00 3.185,00 

CE 5.815,95 6.916,58 5.150,00 

MA 6.990,10 6.990,10 6.990,10 

PB 6.295,25 6.980,00 5.600,00 

PE 4.535,27 5.140,06 4.160,74 

PI 5.461,86 6.387,71 4.536,00 

RN 5.933,70 5.933,70 5.933,70 

SE 5.990,00 5.990,00 5.990,00 

Norte 6.077,96 7.790,00 5.036,04 

AC 7.790,00 7.790,00 7.790,00 

AM 6.302,00 6.302,00 6.302,00 

PA 6.199,99 7.181,62 5.218,35 

RO 5.277,91 5.559,00 5.036,04 

TO 6.298,00 6.298,00 6.298,00 

Sudeste 5.920,68 10.317,15 4.370,00 

ES 4.817,65 5.206,90 4.500,72 

MG 5.938,62 8.580,00 4.430,00 

RJ 5.773,82 6.708,00 4.829,30 

SP 6.139,40 10.317,15 4.370,00 

Sul 5.319,90 7.384,44 3.726,00 

PR 5.485,96 6.463,29 4.080,00 

RS 5.652,40 7.384,44 4.718,62 

SC 4.797,55 5.355,21 3.726,00 

Brasil 5.769,97 10.317,15 3.185,00 

Fonte: Elaboração própria com dados dos sites oficiais das IES. 
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O valor médio para mensalidade do curso de medicina em IES privadas no país era de 

5.769,97 reais. A maior mensalidade, de 10.317,15 reais, era cobrada por IES localizada no 

estado de São Paulo. O maior valor médio foi encontrado na região Norte (R$ 6.077,96) e o 

menor na região Centro-Oeste (R$ 5.242,23). O valor médio cobrado por IES privadas 

lucrativas foi, em média, 15% mais alto que o valor cobrado por IES privadas não lucrativas 

(R$ 6.271,71 e R$ 5.440,25 respectivamente). 

No Brasil, a Lei 9870, de 23 de novembro de 1999 dispõem sobre a cobrança de 

encargos por instituições de ensino. Essa lei determina aspectos como a divulgação pública dos 

aumentos de mensalidades com antecedência mínima de 45 dias antes da matrícula, proíbe 

reajuste do valor das mensalidades em prazo inferior a um ano e impede que as instituições de 

ensino apliquem qualquer tipo de penalidade pedagógica por inadimplência do aluno (BRASIL, 

1999). A legislação vigente, no entanto, não determina parâmetros para o cálculo dos valores a 

serem cobrados, tão pouco determina limites para os reajustes anuais. Dessa forma, as IES 

gozam de autonomia administrativa e legal para determinar os valores cobrados. O Ministério 

da Educação não interfere nas condições contratuais entre as instituições e os alunos, uma vez 

que considere os valores cobrados abusivos ou incompatíveis com a oferta de serviço o aluno 

deve recorrer ao serviço de proteção ao consumidor (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015c). 

Diversos estudos apontam para o aumento progressivo dos custos envolvidos na 

educação médica (SHEHNAZ, 2010), porém, a ausência de estudos que permitam estimar os 

custos envolvidos na formação médica dificulta o estabelecimento de parâmetros para analisar 

as diferenças dos valores cobrados pelas diferentes instituições, ou mesmo a definição do que 

configura uma cobrança abusiva. De acordo com Dal Poz e Scheffer (2015), os valores elevados 

das mensalidades dos cursos privados de medicina, somados a alta concorrência nos 

vestibulares dos cursos públicos e privados são elementos que promovem a desigualdade de 

acesso ao ensino médico ao excluir grupos minoritários, que não possuem renda familiar 

compatível com as mensalidades cobradas. Shehnaz (2010) também aponta os altos encargos 

cobrados pelas instituições como uma das desvantagens do aumento da participação privada na 

formação de médicos, posto que o valor das mensalidades contribui para a redução da 

diversidade social dos estudantes de medicina e apenas estudantes de alta renda podem arcar 

com as cobranças envolvidas na formação nessas instituições. 

De acordo com os resultados do ENADE 2013 sobre o perfil sócio econômico dos 

alunos de medicina, a faixa de renda familiar mensal modal para os estudantes era de 10 a 30 

salários mínimos (R$ 6.780,01 a R$ 20.340,00), sendo que 72,7% dos estudantes de medicina 

declararam renda familiar acima de 6 salários mínimos. Com relação a proporção de estudantes 
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que cursaram o ensino médio em escolas públicas, o curso de medicina apresentou uma 

proporção bem menor do que a observada nos outros cursos, inclusive nas instituições privadas 

onde apenas 9,9% declaram ter cursado o Ensino médio em escolas públicas (INEP, 2014). 

5.5 Fontes de financiamento público da formação médica em IES privadas 

Além do pagamento de mensalidade por estudantes e suas famílias o financiamento 

público direto e indireto têm importância para as instituições de ensino superior privadas. Neste 

tópico serão apresentadas algumas informações sobre os principais programas federais de 

financiamento ao ensino superior privado, o FIES e o PROUNI, nos cursos de medicina, com 

base em informações fornecidas por meio do sistema de informação ao cidadão (e-sic). 

5.5.1 PROUNI 

Entre 2005, ano de criação do Prouni, e 2015, foram concedidas 10.160 bolsas no âmbito 

do programa para estudantes de medicina. O número de bolsas ofertadas por ano cresceu 

aproximadamente 168% entre 2005 e 2013, passando de 462 bolsas em 2005 para 1.236 em 

2015. Quando comparamos o número de bolsas ofertadas por ano com o número anual de 

ingressantes no período entre 2003 e 2013 (último ano cuja informação está disponível), 

percebemos que o percentual de alunos bolsistas passou de 5% dos ingressantes em 2005 para 

8% em 2013. Na Tabela 12 são apresentados o número total de bolsas e a relação percentual 

entre o número de bolsas com o número de ingressantes. 

Tabela 12 Relação entre número de bolsas do Prouni e número de ingressos em cursos de 

medicina privados; 2005 - 2013. Brasil. 

 Ano 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Bolsas PROUNI 461 723 743 833 951 973 1.115 1.045 973 

Bolsas Integrais 87% 95% 94% 91% 88% 88% 84% 82% 89% 

Total de Ingressos 9.263 11.100 11.376 12.495 11.604 11.103 10.889 11.989 12.749 

Ingressantes bolsistas 5% 7% 7% 7% 8% 9% 10% 9% 8% 

Fonte: Elaboração própria com dados fornecidos pelo Ministério da Educação pelo sistema eletrônico do serviço 

de informação ao cidadão em 25/06/2015. 

Durante todo o período a maior parte das bolsas concedidas foram bolsas integrais. O 

percentual de bolsas parciais ficou entre 5% e 18% do total de bolsas. Esse percentual foi 

significativamente menor do que a média geral para esse tipo de bolsa considerando todo o 

programa, que de acordo com dados do Ministério da Educação, correspondia a 43% das bolsas 

ofertadas entre 2005 e 2013 (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2014c). Ou seja, em 

comparação com os outros cursos foram oferecidas proporcionalmente mais bolsas integrais 
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para o curso de medicina. Esse fato pode ter relação com os altos valores da mensalidade dos 

cursos de medicina e os critérios de renda para participação do programa. A condicionalidade 

para concessão de bolsas de estudo parciais é que o estudante tenha uma renda familiar per 

capta de até três salários mínimos (BRASIL, 2005a). Se consideramos o valor do salário 

mínimo no ano de 2015 (R$ 788,00), a condicionalidade para ter acesso a uma bolsa parcial 

pelo PROUNI seria ter uma renda per capta de 2.364,00 reais, valor menor do que 50% do valor 

médio da mensalidade de medicina no país para o ano de 2015 (R$ 2.885,00). 

No primeiro ano, foram oferecidas bolsas pelo programa em 49 cursos de medicina 

privados, o que correspondia a 61% dos cursos em funcionamento em 2005. Em 2015, 70% dos 

141 cursos em funcionamento ofereciam ao menos uma bolsa para estudantes de medicina pelo 

programa. Com relação à distribuição das bolsas entre as regiões: 62,49% na região sudeste, 

14,69% na região Sul, 5,78% na região Norte, 12,61% na região Nordeste e 4,44% na região 

Centro-Oeste. 

5.5.2 FIES 

Ainda que tenham sido solicitadas informações sobre o número total de estudantes de 

medicina financiados pelo FIES entre 2003 e 2010, as informações fornecidas foram referentes 

ao período a partir de 2010, ou seja, após as mudanças instituídas pela Lei nº 12.202, de 14 de 

janeiro de 2010. De acordo com a informação fornecida pelo FNDE, considerando o período 

de 2010 a 201522 os contratos de financiamento para estudantes de medicina totalizaram 42.977 

e significaram um desembolso total pelo FNDE de aproximadamente R$ 4,8 bilhões.  

Desses contratos, 1.157 (2,7%) eram de estudantes que cursavam medicina em oito 

instituições públicas municipais não gratuitas, sendo elas: Universidade de Rio Verde; Centro 

Universitário Municipal de Franca; Universidade Regional de Blumenau; Universidade de 

Taubaté; Universidade Municipal de São Caetano do Sul; Centro Universitário das Faculdades 

Associadas De Ensino; Faculdade de Medicina de Jundiaí e Faculdades Adamantinenses 

Integradas. 

Essas oito instituições são autarquias ou fundações públicas municipais cuja categoria 

administrativa se enquadra no tipo especial. Nesta categoria estão incluídas as instituições de 

                                                      
22

 Ainda que as informações tenham sido fornecidas antes do final do ano de 2015 as informações são referentes 

ao total de contratos firmados nesse ano uma vez que o prazo para o estabelecimento de novos contratos nesse ano 

foi até agosto.  



87 
 

educação superior criadas por lei, estadual ou municipal, já existentes na promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que não são mantidas exclusivamente com recursos públicos, e 

cobram mensalidades. Ou seja, ainda que não sejam gratuitas não são consideradas instituições 

privadas. 

Entre 2010 e 2015 foram firmados 41.820 contratos em 129 instituições privadas, o que 

demonstra que a maior parte das IES privadas que ofertavam cursos de medicina aderiram ao 

FIES. A instituição que tinha o maior número de contratos do FIES para estudantes de medicina 

foi a Universidade Estácio de Sá (Rio de Janeiro), com um total de 1.699 contratos firmados 

nesse período, seguida pela UNOESTE de São Paulo, com 1.420 contratos e a FAMENE, de 

João Pessoa, com 1.023 contratos (FNDE, 2015). A evolução do número de contratos novos e 

acumulados por ano e o montante desembolsado pelo governo federal para o financiamento 

desses contratos é apresentado no Gráfico 11. Entre 2010 e 2014, o número de contratos novos 

passou de 5.812 para 10.418, apresentando um crescimento de 55,7%. 

Gráfico 11 Número de contratos FIES novos e acumulado por ano para estudantes de 

medicina em IES privadas e desembolso federal; 2010 – 2015 

Fonte: Elaboração própria com dados fornecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação pelo 

sistema eletrônico do serviço de informação ao cidadão em 09/11/2015. 

Em 2015, o número de contratos novos para estudantes de medicina foi 57% menor que 

o observado em 2014, essa redução significativa pode ter relação com as mudanças realizadas 

no funcionamento do programa nesse ano. Em 2015, além de um menor número de contratos 

novos firmados, no Gráfico 11 também é possível observar uma redução do valor total do 

desembolso federal com relação ao ano anterior. Nesse ano, devido às restrições orçamentárias 

impostas ao fundo, o governo federal realizou oito das 12 parcelas de recompra dos títulos, o 

que explicaria, em parte, a queda de 27% no desembolso federal em comparação ao ano de 

2015. A distribuição do número de contratos por região, como esperado, acompanhou a 

distribuição de cursos e vagas apresentando grande concentração de contratos na região 
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Sudeste. A segunda região com maior número de contratos é a região Nordeste, seguida pelas 

regiões Sul, Centro-Oeste e Norte (Tabela 13). 

Tabela 13 – Número de contratos FIES para estudantes de 

medicina, desembolso federal (em reais) por região, Brasil, 2010-

2015. 

Região Contratos  % Desembolso federal % 

Centro-Oeste 3.237 7,1 402.286.236,78 8,5 

Nordeste 9.199 18,4 1.030.107.958,49 21,8 

Norte 2.145 7,1 232.078.233,92 4,9 

Sudeste 21.115 51,1 2.408.675.940,25 51,0 

Sul 6.124 16,3 647.339.843,87 13,7 

Total 41.820 100 4.720.488.213,31 100 

Fonte: Elaboração própria com dados fornecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação pelo 

sistema eletrônico do serviço de informação ao cidadão em 25/06/2015. 

Como mencionado anteriormente, em 2010, foi criado o programa FIESmed que trata 

da possibilidade de médicos que financiaram parcial ou integralmente sua formação por meio 

do Fies abaterem 1% do saldo devedor por mês e também da extensão da carência durante o 

período que o estudante cursar a residência médica desde que em uma das especialidades 

prioritárias. A condição para solicitar o abatimento é que o médico atue por no mínimo um ano 

em equipes de Saúde da Família de áreas definidas como prioritárias pelo Ministério da Saúde. 

O FIESmed tem como seu objetivo central incentivar a atuação de médicos recém-

formados na atenção básica do SUS em áreas prioritárias, como explicitado em documento do 

Ministério da Saúde (2015, p. 39) que afirma que “[e]m síntese a regulamentação do Fies é uma 

medida que cria incentivo para o médico atuar na Atenção Básica do SUS em áreas com 

necessidade”. Em nota técnica emitida pelo DEGES/SEGET, em resposta a solicitação feita por 

meio do sistema ‘e-Sic’, entre a publicação da lei que instituiu o FIESmed em janeiro de 2010 

e novembro de 2015 foram contemplados pelo programa FIESmed 65 médicos com abatimento 

do saldo devedor e 54 médicos o período de carência do financiamento estendida durante o 

período da residência. 

Na realização desse trabalho não foram localizados documentos que avaliassem o 

FIESmed, porém, em documento sobre o programa Mais Médicos, o ministério da saúde 

afirmou “[a]s medidas de incentivo, o Fies e o PROVAB, embora importantes, não tiveram 

volume e abrangência necessários para enfrentar o problema a contento” (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2015, p. 40). Mesmo que a informação sobre o número total de estudantes de medicina 

que utilizaram o Fies e concluíram a graduação não esteja disponível, podemos deduzir que o 

número de médicos que aderiram ao Fiesmed é pequeno quando comparamos, por exemplo, 

com o número total de concluintes de medicina de IES privadas (34.831 médicos desde 2010). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Características do subsetor privado nos cursos da saúde  

A revisão de literatura realizada nessa pesquisa aponta que a configuração e o papel do 

ensino superior privado passaram por mudanças significativas nas últimas décadas, em grande 

parte, influenciadas por mudanças no marco regulatório e pela adoção de políticas que 

propiciaram a expansão das IES privadas e a introdução de diversos mecanismos de mercado, 

como a concorrência entre instituições, a entrada e o crescimento de grandes grupos 

econômicos. A análise dos dados sobre a participação das IES privadas na formação dos 

profissionais da saúde nos dá indícios de que nas duas últimas décadas essas mudanças 

influenciaram na conformação das graduações em saúde. 

Alguns aspectos encontrados na revisão de literatura sobre a trajetória do ensino 

superior privado no Brasil também foram encontrados na análise dos dados dos cursos da saúde, 

dentre os quais cabe destacar: i) em muitos cursos da saúde, já no início da década de 1990, 

grande parte das matrículas eram em IES privada; ii) a partir de 2003, se observou uma 

tendência à desconcentração da oferta de cursos da saúde privados, com crescimento da 

participação privada nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; iii) indícios do crescimento 

absoluto e proporcional do subsetor privado lucrativo (aqui verificado no curso de medicina); 

iv) redução das taxas de crescimento a partir do início dos anos 2000, quando a maior parte dos 

cursos apresentou taxas de crescimento significativamente menores que as observadas na 

década de 1990; v) desproporção entre o número de vagas ofertadas e a demanda por acesso; 

vi) expansão do número de cursos e matrículas na modalidade à distância em algumas 

graduações. 

Ao analisarmos os cursos separadamente, foi possível identificar que a dinâmica das 

instituições de ensino superior privadas é heterogênea entre as diferentes graduações da saúde. 

E ainda que, entre 2003 e 2013, o crescimento de matrículas, cursos e instituições tenha sido 

uma tendência para a formação dos profissionais da saúde, quando analisamos os dados dos 

cursos de forma agregada, em alguns cursos já se observa a tendência inversa. O que nos dá 

indícios que a expansão privada na formação de RHS não é um fenômeno uniforme ou mesmo 

definitivo. Ao que tudo indica, já se observam sinais de esgotamento da expansão privada nos 

cursos de Biologia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional, caracterizados pela redução da 

demanda por acesso a esses cursos (baixa relação candidato/vaga) e um aumento expressivo do 

percentual de vagas ociosas, que alcança patamares maiores do que a média (já alta) das IES 

privadas. Para os cursos de Fonoaudiologia e, principalmente, Terapia Ocupacional, a redução 
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de matrículas foi acompanhada por um decréscimo do número total de cursos no período entre 

2003 e 2013 o que pode indicar um processo de acomodação da oferta desses cursos ao processo 

de redução da demanda. É importante destacar que a redução do número de matrículas nesses 

dois cursos teve início antes mesmo do encolhimento observado no setor de ensino superior 

privado entre os anos de 2008 e 2009. No que diz respeito a retração do setor privado em alguns 

cursos, os achados desse trabalho são compatíveis com o apresentado por Levy (2013), que em 

estudo sobre a redução do setor de ensino superior privado no mundo, identificou que, mesmo 

que a tendência dominante do setor de ensino superior privado, a nível global e na maior parte 

dos países seja de expansão é possível identificar casos de contração proporcional e/ou absoluta 

em alguns países, subsetores e cursos, mesmo em períodos de crescimento. 

A desaceleração das taxas de crescimento, combinada com o aumento da proporção de 

vagas ociosas, redução da concorrência por vagas nos cursos de Enfermagem, Educação Física, 

Fisioterapia, Biomedicina e Nutrição, desde 2005, dão indícios que, talvez, a participação de 

IES privadas nesses cursos esteja se estabilizando. Nos cursos de Odontologia, Psicologia e, 

notadamente, no curso de Medicina, o setor continua apresentando uma tendência de 

crescimento, com taxas de crescimento anuais mais altas do que a média. Nos cursos de 

Medicina e Odontologia também chama atenção o crescimento da relação entre o número de 

candidato por vaga e as baixas taxas de evasão. 

Como já mencionado, a participação do setor privado no curso de medicina apresentou 

características peculiares quando comparado com os outros cursos da saúde e com as tendências 

gerais do setor. Além de ser o curso mais concorrido do setor, nesse curso o setor privado 

apresentou taxas de crescimento bem menores do que a média entre os anos de 1990 e 2004, 

período no qual o setor privado cresceu mais rapidamente. Dois fatores que podem ter 

contribuído para esse processo são tanto relacionados a dificuldade para a entrada de novos 

cursos no mercado mediante a necessidade de parecer favorável pelo CNS para a autorização 

da abertura de novos cursos, quanto ao fato da graduação em Medicina ser um curso que 

envolve custos fixos altos e, como apontado na literatura, os cursos que apresentaram as maiores 

taxas de crescimento do setor privado na década de 1990 foram os cursos de menor custo. 

Os dados analisados sobre o curso de Medicina no capítulo 5 apontam que a 

desconcentração da oferta de cursos privados de medicina se intensificou a partir de 2004, sendo 

as regiões Norte e, principalmente, Nordeste as regiões que apresentaram o maior crescimento 

do número de cursos privados de Medicina. Nessas regiões o crescimento do número de cursos 

privados se deu, principalmente, pela abertura de IES privadas lucrativas. 
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Em um estudo sobre o subsetor de ensino superior lucrativo brasileiro Salto (2014) 

identificou que as matrículas de cursos da área de saúde e bem-estar social correspondem a 15% 

do total de matrículas em IES lucrativas, sendo essas matrículas predominantemente nos cursos 

da área de terapia e reabilitação (dentre os quais, de acordo com o INEP, estão incluídos os 

cursos de Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição e Terapia ocupacional) e Enfermagem. Essa 

informação, apesar de não dar a dimensão exata da participação de instituições lucrativas nesses 

cursos indica que a participação de IES privadas lucrativas nas graduações em saúde não é 

desprezível. 

Como descrito no capítulo 1, as IES privadas lucrativas, de forma geral, apresentam 

características distintas das instituições não lucrativas e foi o subsetor que apresentou as 

maiores taxas de crescimento nas últimas décadas. Apesar desse aspecto ser extremamente 

importante para a análise da dinâmica do setor nos cursos da saúde, e poder representar 

importantes impactos para a formação nos cursos da saúde, os dados oficiais divulgados pelo 

INEP não fazem distinção entre privadas lucrativas e não lucrativas na classificação jurídico 

administrativa das IES, o que representa uma importante limitação para a análise. 

A participação de IES lucrativas nos cursos de Medicina, como apresentado no capítulo 

5, apesar de não alcançar patamares tão altos como os descritos na literatura para o ensino 

superior em geral, mostra tendências de crescimento, principalmente quando consideramos os 

resultados do primeiro edital para abertura de cursos publicado após o início do programa Mais 

Médicos. Como exposto, o aumento das IES privada lucrativas na formação médica pode ter 

relação com os aspectos relacionados a demanda por acesso aos cursos de medicina, o processo 

de “esgotamento” do crescimento nos cursos de baixo custo e a crescente presença de grandes 

grupos empresariais no ensino superior com capacidade de investimentos altas somada à 

disponibilização de financiamento estudantil pelo governo. 

A participação de instituições com fins lucrativos no ensino superior é controversa e 

envolve diversos questionamentos e reflexões que não foram abordados nesse trabalho. As 

controvérsias giram em torno de questões como: i) se é legitima a obtenção de lucros na 

prestação de serviços educacionais, uma vez considerado o acesso a educação como direito 

social e a educação como bem público; ii) como compatibilizar a oferta de ensino de qualidade 

com a obtenção de lucros; iii) quais são os impactos para a qualidade e formato do ensino 

quando a gestão da instituição é voltada para garantir a rentabilidade das ações; iv) se é ou não 

legitima a oferta de subsídios públicos para a expansão de instituições lucrativas; v) quais são 

as diferenças entre as instituições; vi) quais são a medidas necessária para que o aparato de 

regulação do Estado seja suficiente para minimizar as assimetrias de mercado. 
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Considerando esses aspectos controversos, o perfil diferenciado dessas instituições e sua 

tendência de crescimento no ensino superior brasileiro, podemos afirmar que é necessário 

considerar esse subsetor nas análises relacionadas a formação dos profissionais da saúde. Neste 

trabalho, por exemplo, se identificou que as mensalidades cobradas nos cursos de medicina em 

IES lucrativas eram, em média, maiores do que em IES não lucrativas – fato que deve ser 

investigado com maior profundidade. Quais outras consequências para a formação dos 

profissionais de saúde a ampliação da atividade lucrativa no ensino superior pode ter, 

considerando o histórico brasileiro de déficit regulatório? 

O ensino privado e as políticas federais 

Além da descrição dos aspectos quantitativos do ensino superior privado nos cursos da 

saúde, essa pesquisa também buscou identificar os diversos aspectos das políticas federais que 

interagem e influenciam na atuação das IES privadas na formação de RHS. De acordo com 

Rodrigues (2003), a organização de políticas sociais pelo Estado pode afetar o mercado de duas 

maneiras distintas, seja restringindo o campo de ação do mercado, ao reservar parte ou a 

totalidade de determinadas atividades para o Estado, ou ao impor restrições e exigências para a 

atuação de empresas privadas em determinadas atividades com o objetivo de minimizar 

possíveis efeitos indesejáveis da aplicação dos mecanismos de mercado. Por outro lado, de 

acordo com Polanyi (2012), historicamente, as ações do Estado desempenham um papel 

essencial na criação e manutenção das condições que propiciam o funcionamento do mercado. 

Polanyi (2012) afirma que a economia de mercado foi politicamente instituída e seu 

desenvolvimento e manutenção dependem fortemente de ações do Estado. Nesta perspectiva, 

as políticas públicas, mesmo as políticas direcionada para áreas sociais, como a educação, 

podem assumir contornos favoráveis ao mercado. 

Como base na revisão e análise dos documentos consultados nesta pesquisa, podemos 

afirmar que as políticas e programas educacionais adotados no país, desde a década de 1960, 

favoreceram e subsidiaram a expansão e consolidação do setor privado no ensino superior mais 

do que limitaram essa expansão. Porém, também podem ser identificados alguns elementos da 

política que direta ou indiretamente restringiram ou direcionaram o crescimento do setor. 

Durante a realização dessa pesquisa se destacaram as seguintes ações estatais: i) formato e 

conteúdo do marco regulatório do ensino superior; ii) políticas e programas para expansão do 

acesso ao ensino superior; iii) políticas voltadas para o ensino superior público. 

O marco regulatório do ensino superior no país, ou seja, o conjunto de regras e medidas 

legislativas e administrativas que incidem sob a atuação de agentes econômicos no ensino 
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superior, é um aspecto determinante para a atuação do setor privado. Em primeiro lugar, ao 

determinar que o ensino superior configura uma atividade livre ao setor privado a Constituição 

Federal de 1988 e as leis de diretrizes e bases publicadas até a realização dessa pesquisa 

mantiveram a legalidade das instituições de ensino superior privadas. Assim como, 

posteriormente, a flexibilização da regulação e a abertura do setor para atuação de instituições 

lucrativas no período pós LDB de 1996 facilitaram a entrada de novos agentes econômicos e 

contribuíram para o crescimento do setor privado no país. 

Por outro lado, o estabelecimento de normas específicas para abertura, credenciamento 

e reconhecimento de cursos e a criação de um sistema de avaliação do setor, instituído no 

SINAES, ainda que estejam longe de constituir mecanismos regulatórios fortes, interferem na 

atuação do setor privado e podem significar limitações para a permanência de cursos e 

instituições que não consigam atingir os critérios de qualidade e estrutura estabelecidos. Como 

descrito no capítulo 1, o marco regulatório do ensino superior no Brasil tem como seu principal 

instrumento de regulação o processo avaliativo como forma de garantir parâmetros 

qualitativos mínimos que permitam a abertura e funcionamento do curso. No caso dos cursos 

da saúde, chama atenção o fato das três graduações para as quais, durante o período analisado, 

era necessário parecer favorável do CNS para a abertura de novos cursos, terem apresentado as 

menores taxas de crescimento na década de 1990. Isso pode indicar que essa exigência legal 

pode ter interferido de forma importante na trajetória do setor privado nesses cursos, de modo 

a limitar a velocidade da abertura durante a década de 1990. 

O estabelecimento de mecanismos de avaliação pelo Estado, ao mesmo tempo que pode 

funcionar como um freio para o crescimento e expansão de IES de baixa qualidade no setor 

privado, de acordo com Levy (2013), muitas vezes pode ser utilizado pelas próprias IES 

privadas como uma forma de afirmar a legitimidade de sua atuação diante da sociedade. Um 

exemplo disso é a utilização dos conceitos atribuídos pelo processo de avaliação do Ministério 

da Educação como propagandas por algumas instituições. 

Os diversos programas para a ampliação do acesso ao ensino superior desenvolvidos 

a partir de 2003, tanto aqueles voltados para o setor privado como o Prouni e o Fies, como a 

condução da política voltada para o ensino superior público, configuram outro importante 

elemento da ação estatal que influencia no tamanho e crescimento do setor privado. Com 

relação as políticas para o setor privado, a criação e aprimoramento de mecanismos diretos e 

indiretos de financiamento público do setor privado no Brasil incentivou o crescimento das IES 

privadas e criou condições econômicas que permitiram a consolidação do setor privado. Como 

descrito no capítulo 1, de acordo com a literatura, esses programas contribuíram para aumentar 
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a rentabilidade do setor, reduzir os riscos de inadimplência e possibilitaram o crescimento da 

demanda ao oferecer financiamento subsidiado. Esse formato de política é coerente com a 

análise de Lavinas (2013) que assinala que a partir dos anos 2000, as políticas sociais adotadas 

no Brasil incentivaram, por meio de oferta de crédito, que os indivíduos e as famílias buscassem 

acesso aos serviços como educação e saúde no mercado, ou seja, promoveu soluções de 

mercado para questões sociais. 

Apenas recentemente, e de forma ainda tímida, se identifica a adoção de ações voltadas 

para a compatibilização entre a oferta do ensino superior privado e as necessidades econômicas 

e sociais do país. As iniciativas nesse sentido adotadas até o presente momento foram: i) 

possibilidade de abatimento do saldo devedor do FIES para médicos e professores; ii) a criação 

do programa Mais Médicos; iii) mudanças recentes no FIES com estabelecimento de áreas e 

cursos prioritários para a concessão de financiamento. 

De forma geral, essas ações consistiram na vinculação de exigências para as IES terem 

acesso aos programas de financiamento do governo federal, na oferta de incentivos aos 

professores do ensino bárico para ampliarem sua formação, e no caso dos médicos formados 

com o FIES incentivos para que atuassem em áreas prioritárias. Os dados levantados neste 

trabalho sobre o FIES med indicam que essa medida, pelo menos no que tange a formação 

médica, não teve uma adesão ampla. A adoção de critérios para a oferta do FIES, a partir de 

2015, é um outro exemplo de medida que busca direcionar o setor privado e os estudantes por 

meio do estabelecimento de regras para acesso ao financiamento, e não necessariamente por 

meio de medidas regulatórias ou restritivas relacionadas a abertura e funcionamento dos cursos. 

O programa Mais Médicos, ainda que incentive o aumento da participação de 

instituições privadas na formação de médicos, representa uma mudança de sentido não só no 

direcionamento das políticas específicas para a formação dos profissionais da saúde, como foi 

discutido no capítulo 4, mas também, das políticas para o ensino superior de forma geral. Ao 

definir os municípios aonde poderão ser abertas escolas médicas privadas, estabelecer critérios 

estruturais para a oferta de cursos como a existência de uma rede de serviços compatível com 

o número de vagas e ao determinar que as IES devem oferecer contrapartidas ao sistema de 

saúde, a política representa uma maior intervenção na conformação do mercado na formação 

de médicos. 

Outro elemento dentre as ações do Estado que também pode interferir na dinâmica do 

mercado de ensino superior são as políticas voltadas para o ensino público, que dependendo 

de seu direcionamento podem tanto promover indiretamente o crescimento do setor privado 
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quanto limitar seu tamanho, ao reservar uma parcela da atividade para a atuação do setor 

público. A adoção de políticas de restrição ao setor de ensino superior público, de certa forma, 

pode facilitar o crescimento do setor privado ao estimular o crescimento da demanda, uma vez 

que limita o número de estudantes que conseguem acesso em IES públicas. 

A adoção de políticas públicas que levam ao crescimento do número de instituições e 

vagas públicas, por outro lado, pode diminuir a demanda efetiva por acesso via IES privadas. 

E, quando o setor público atinge taxas de crescimento maiores do que as observadas no setor 

privado, as políticas de expansão do setor público podem implicar na redução da participação 

proporcional do setor privado no conjunto do ensino superior. No caso do ensino superior 

brasileiro, os dados das graduações em saúde analisados neste trabalho apontam que a adoção 

de uma política de expansão do número de cursos e instituições públicas (REUNI), combinada 

com a desaceleração das taxas de crescimento do setor privado, contribuiu para a redução da 

participação proporcional de IES privadas na formação dos profissionais da saúde. 

As políticas para a formação de profissionais da saúde 

A expansão do setor privado no ensino superior não representa apenas a simples 

transferência do financiamento do ensino do Estado para os alunos e suas famílias, mas envolve 

mudanças mais profundas no formato e no funcionamento das instituições e no papel do Estado. 

A expansão do número de vagas em cursos da saúde reconfigura o mercado de trabalho na área, 

porém, não necessariamente soluciona problemas como a desigualdade da distribuição de 

profissionais entre as regiões e a dificuldade de fixação em determinadas áreas (DAL POZ; 

PIERANTONI; SÁBADO, 2013). Podendo até causar desequilíbrios entre a oferta e demanda 

e ter como uma de suas consequências a diminuição da remuneração de algumas categorias 

(HADDAD et al., 2010). Além dessas possíveis consequências, a expansão da formação não 

necessariamente assegura a compatibilidade entre os conteúdos e a qualidade da formação com 

as necessidades do sistema de saúde e da população. 

A formação superior ocupa um papel estratégico para o desenvolvimento econômico e 

social do país, uma vez que a melhoria dos níveis de escolaridade da população e a produção 

de conhecimentos no âmbito das IES podem gerar benefícios que extrapolam os limites 

individuais, estando aí o caráter de bem público do ensino superior (CORBUCCI, 2007). Nesse 

sentido, a formação superior dos profissionais da saúde desempenha um papel duplamente 

importante pois além de representar os benefícios sociais envolvidos no ensino superior de 

forma geral, também desempenha um papel central no desenvolvimento e desempenho do setor 

de saúde, com importantes consequências para o sistema de saúde. 
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Assumindo esta perspectiva, a formação dos profissionais da saúde configura um campo 

para o qual são requeridas intervenções estatais que compatibilizem o perfil, o número e a 

distribuição dos profissionais da saúde para garantir a estruturação do sistema de saúde e o 

direito universal à saúde. Mas, o que significa ordenar um campo tão complexo como a 

formação superior? Como compatibilizar os objetivos específicos do sistema de saúde com as 

políticas educacionais e com as dinâmicas de um mercado educacional cada vez mais 

complexo? Quais são as implicações da aplicação das estratégias de mercado na formação dos 

profissionais da saúde? Quais as possibilidades e desafios existentes? 

A configuração, expansão e consolidação do mercado educacional no Brasil ocorreu em 

um contexto marcado pelo déficit regulatório tanto no que se refere ao ensino superior quanto 

na gestão da formação de profissionais da saúde. O crescimento exponencial do número de 

cursos da saúde na década de 1990, seguindo a tendência geral para o ensino superior, a 

concentração nas regiões com maiores níveis de renda, os surgimentos de cursos à distância, 

entre outras características descritas neste trabalho, nos dão indícios que, de forma geral, os 

mecanismos de mercado influenciaram mais na configuração dos cursos superiores da saúde do 

que os programas desenvolvidos pelo setor. A elaboração das políticas voltadas para as IES 

pelo setor da saúde, no sentido de garantir que a formação dos profissionais seja regulada e 

ordenada tendo como medida as necessidades de saúde, descritas neste trabalho, são fruto da 

mobilização de diversos atores desde a década de 1960, como  gestores, pesquisadores e 

trabalhadores da saúde, e de certa forma, também é uma expressão da visão que cabe a política 

pública proteger a sociedade dos riscos envolvidos na atuação de profissionais de saúde com 

formação deficitária e incompatível com o sistema de saúde. 

A questão da formação dos profissionais da saúde, a partir de 2003, ganhou maior 

institucionalidade na agenda do setor de saúde e foi favorecida pela maior aproximação entre 

os Ministérios da Saúde e da Educação. As ações desenvolvidas no âmbito da SGETS voltadas 

para a formação dos profissionais da saúde representaram avanços importantes com o 

envolvimento progressivo de diversos atores na reordenação da formação, na promoção da 

integração entre as instituições de ensino e os serviços do SUS e a aproximação da condução 

das políticas para educação em saúde com o processo de descentralização e regionalização da 

política nacional de saúde (DIAS; LIMA; TEIXEIRA, 2013; HADDAD et al., 2012; 

TEIXEIRA; ARANTES, 2012). 

De forma geral, os programas desenvolvidos no âmbito da SEGETS foram voltados para 

a reorientação da formação por meio da oferta de incentivos financeiros e apoio técnico. O 

direcionamento desses programas possibilitou mudanças e diversas experiências de 
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aproximação das IES com os serviços de saúde. Porém, ao comparar o desenho dos programas 

desenvolvidos pelo setor com a composição e dinâmica do ensino superior no mesmo período, 

principalmente, a crescente presença de IES privadas lucrativas, é possível afirmar que diversos 

aspectos e instituições ainda escapam das ações do setor de saúde. 

Os programas desenvolvidos no período foram majoritariamente voltados para IES 

públicas e privadas não lucrativas. O que é compreensível uma vez que seu desenho inclui a 

destinação de recursos públicos como incentivos financeiros para a promoção de mudanças 

curriculares e pedagógicas, o que não seria aceitável para as instituições privadas com fins 

lucrativos. A presença crescente de instituições com esse perfil se coloca como um dos desafios 

para a elaboração de políticas que visem a ordenação da formação e coloca como questão para 

as políticas de saúde se é possível orientar as forças de mercado na formação no sentido dos 

objetivos do bem-estar social, alinhando a formação superior em saúde com as necessidades da 

sociedade e do sistema de saúde. A dinâmica de funcionamento dessas IES exige mais do que 

programas que busque induzir mudanças, mas principalmente o fortalecimento dos mecanismos 

regulatórios. 

Até a instituição do programa Mais Médicos, não foi identificado o desenvolvimento de 

ações regulatórias voltadas para os aspectos quantitativos da formação em saúde ou 

relacionados a sua distribuição no território. Esses são aspectos importantes quando 

consideramos que entre as principais caraterísticas do desenvolvimento recente do setor de 

ensino superior privado no Brasil é a sua orientação para o mercado. O programa Mais Médicos 

surge como um marco no direcionamento da regulação da atuação privada uma vez que visa 

determinar em quais lugares deverão ser abertos os cursos de medicina, ao invés da abertura ser 

fruto da demanda pelas instituições. Ao mesmo tempo que representa uma inflexão na condução 

das políticas voltadas para a formação para a saúde também representou um alinhamento entre 

os setores da educação e saúde ao manter o incentivo à expansão privada como forma de ampliar 

a formação de médicos, considerando que a expansão via setor privado é uma característica das 

políticas para o ensino superior nas últimas décadas. 

A lei que instituiu o programa deixou como possibilidade a aplicação dos mesmos 

mecanismos regulatórios para abertura de cursos das outras graduações da saúde, porém, até o 

presente momento as mudanças realizadas se limitaram a formação médica. De acordo com Dal 

Poz (2013), a focalização do Mais Médicos em uma única categoria profissional (médicos) 

constitui uma importante limitação do programa. Para todos os outros cursos, inclusive aqueles 

em que a participação privada já representa proporções mais altas, como Biomedicina e 

Enfermagem, não foram identificados mecanismos fortes que busquem compatibilizar a 
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formação com as necessidades do sistema de saúde e com o mercado de trabalho, permanecendo 

um quadro de desregulamentação. 

Os dados levantados e a análise empreendida neste trabalho permitem sugerir alguns 

desafios colocados para o desenvolvimento de políticas direcionadas para ordenação da 

formação dos profissionais para a saúde e identificar questões importantes que devem ser 

incorporadas à agenda de pesquisa do setor. Em primeiro lugar, a limitação dos atuais 

mecanismos de regulação para compatibilização da formação com as necessidades do SUS 

exige estudos mais aprofundados para subsidiar o desenvolvimento de mecanismos mais 

efetivos.  

Considerando que, atualmente, o mecanismo de regulação do ensino superior é 

composto sobretudo por processos avaliativos, se faz necessário compreender como esse 

processo ocorre nas diferentes graduações em saúde, de forma que se possa identificar 

limitações e possibilidades desses instrumentos na compatibilização da formação com as 

necessidades de saúde. Além disso, mesmo considerando que cada sociedade tem o seu próprio 

processo histórico e que a conformação dos sistemas de ensino superior reflete essas 

particularidades, o desenvolvimento de estudos comparativos sobre os diferentes mecanismos 

regulatórios e as políticas para a ordenação da formação de profissionais da saúde em países 

que mantêm sistemas de saúde universais, regionalizados e baseados na atenção primária como 

Inglaterra, Canadá e Espanha pode fornecer elementos importantes para pensar o caso 

brasileiro. 

O desenvolvimento de pesquisas sobre as necessidades dos diferentes profissionais da 

saúde e sua distribuição no território é fundamental para o estabelecimento de parâmetros que 

guiem a construção de novos mecanismos de regulação da formação de RHS, mesmo para 

aquelas profissões nas quais, aparentemente, não existem déficit de profissionais formados, mas 

para as quais a expansão de cursos privados pode causar desequilíbrios no mercado de trabalho 

como, por exemplo, o aumento do desemprego devido excesso de determinados profissionais e 

a ampliação das desigualdades regionais. Nesse sentido, também são necessárias pesquisas que 

analisem as relações entre a dinâmica do mercado de trabalho de profissionais da saúde e o 

ensino superior, incluindo pesquisas que busquem identificar em que medida as mudanças 

instituídas no mercado de trabalho pelo SUS, como a expansão expressiva de postos de trabalho 

via ESF, impactaram no mercado de ensino superior. 

A tendência de crescimento de cursos na modalidade à distância, apontada tanto na 

literatura consultada quanto nos dados levantados para algumas graduações da saúde, também 
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surge como um desafio para as políticas do setor que tradicionalmente são dirigidas para cursos 

presenciais. É fundamental que se mapeie a oferta desses cursos e as condições de oferta. Uma 

vez que os cursos nesta modalidade, teriam como função, ofertar cursos a estudantes de 

localidades aonde não existem cursos presencias, deve-se analisar se a oferta desses cursos é 

realmente necessária e compatível com as necessidades do sistema de saúde, ou se a expansão 

dessa modalidade nos cursos da saúde ocorre apenas em função da expansão do mercado. 

Embora neste trabalho as IES privadas tenham sido tratada de forma geral, sabe-se que 

não se trata de um setor homogêneo e que mesmo entre instituições que estão sob a mesma 

categoria jurídico administrativas existem importantes diferenças no que tange às atividades 

desenvolvidas, ao tamanho das instituições, perfil dos estudante e corpo acadêmico, regimes de 

trabalho, modelos pedagógicos, modalidades de gestão e composição das fontes de 

financiamento (DIAS SOBRINHO, 2013). Essas diferenças impactam na relação com a 

sociedade e com o Estado e consequentemente, na formação dos profissionais da saúde. 

Portanto, a realização de estudos de caso sobre o papel dos diferentes tipos de instituições 

privadas e sobre como as iniciativas voltadas para reorientação da formação em saúde 

repercutiu nas diferentes instituições podem fornecer subsídios para (re)pensar a regulação das 

atividades do setor privado nas graduações da saúde. 

Ainda no que se refere aos mecanismos de regulação e às políticas empreendidas nos 

últimos anos outro assunto que deve ser investigado é a participação das IES privadas nas 

Comissões de Integração Ensino e Serviço. Como descrito no capítulo 04 as políticas para a 

formação em saúde estão acompanhando o processo de descentralização e regionalização da 

Política Nacional de Saúde e sua intervenção é cada vez mais local. Dessa forma, alguns 

aspectos da relação entre as políticas da saúde e as IES privadas só poderão ser compreendidos 

por estudos que olhem para esse espaço. 

Em segundo lugar, aspectos relacionados às características e informações sobre a 

propriedade das IES que mantêm cursos da saúde também precisam ser melhor investigados. 

A participação dos grandes grupos educacionais de capital aberto nas diferentes graduações da 

saúde não foi investigada neste trabalho ainda que o crescimento dessas instituições por 

processos de aquisição e fusão tenha sido apontado pela literatura consultada como uma das 

principais tendências para o ensino superior no país. Sendo essa uma importante questão a ser 

investigada em pesquisas posteriores tanto para verificar se essas instituições estão ampliando 

sua participação também nas graduações da saúde, quanto para identificar quais são as 

implicações dessa participação para a formação dos profissionais da saúde. 



100 
 

Com relação ao financiamento, ainda que nesta pesquisa tenha-se buscado informações 

para identificar o financiamento da formação de profissionais da saúde em IES privadas por 

meio de políticas públicas, as informações aqui apresentadas são limitadas. Estudos sobre o 

montante recursos públicos destinados às IES privadas e o perfil das IES financiadas são 

necessários para compreender como ocorrem as relações público-privadas na formação. 

A questão dos custos envolvidos na formação segue como um ponto que merece maior 

atenção, seja pela ausência de estudos sobre esse tema, seja pelo forte incentivo financeiro as 

IES privadas. A ausência de estudos acerca dos custos envolvidos na formação impede que 

sejam estabelecidos parâmetros para analisar se os valores cobrados são compatíveis com os 

serviços fornecidos. Além disso, também são necessárias maiores investigações sobre o 

impacto do pagamento de mensalidades nos rendimentos familiares e na determinação do perfil 

socioeconômico dos estudantes das instituições privadas nos diferentes cursos. Essa questão se 

mostra especialmente relevante para o curso de Medicina, uma vez que os altos encargos 

cobrados nesta graduação podem significar uma restrição à democratização do acesso aos 

cursos de medicina e determinar o perfil dos profissionais. 

Embora apresente proporções pequenas do financiamento total do ensino superior no 

país, a literatura aponta para uma tendência no crescimento da oferta de crédito estudantil por 

instituições privadas, principalmente após as restrições recentes do FIES. Esse aspecto 

também deve ser acompanhado pelos estudos sobre as graduações em saúde, porque uma vez 

que essa modalidade de financiamento se consolide no ensino superior, pode impactar na 

formação em saúde. Pesquisas realizadas em países aonde o crédito estudantil assume 

proporções significativas, como Estados Unidos e Canadá, evidenciaram que a questão do 

débito estudantil tem consequências de longo prazo, inclusive podendo influenciar na escolha 

da especialidade do profissional (PHILLIPS et al., 2014; YOUNGCLAUS et al., 2013). 

Em terceiro lugar, mesmo que o crescimento e consolidação do setor privado continue 

a ser a tendência predominante para a maior parte dos cursos da saúde, as reduções no número 

de matrículas e cursos, como as observadas nos cursos de Terapia Ocupacional, 

Fonoaudiologia e Biologia, nos quais o setor privado apresentou um a redução de seu tamanho, 

mesmo quando o setor ainda apresentava taxas de crescimento significativas, devem ser 

analisadas e compreendidas. Identificar quais as características desses cursos que contribuíram 

para essa redução, identificar se o decréscimo no número de matrículas e cursos ocorreu em 

apenas algumas regiões do país, se guarda relação com algum tipo específico de instituição, ou 

mesmo se configurou uma tendência nacional, é importante para compreender quais os 
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possíveis impactos desse encolhimento do setor privado no mercado de trabalho e no sistema 

de saúde. 

Por fim, considerando que a política, como afirma Mattos e Baptista (2011), consiste 

em um processo de disputa em torno de diferentes projetos e ‘visões de mundo’ no qual 

diferentes grupos com maior ou menor poder buscam garantir o enunciado de uma política, se 

faz necessário o desenvolvimento de estudos no campo da análise de políticas, que produzam 

conhecimento sobre como a questão da participação do setor privado tem sido abordada pelos 

diversos atores envolvidos nos processos decisórios. A realização de pesquisas acerca dos 

demais aspectos que extrapolam a norma inscrita nos documentos oficiais podem fornecer 

informações importantes para identificar e compreender quais as circunstâncias e elementos 

que beneficiam a adoção de medidas favoráveis ou contrárias à expansão de instituições 

privadas na formação de RHS. 

Se por um lado, a expansão do setor privado no ensino superior acomoda diversos 

interesses, como o dos estudantes que buscam acesso e não conseguem e, é claro, dos agentes 

econômicos como os donos das mantenedoras de IES privadas e acionistas, por outro, também 

gera uma série de resistências por outros grupos e movimentos, como por exemplo as 

associações profissionais e movimentos envolvidos e comprometidos com a formação. Dessa 

forma, buscar o entendimento das negociações e conflitos presentes na construção das políticas e 

programas analisados nesse trabalho também pode contribuir para uma maior compreensão das 

próprias políticas. 
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APÊNDICE A-Variação anual de matrículas por natureza jurídica  

Gráfico 12 – Variação anual de matrículas de Medicina 

por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 

 Gráfico 13– Variação anual de matrículas de Serviço 

Social, por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 

 

 

 

Gráfico 14– Variação anual de matrículas de Veterinária, 

por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 
 Gráfico 15 – Variação anual de matrículas de 

Odontologia por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 

 

 

 

Gráfico 16 –Variação anual de matrículas de 

Enfermagem, por natureza jurídica. Brasil, 1991 - 2013 
 Gráfico 17– Variação anual de matrículas de Farmácia, 

por natureza jurídica. Brasil, 1991 - 2013. 
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APÊNDICE A (cont.) -Variação anual de matrículas por natureza jurídica  

Gráfico 18 –Variação anual de matrículas de Educação 

Física, por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013  

Gráfico 19 –Variação anual de matrículas de Psicologia 

por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 

 

 

 

Gráfico 20 –Variação anual de matrículas de Fisioterapia 

por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 
 Gráfico 21 – Variação anual de matrículas de 

Biomedicina por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 

 

 

 

Gráfico 22 – Variação anual de matrículas de Biologia, 

por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 
 Gráfico 23 – Variação anual de matrículas de Nutrição, 

por natureza jurídica. Brasil, 1991- 2013 
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APÊNDICE A (cont.) -Variação anual de matrículas por natureza jurídica  

Gráfico 24 – Variação anual de matrículas de Terapia 

Ocupacional, por natureza jurídica. Brasil, 1991-2013 

Gráfico 25 – Variação anual de matrículas de 

Fonoaudiologia, por natureza jurídica. Brasil, 1991-

2013 
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APÊNDICE B- Taxa de Ocupação em cursos da saúde em IES privadas 

Tabela 14  – Taxa de ocupação (%) cursos da saúde em IES privadas, 1993-2013, Brasil. 

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP/ MEC e SIGRAS/ObservaRH - IMS/UERJ 2013 

ANO 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Medicina 103 104 103 103 116 120 109 113 89 111 118 102 109 124 116 114 117 113 111 116 105 

Odontologia 100 101 102 101 110 104 101 91 89 84 74 77 74 74 71 75 71 78 86 114 99 

Veterinária 99 100 102 93 98 80 78 81 93 84 82 78 81 85 70 64 60 65 65 92 81 

Psicologia 92 94 98 92 95 93 91 86 89 81 80 67 62 62 60 55 46 58 62 77 73 

Enfermagem 88 87 98 94 100 94 95 82 93 90 94 81 79 75 71 65 60 58 57 66 56 

Nutrição 85 88 96 82 81 78 72 76 76 75 75 63 62 58 53 46 44 46 48 60 55 

Farmácia 98 102 101 100 106 92 86 85 83 83 86 80 76 74 62 56 53 52 50 60 50 

Biomedicina      102 60 93 87 90 79 71 74 57 51 49 49 45 49 58 51 

Educação Física 75 78 84 80 93 88 85 84 92 85 87 85 79 70 67 58 48 48 49 57 55 

Serviço Social 75 70 85 76 83 85 89 84 90 86 82 76 79 76 65 55 58 53 55 57 51 

Fisioterapia 82 86 88 69 66 74 72 76 70 75 61 59 58 51 47 46 39 43 47 48 52 

Fonoaudiologia 88 101 86 86 84 75 72 59 64 56 52 42 46 41 39 28 24 17 28 40 38 

Biologia 68 65 83 75 81 75 78 77 87 83 82 75 72 63 58 55 41 35 33 34 30 

Terapia Ocup. 61 85 71 85 78 65 81 75 76 70 62 59 49 44 40 22 25 38 27 27 15 


